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ADMINISTRAÇÃO LOCAL | PROGRAMA DE RESCISÕES POR MÚTUO ACORDO 

 
Assembleias Distritais | Associações de fins específicos de municípios e de freguesias | Entidades Intermunicipais | Freguesias | 

Municípios | serviços intermunicipais | serviços municipalizados 

(1) Portaria n.º 209/2014 (Série I), de 2014-10-13 / Presidência do Conselho de Ministros e Ministério das Finanças. - Ao 

abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 296.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, regulamenta o Programa de Rescisões por Mútuo Acordo na Administração Local. Diário da 

República. – Série I n.º 197 (13-10-2014), p. 5210 - 5212. https://dre.pt/application/file/58277391 

� Artigo 1.º (Objeto). - A presente portaria regulamenta o programa de redução de efetivos a realizar no âmbito dos 

órgãos e serviços da administração local, adiante designado por Programa de Rescisões por Mútuo Acordo na 

Administração Local, estabelecendo a sua duração, os requisitos e as condições específicas a aplicar e a tramitação 



do processo prévio ao acordo de cessação do contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado. 

� Artigo 2.º (Entidades empregadoras). - O Programa de Rescisões por Mútuo Acordo na Administração Local aplica-se a 

todas as entidades incluídas no setor da administração local, designadamente: a) Municípios, incluindo os respetivos 

serviços municipalizados e serviços intermunicipais; b) Freguesias; c) Entidades Intermunicipais; d) Assembleias Distritais; e) 

Associações de fins específicos de municípios e de freguesias. 

� Artigo 3.º (Requisitos de acesso ao Programa de Rescisões por Mútuo Acordo na Administração Local). - 1 - Sem 

prejuízo dos números 2 e 3, o Programa de Rescisões por Mútuo Acordo na Administração Local abrange todos os 

trabalhadores da Administração Local que reúnam cumulativamente as seguintes condições: a) Tenham idade igual ou 

inferior a 59 anos; b) Sejam detentores de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado; c) Se 

encontrem pelo menos a cinco anos de atingir o limite de idade legal para aposentação que em cada caso lhes seja 

aplicável. 2 - Não são abrangidos pelo Programa de Rescisões por Mútuo Acordo na Administração Local os 

trabalhadores que, à data da entrada em vigor da presente portaria, se encontrem a aguardar decisão de pedido de 

aposentação ou de reforma antecipada. 3 - Não são abrangidos pelo Programa os trabalhadores que, à data da 

entrada em vigor da presente portaria, se encontrem numa situação de licença sem remuneração por período igual 

ou superior a 12 meses. 4 - A adesão ao Programa tem por princípio a manifestação da vontade expressa do 

trabalhador. 

� Artigo 4.º (Condições do Programa de Rescisões por Mútuo Acordo na Administração Local). - 1 - A compensação a 

atribuir ao trabalhador corresponde à remuneração base mensal, acrescida dos suplementos remuneratórios 

atribuídos de forma permanente, quando for o caso, calculados após as reduções que se encontrem em vigor no 

momento da sua determinação, nos termos dos números seguintes. 2 - Para os trabalhadores inseridos nas carreiras 

gerais de assistente técnico e de assistente operacional ou, ainda, que desempenhem funções para as quais seja 

exigida a titularidade da escolaridade obrigatória, ainda que acrescida de formação profissional adequada ou a 

titularidade do 12.º ano de escolaridade ou de curso que lhe seja equiparado, a compensação é atribuída nos 

seguintes termos: a) Caso o trabalhador tenha idade inferior a 50 anos, 1,5 meses de remuneração base e 

suplementos remuneratórios de caráter permanente, por cada ano de serviço; b) Caso o trabalhador tenha idade 

compreendida entre os 50 e os 54 anos de idade, 1,25 meses de remuneração base e suplementos remuneratórios de 

caráter permanente, por cada ano de serviço; c) Caso o trabalhador tenha idade compreendida entre os 55 e os 59 

anos de idade, 1 mês de remuneração. 3 - Para os trabalhadores de carreiras para cujo ingresso seja exigido a 

titularidade de licenciatura ou de grau académico superior a este a compensação é atribuída nos seguintes termos: a) 

Caso o trabalhador tenha idade inferior a 50 anos, 1,25 meses de remuneração base e suplementos remuneratórios de 

caráter permanente, por cada ano de serviço; b) Caso o trabalhador tenha idade compreendida entre os 50 e os 59 

anos de idade, 1 mês de remuneração base e suplementos remuneratórios de caráter permanente, por cada ano de 

serviço; 4 - A idade relevante para efeito dos números anteriores é a detida pelo trabalhador à data da entrada do 

requerimento referido no artigo 9.º 

� Artigo 11.º (Efeitos). - Nos termos do número 4 do artigo 296.º da LTFP, a aceitação impede o trabalhador de 

constituir nova relação de vinculação, a título de emprego público ou outro, incluindo prestações de serviços com os 

órgãos e serviços das administrações direta e indireta do Estado, regionais e autárquicas, incluindo as respetivas 

empresas públicas e entidades públicas empresariais e com quaisquer outros órgãos do Estado ou pessoas coletivas 

públicas, durante o número de meses igual ao quádruplo do número resultante da divisão do montante da 

compensação atribuída pelo valor de 30 dias de remuneração base, calculado com aproximação por excesso. 

� Artigo 12.º (Pagamento da compensação). - Cabe à entidade pública empregadora o pagamento da compensação 

referida no artigo 4.º. 

� Artigo 13.º (Dever de informação). - Concluído o Programa de Rescisões por Mútuo Acordo na Administração Local 

devem ser reportados à DGAL e à Direção-Geral da Administração e do Emprego Público (DGAEP), para 

conhecimento, o número de pedidos de celebração de acordos de cessação de contrato de trabalho em funções 

públicas e respetivos montantes compensatórios, bem como, o número de acordos efetivamente celebrados e 

respetivos montantes compensatórios. 

� Artigo 14.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2014-10-

14]. 

(2) Lei n.º 35/2014, de 2014-06-20 / Assembleia da República. - Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas. Diário da 

República. – Série I - N.º 117 (20 junho 2014), p. 3220-3304. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/06/11700/0322003304.pdf 

� Artigo 1.º (Objeto). - A presente lei aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas.  

� Artigo 2.º (Aprovação). - É aprovada, em anexo à presente lei e que dela faz parte integrante, a Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas, abreviadamente designada por LTFP.  



� Artigo 42.º (Norma revogatória). - 1 - São revogados: a) A Lei n.º 23/98, de 26 de maio, alterada pela Lei n.º 59/2008, de 11 

de setembro; b) Os artigos 16.º a 18.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de junho, alterada pelo Decreto-Lei n.º 200/2006, de 25 de 

outubro, e pela Lei n.º 53/2006, de 7 de dezembro, e revogada pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, com exceção dos artigos 

que ora se revogam; c) A Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64-A/2008, de 31 de dezembro, 3-B/2010, 

de 28 de abril, 34/2010, de 2 de setembro, 55-A/2010, de 31 de dezembro, 64-B/2011, de 30 de dezembro, 66/2012, de 31 de 

dezembro, e 66-B/2012, de 31 de dezembro, e pelo Decreto-Lei n.º 47/2013, de 5 de abril, com exceção das normas transitórias 

abrangidas pelos artigos 88.º a 115.º; d) A Lei n.º 58/2008, de 9 de setembro, alterada pelo Decreto-Lei n.º 47/2013, de 5 de abril; 

e) A Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, alterada pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 de abril, pelo Decreto-Lei n.º 124/2010, de 17 de 

novembro, e pelas Leis n.ºs 64-B/2011, de 30 de dezembro, 66/2012, de 31 de dezembro, e 63/2013, de 29 de agosto; f) O 

Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 169/2006, de 17 de agosto, e pelas Leis n.os 64-A/2008, de 

31 de dezembro, 66/2012, de 31 de dezembro, e 68/2013, de 29 de agosto; g) O Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de março, alterado 

pela Lei n.º 117/99, de 11 de agosto, pelos Decretos-Leis n.os 503/99, de 20 de novembro, 70-A/2000, de 5 de maio, 157/2001, de 

11 de maio, 169/2006, de 17 de agosto, e 181/2007, de 9 de maio, pelas Leis n.os 59/2008, de 11 de setembro, e 64-A/2008, de 31 

de dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 29-A/2011, de 1 de março, pelas Leis n.os 66/2012, de 31 de dezembro, e 66-B/2012, de 31 de 

dezembro, e pelo Decreto-Lei n.º 36/2013, de 11 de março; h) O Decreto-Lei n.º 324/99, de 18 de agosto, alterado pela Lei n.º 12-

A/2008 de 27 de fevereiro; i) O Decreto-Lei n.º 325/99, de 18 de agosto, alterado pela Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro. 2 - 

Mantêm-se em vigor os regulamentos publicados ao abrigo da legislação revogada pela presente lei, quando exista 

igual habilitação legal na LTFP, nomeadamente: a) O Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de junho; b) A Portaria n.º 

1553-C/2008, de 31 de dezembro; c) A Portaria n.º 62/2009, de 22 de janeiro. 3 - Todas as referências aos diplomas ora 

revogados entendem-se feitas para as correspondentes normas da presente lei.  

� Artigo 43.º (Disposição transitória). - 1 - A legislação referente ao pessoal com funções policiais da Polícia de 

Segurança Pública, a que se refere o n.º 2 do artigo 2.º da LTFP, deve ser aprovada até 31 de dezembro de 2014. 2 - 

Até à data de entrada em vigor da lei especial prevista no número anterior, o pessoal com funções policiais da Polícia 

de Segurança Pública continua a reger-se pela lei aplicável antes da entrada em vigor da LTFP.  

� Artigo 44.º (Entrada em vigor). - 1 - A presente lei entra em vigor no primeiro dia do segundo mês seguinte ao da sua 

publicação [2014-08-01]. 2 - O disposto na presente lei não prejudica a vigência das normas da Lei do Orçamento do 

Estado em vigor.  

� ANEXO (a que se refere o artigo 2.º)  

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 

Artigo 1.º (Âmbito de aplicação). - 1 - A presente lei regula o vínculo de trabalho em funções públicas. 2 - A 

presente lei é aplicável à administração direta e indireta do Estado e, com as necessárias adaptações, 

designadamente no que respeita às competências em matéria administrativa dos correspondentes órgãos de governo 

próprio, aos serviços da administração regional e da administração autárquica. 3 - A presente lei é também aplicável, 

com as adaptações impostas pela observância das correspondentes competências, aos órgãos e serviços de apoio do 

Presidente da República, dos tribunais e do Ministério Público e respetivos órgãos de gestão e outros órgãos 

independentes. 4 - Sem prejuízo de regimes especiais e com as adaptações impostas pela observância das 

correspondentes competências, a presente lei é ainda aplicável aos órgãos e serviços de apoio à Assembleia da 

República. 5 - A aplicação da presente lei aos serviços periféricos externos do Ministério dos Negócios Estrangeiros, 

relativamente aos trabalhadores recrutados para neles exercerem funções, incluindo os trabalhadores das residências 

oficiais do Estado, não prejudica a vigência: a) Das normas e princípios de direito internacional que disponham em 

contrário; b) Das normas imperativas de ordem pública local; c) Dos instrumentos e normativos especiais previstos em 

diploma próprio. 6 - A presente lei é também aplicável, com as necessárias adaptações, a outros trabalhadores com 

contrato de trabalho em funções públicas que não exerçam funções nas entidades referidas nos números anteriores. 

Artigo 5.º (Legislação complementar). - Constam de diploma próprio: a) O sistema integrado de gestão e avaliação 

do desempenho na Administração Pública; b) O regime de acidentes de trabalho e doenças profissionais dos 

trabalhadores que exercem funções públicas; c) O regime de formação profissional dos trabalhadores que exercem 

funções públicas; d) Os estatutos do pessoal dirigente da Administração Pública. 

Artigo 202.º (Constituição de advogado). - 1 - O trabalhador pode constituir advogado em qualquer fase do 

processo, nos termos gerais de direito. 2 - O advogado exerce os direitos que a lei reconhece ao trabalhador. 

Artigo 216.º (Exame do processo e apresentação da defesa). - 1 - Sem prejuízo do disposto no artigo seguinte, 

durante o prazo para apresentação da defesa, pode o trabalhador ou o seu representante ou curador referidos no 

artigo anterior, bem como o advogado por qualquer deles constituído, examinar o processo a qualquer hora de 

expediente. 2 - A resposta é assinada pelo trabalhador ou por qualquer dos seus representantes referidos no número 

anterior e é apresentada no lugar onde o procedimento tenha sido instaurado. 3 - Quando remetida pelo correio, a 

resposta considera-se apresentada na data da sua expedição. 4 - Na resposta, o trabalhador expõe com clareza e 

concisão os factos e as razões da sua defesa. 5 - A resposta que revele ou se traduza em infrações estranhas à 



acusação e que não interesse à defesa é autuada, dela se extraindo certidão, que passa a ser considerada como 

participação para efeitos de novo procedimento. 6 - Com a resposta, pode o trabalhador apresentar o rol das 

testemunhas e juntar documentos, requerendo também quaisquer diligências. 7 - A falta de resposta dentro do prazo 

marcado vale como efetiva audiência do trabalhador, para todos os efeitos legais.  

Artigo 217.º (Confiança do processo). - O processo pode ser confiado ao advogado do trabalhador, nos termos e sob 

a cominação previstos no Código de Processo Civil, aplicáveis com as necessárias adaptações. 

Artigo 218.º (Produção da prova oferecida pelo trabalhador). - 1 - As diligências requeridas pelo trabalhador 

podem ser recusadas em despacho do instrutor, devidamente fundamentado, quando manifestamente impertinentes 

e desnecessárias. 2 - Não podem ser ouvidas mais de três testemunhas por cada facto, podendo as que não residam 

no lugar onde corre o processo, quando o trabalhador não se comprometa a apresentá-las, ser ouvidas por solicitação 

a qualquer autoridade administrativa. 3 - O instrutor pode recusar a inquirição das testemunhas quando considere 

suficientemente provados os factos alegados pelo trabalhador. 4 - A autoridade a quem seja solicitada a inquirição, 

nos termos da parte final do n.º 2, pode designar instrutor ad hoc para o ato requerido. 5 - As diligências para a 

inquirição de testemunhas são notificadas ao trabalhador. 6 - Aplica-se à inquirição referida na parte final do n.º 2, 

com as necessárias adaptações, o disposto nos artigos 111.º e seguintes do Código de Processo Penal. 7 - O advogado 

do trabalhador pode estar presente e intervir na inquirição das testemunhas. 8 - O instrutor inquire as testemunhas e 

reúne os demais elementos de prova oferecidos pelo trabalhador, no prazo de 20 dias, o qual pode ser prorrogado, 

por despacho, até 40 dias, quando o exijam as diligências referidas na parte final do n.º 2. 9 - Finda a produção da 

prova oferecida pelo trabalhador, podem ainda ordenar-se, em despacho, novas diligências que se tornem 

indispensáveis para o completo esclarecimento da verdade. 

Artigo 231.º (Relatório e trâmites ulteriores). - 1 - Concluída a instrução, o inquiridor ou sindicante elabora, no 

prazo de 10 dias, o seu relatório, que remete imediatamente à entidade que mandou instaurar o procedimento. 2 - O 

prazo fixado no número anterior pode ser prorrogado pela entidade que mandou instaurar o procedimento até ao 

limite máximo, improrrogável, de 30 dias, quando a complexidade do processo o justifique. 3 - Verificando-se a 

existência de infrações disciplinares, a entidade que instaurou os procedimentos instaura os procedimentos 

disciplinares a que haja lugar. 4 - O processo de inquérito ou de sindicância pode constituir, por decisão da entidade 

referida no n.º 2, a fase de instrução do processo disciplinar, deduzindo o instrutor, no prazo de 48 horas, a acusação 

do trabalhador ou dos trabalhadores, seguindo-se os demais termos previstos na presente lei. 5 - Nos processos de 

inquérito, os trabalhadores visados podem, a todo o tempo, constituir advogado. 
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AUTARQUIAS LOCAIS | APOIO FINANCEIRO A PROJETOS DE MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO AUTÁRQUICA 

 
Municípios, freguesias, associações de autarquias de fins específicos, entidades intermunicipais ou associações de autarquias locais 

de âmbito nacional, incluindo a Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP) e Associação Nacional de Freguesias 

(ANAFRE) 

(1) Portaria n.º 213/2014 (Série I), de 2014-10-15 / Presidência do Conselho de Ministros. - Regulamenta o apoio 

financeiro a projetos de modernização da gestão autárquica. Diário da República. – Série I n.º 199 (15-10-2014), p. 5266 - 

5267. https://dre.pt/application/conteudo/58325219 

O Orçamento do Estado para 2014, aprovado pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, inscreveu, no seu artigo 92.º, uma 

dotação global para financiamento de projetos relacionados com a administração local, nos quais se incluem projetos de apoio à 

modernização da gestão autárquica. 

A presente Portaria vem proceder à regulamentação da utilização dessa dotação para apoio a projetos de modernização da gestão 

autárquica quando realizados por municípios, freguesias, associações de autarquias de fins específicos, entidades intermunicipais 

ou associações de autarquias locais de âmbito nacional, incluindo a Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP) e 

Associação Nacional de Freguesias (ANAFRE), desde que para benefício direto dos seus associados. 

Quando se trate de projetos desenvolvidos diretamente por autarquias locais, entidades intermunicipais ou associações de fins 

específicos prevê-se um modelo de realização pontual de concursos mediante avisos de abertura que definem o objeto elegível, os 

prazos de candidatura e para execução, os critérios para apreciação e seleção dos mesmos e os limites de investimento e 

comparticipação financeira. 

A regulamentação prevista na presente Portaria incentiva a cooperação e os ganhos de escala de intervenção dos projetos. 

Também assim é quando se prevê um modelo tipo "guichet aberto" para os projetos desenvolvidos por associações de autarquias 

locais de âmbito nacional, incluindo a Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP) e Associação Nacional de Freguesias 

(ANAFRE). 



Por forma a assegurar a transparência e o rigor na utilização de dinheiros públicos, preveem-se ainda regras de objetividade na 

seleção e um rigoroso acompanhamento da implementação dos projetos. 

� Artigo 1.º (Objeto). - A presente portaria regulamenta, para efeitos do n.º 3 do artigo 92.º da Lei n.º 83-C/2013, de 

31 de dezembro, o apoio financeiro a projetos de modernização da gestão autárquica desenvolvidos por autarquias 

locais ou associações de autarquias locais. 

� Artigo 2.º (Elegibilidade). - 1 - Para efeitos do artigo anterior, são elegíveis projetos com os seguintes objetos: a) 

Modernização tecnológica, incluindo instalação ou renovação de hardware, software e formação na utilização dos 

mesmos; b) Integração e partilha de serviços ou competências das autarquias locais; c) Reorganização dos serviços 

públicos de atendimento com participação das autarquias locais, designadamente ao abrigo da Estratégia para a 

Reorganização dos Serviços de Atendimento da Administração Pública aprovada pela Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 55-A/2014, de 15 de setembro; d) Capacitação dos eleitos e dos trabalhadores das autarquias locais e 

das entidades intermunicipais para o exercício de novas competências e para a promoção do desenvolvimento 

económico local. 2 - Ao abrigo da presente Portaria podem ser apoiados financeiramente projetos desenvolvidos 

pelas seguintes entidades: a) Municípios; b) Freguesias; c) Associações de autarquias de fins específicos; d) 

Entidades intermunicipais; e) Associações de autarquias locais de âmbito nacional, incluindo a Associação Nacional 

de Municípios Portugueses (ANMP) e Associação Nacional de Freguesias (ANAFRE), desde que para benefício direto 

dos seus associados.  

� Artigo 3.º (Apoio financeiro). - 1 - O montante do apoio financeiro tem como limite a despesa elegível do projeto, 

deduzido da eventual comparticipação por fundos comunitários. 2 - A comparticipação financeira do Estado é de 70% 

da despesa elegível, deduzido da eventual comparticipação por fundos comunitários, quando os projetos são 

desenvolvidos pelas entidades referidas nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo anterior.  

� Artigo 4.º (Concessão de apoio a autarquias locais e suas associações). - 1 - A concessão de apoios às entidades 

previstas nas alíneas a) a d) do n.º 2 do artigo 2.º é realizada através de concurso, aberto por despacho do membro 

do Governo responsável pela área da administração local, a publicar em Diário da República, (2.ª série), no Portal 

Autárquico e nos sítios da internet das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional (CCDRs). 2 - O 

despacho de abertura do concurso previsto no número anterior deve necessariamente estabelecer: a) O prazo para 

apresentação da candidatura; b) O objeto elegível para os projetos de entre os previstos no n.º 1 do artigo 2.º; c) Os 

prazos máximos para execução dos projetos; d) Os montantes máximos de investimento dos projetos apoiados; e) A 

taxa de comparticipação do apoio financeiro a conceder pelo Estado nos termos do artigo anterior; f) As condições 

de pagamento pela DGAL. 3 - A candidatura deve ser formalizada pela entidade interessada junto da respetiva 

CCDR, mediante formulário único de modelo constante do despacho referido no n.º 1 e a disponibilizar pelas CCDRs. 

4 - As CCDRs remetem à DGAL, 60 dias após o termo do prazo referido na alínea a) do n.º 2 e em suporte digital, as 

listas das candidaturas admitidas e ordenadas em função das prioridades estabelecidas no despacho de abertura de 

concurso. 5 - A concessão do apoio é aprovada por Despacho do membro do Governo responsável pela área da 

administração local, publicado em Diário da República, indicando o respetivo montante, as entidades beneficiárias e 

o prazo de execução do projeto. 6 - A CCDR acompanha a execução física do projeto, devendo, no prazo de 60 dias a 

contar da conclusão do prazo de execução do projeto, elaborar relatório de execução. 7 - Quando não seja possível 

verificar a execução do projeto por causa imputável à autarquia local ou à associação beneficiária do apoio 

concedido, esta é obrigada a proceder à devolução das importâncias recebidas, no prazo de 30 dias a contar do 

termo do prazo referido no número anterior, sob pena de responsabilização da entidade e respetivos dirigentes nos 

termos da lei. 

� Artigo 5.º (Concessão de apoio a projetos de associações de autarquias locais de âmbito nacional). - A concessão de 

apoio a projetos desenvolvidos por uma associação referida na alínea e) do n.º 2 do artigo 2.º obedece ao seguinte 

procedimento: a) A associação pode apresentar, a todo o tempo, uma candidatura junto da DGAL, identificando o 

projeto, a demonstração de que o objeto se compreende de entre os previstos no nº 1 do artigo 2.º, os montantes de 

investimento e o apoio financeiro solicitado; b) A candidatura deve demonstrar que a seleção das autarquias 

beneficiárias do projeto obedece a critérios de objetividade e equidade, independentemente do âmbito nacional ou 

regional do projeto; c) A concessão do apoio é aprovada por Despacho do membro do Governo responsável pela área 

da administração local, publicado em Diário da República, indicando o respetivo montante, as autarquias locais 

beneficiárias do projeto ou respetivo método de seleção pela associação e o prazo de execução do projeto; d) O 

contrato-programa é assinado pela associação, a DGAL e a CCDR da área territorial abrangida; e) O despacho 

referido na alínea c) determina, em função das caraterísticas do projeto, as condições de pagamento pela DGAL, 

que pode ser total ou parcialmente realizado em adiantamento após a assinatura do contrato-programa; f) As CCDRs 

acompanham a execução física do projeto, devendo, no prazo de 60 dias a contar da conclusão do prazo de 

execução do projeto, elaborar relatório de execução; g) Quando não seja possível verificar a execução do projeto 

por causa imputável à associação beneficiária do apoio concedido, esta é obrigada a proceder à devolução das 

importâncias recebidas, no prazo de 30 dias, sob pena de responsabilização da entidade e respetivos dirigentes, nos 



termos da lei.  

� Artigo 6.º (Aplicação do Código dos Contratos Públicos). - A contratação, pela entidade beneficiária, de terceiros 

que prestem serviços ou fornecimentos no âmbito da implementação do projeto está sujeita ao regime constante no 

Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro. 

� Artigo 7.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

 

(2) ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2014: Lei n.º 83-C/2013, 1.º Suplemento de 2013-12-31 / Assembleia da 

República. - Orçamento do Estado para 2014. Diário da República. - Série I - N.º 253 (31-12-2013), p. 7056-(58) a 7056-

(295). https://dre.pt/application/file/a/164366 

� «Artigo 92.º (Auxílios financeiros e cooperação técnica e financeira). - 1 - É inscrita no orçamento dos encargos 

gerais do Estado uma verba de (euro) 2 463 958 para os fins previstos nos n.os 2 e 3 do artigo 22.º da Lei n.º 73/2013, 

de 3 de setembro, para a conclusão de projetos em curso, tendo em conta o período de aplicação dos respetivos 

programas de financiamento e os princípios de equidade e de equilíbrio na distribuição territorial. 2 - Os protocolos 

de auxílios financeiros previstos para financiamento de investimentos a realizar com edifícios de sede de freguesias 

que foram objeto de agregação caducam automaticamente caso, 90 dias após a instalação dos órgãos, os edifícios 

referidos não se encontrem situados na sede da freguesia. 3 - A verba prevista no n.º 1 anterior pode ainda ser 

utilizada para projetos de apoio à modernização da gestão autárquica. 4 - Os protocolos de auxílios financeiros 

relativamente aos quais, entre 1 de janeiro e 30 de setembro de 2013, não tenha sido entregue à DGAL demonstração 

documental da mesma até 31 de dezembro de 2013, caducam na data de entrada em vigor da presente lei». 

 

 

CITIUS - SISTEMA INFORMÁTICO DE SUPORTE À ATIVIDADE DOS TRIBUNAIS: CONSTRANGIMENTOS AO 
ACESSO E UTILIZAÇÃO | PRÁTICA DE ATOS PROCESSUAIS 

 

 

Constrangimentos ao acesso e utilização do sistema informático de suporte à atividade dos tribunais (CITIUS) | Justo impedimento | 

Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da Justiça, I.P. (IGFEJ, I.P.) | Suspensão de prazos  

(1) Decreto-Lei n.º 150/2014, de 2014-10-13 / Ministério da Justiça. - Clarifica o regime aplicável à prática de atos 

processuais enquanto se mantiverem os constrangimentos ao acesso e utilização do sistema informático de suporte à 

atividade dos tribunais (CITIUS). Diário da República. -  Série I - N.º 197 (13 de Outubro de 2014), p. 5212-5214. 

https://dre.pt/application/file/58277392 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Decreto-Lei n.º 150/2014 

de 13 de outubro 

Face à situação de excecionalidade provocada pelos constrangimentos técnicos que de forma imprevista afetaram o 

acesso e a utilização do sistema informático de suporte à atividade dos tribunais (CITIUS), urge a adoção de medidas 

temporárias que clarifiquem o regime aplicável à prática de atos processuais. 

Assim, através do presente decreto-lei, e sob proposta dos Conselhos Superiores, esclarece-se que esses 

constrangimentos técnicos constituem justo impedimento à prática de atos por aquela via, ficando definido que esse 

impedimento só ficará ultrapassado quando for publicitada declaração expressa pelo Instituto de Gestão Financeira e 

Equipamentos da Justiça, I.P. (IGFEJ, I.P.), que confirme a disponibilização e total operacionalidade do CITIUS. 

A declaração do IGFEJ, I.P., poderá ser publicitada de forma gradual para as várias comarcas do país, à medida que os 

constrangimentos que afetam o CITIUS forem sendo ultrapassados em cada uma das comarcas e o sistema informático 

for sendo disponibilizado, na sua plenitude, para cada tribunal de comarca. 

Sendo previsível que a regularização do funcionamento do CITIUS ocorra de forma faseada nos vários tribunais de 

comarca, os efeitos produzidos pelo presente decreto-lei deixarão progressivamente de se aplicar à medida que for 

sendo publicitada, pelo IGFEJ, I.P., a completa operacionalidade do CITIUS. 

Dada a importância da declaração do IGFEJ, I.P., uma vez que a emissão da mesma é determinante para a definição do 



modo como os atos devem ser praticados, o presente decreto-lei prevê a sua ampla e atempada divulgação perante os 

interessados que trabalham diretamente com o CITIUS, nomeadamente magistrados judiciais e do Ministério Público, 

funcionários judiciais, advogados, solicitadores e agentes de execução. 

Quanto ao modo estabelecido para a prática de atos enquanto se mantiverem os constrangimentos técnicos ao acesso 

e utilização do CITIUS, o presente decreto-lei determina a sua realização em suporte físico, caso não possam ser 

praticados eletronicamente, sem que daí resulte qualquer ónus ou consequência adversa para o seu autor, seja a nível 

processual seja a nível de custas processuais. 

No presente decreto-lei prevê-se ainda a suspensão dos prazos para a prática de atos processuais que se tenham 

iniciado ou terminado após o dia 26 de agosto de 2014, inclusive, e, conforme proposto pelos Conselho Superiores e 

demais agentes judiciários, a data de entrada em vigor do presente decreto-lei. 

Garante-se por esta via que nenhum ato processual deixará de ser praticado em virtude de constrangimentos do 

CITIUS. 

Foram ouvidos o Conselho Superior do Ministério Público, a Ordem dos Advogados, a Associação Sindical dos Juízes 

Portugueses, o Sindicato dos Magistrados do Ministério Público, o Conselho Distrital do Porto da Ordem dos 

Advogados, o Conselho Distrital de Coimbra da Ordem dos Advogados, o Conselho Distrital de Lisboa da Ordem dos 

Advogados, a Câmara dos Solicitadores e o Sindicato dos Oficiais de Justiça. 

Foram promovidas as audições do Conselho Superior da Magistratura, do Conselho Superior dos Tribunais 

Administrativos e Fiscais, do Conselho Distrital de Évora da Ordem dos Advogados, do Conselho Distrital de Faro da 

Ordem dos Advogados, do Conselho Distrital dos Açores da Ordem dos Advogados, do Conselho Distrital da Madeira 

da Ordem dos Advogados, do Conselho dos Oficiais de Justiça, do Sindicato dos Funcionários Judiciais e da Associação 

dos Oficiais de Justiça. 

Assim: 

Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

 

Artigo 1.º 

Objeto 

O presente decreto-lei clarifica o regime aplicável à prática de atos processuais enquanto se mantiver a 

situação de exceção provocada pelos constrangimentos técnicos ao acesso e utilização do sistema 

informático de suporte à atividade dos tribunais (CITIUS), estabelecendo um regime de justo impedimento 

e de suspensão de prazos processuais. 

 

Artigo 2.º 

Constrangimentos ao acesso e utilização do sistema informático de suporte à atividade dos tribunais 

(CITIUS) 

1 - Para todos os efeitos legais, considera-se que, desde o dia 26 de agosto de 2014, inclusive, o sistema 

informático de suporte à atividade dos tribunais (CITIUS) apresenta constrangimentos ao acesso e 

utilização, que muito dificultam ou impossibilitam a prática de qualquer ato no mesmo sistema 

informático, pelos sujeitos e intervenientes processuais, magistrados e secretarias judiciais ou do 

Ministério Público. 

2 - Considera-se que cessam os constrangimentos ao acesso e utilização do sistema informático de suporte 

à atividade dos tribunais (CITIUS) com a publicitação da declaração do Conselho Diretivo do Instituto de 

Gestão Financeira e Equipamentos da Justiça, I.P. (IGFEJ, I.P.), na qual se ateste a completa 

operacionalidade do mesmo sistema informático. 

3 - A declaração referida no número anterior: 

a) Pode respeitar apenas a certa comarca, em função da disponibilização gradual do sistema informático 

de suporte à atividade dos tribunais (CITIUS) ou referir-se a todas as comarcas; 

b) Deve ser emitida logo que seja possível aceder e utilizar a plataforma informática de suporte à 



atividade dos tribunais sem qualquer constrangimento; e 

c) Deve ser publicitada através do endereço eletrónico http://www.citius.mj.pt, bem como comunicada 

ao Conselho Superior da Magistratura, à Procuradoria-Geral da República, ao Conselho Superior do 

Ministério Público, à Ordem dos Advogados, à Câmara dos Solicitadores e à Direção-Geral da Administração 

da Justiça, devendo estas entidades proceder igualmente à sua divulgação, no âmbito das respetivas 

competências. 

Artigo 3.º 

Justo impedimento 

1 - Os constrangimentos ao acesso e utilização do sistema informático de suporte à atividade dos tribunais 

(CITIUS) consideram-se, para todos os efeitos e independentemente de requerimento, alegação ou prova, 

justo impedimento à prática de atos processuais que devam ser praticados por via eletrónica neste 

sistema, pelos sujeitos e intervenientes processuais, magistrados e secretarias judiciais ou do Ministério 

Público. 

2 - Relativamente aos atos processuais a que se refere o número anterior, nos casos em que a secretaria 

do tribunal judicial confirme a impossibilidade de acesso ao processo ou a parte dele, quer em suporte 

eletrónico quer em suporte físico, o justo impedimento estende-se à prática de atos neste último suporte. 

 

Artigo 4.º 

Prática de atos 

1 - Nos processos que corram termos nos tribunais judiciais relativamente aos quais não tenha sido 

publicitada a declaração a que se refere o n.º 2 do artigo 2.º, os atos que devem ser praticados no sistema 

informático de suporte à atividade dos tribunais (CITIUS), devem sê-lo em suporte físico, caso não possam 

ser praticados eletronicamente. 

2 - Nas situações previstas no número anterior, não é aplicável qualquer norma que atribua efeitos à falta 

da prática de atos por via eletrónica, nomeadamente normas processuais ou relativas ao regime de custas 

processuais que estabeleçam quer a condenação em custas, quer a proibição da prática por este meio ou o 

agravamento do regime jurídico aplicável em virtude de o ato ser praticado através de suporte físico. 

3 - Publicitada a declaração a que se refere o n.º 2 do artigo 2.º, os atos previstos no número anterior 

podem ser praticados ainda em suporte físico até cinco dias úteis contados após a data da referida 

publicitação. 

 

Artigo 5.º 

Suspensão de prazos 

1 - Os prazos previstos para a prática de qualquer ato previsto no n.º 1 do artigo anterior pelos sujeitos e 

intervenientes processuais, magistrados e secretarias judiciais ou do Ministério Público que se tenham 

iniciado após o dia 26 de agosto de 2014 inclusive ou, tendo-se iniciado anteriormente, terminem após 

esta data, consideram-se suspensos a partir do referido dia 26 de agosto de 2014, retomando-se a sua 

contagem a partir da entrada em vigor do presente diploma. 

2 - O disposto no número anterior não prejudica os atos praticados após o dia 26 de agosto de 2014. 

 

Artigo 6.º 

Entrada em vigor e produção de efeitos 

1 - O presente decreto-lei entra em vigor no dia útil seguinte ao da sua publicação. 2 - O presente 



decreto-lei aplica-se aos atos praticados ou a praticar desde 26 de agosto de 2014, bem como aos prazos a 

que se refere o n.º 1 do artigo anterior. 3 - O presente decreto-lei não é aplicável aos processos cuja 

distribuição foi publicada no endereço eletrónico http://www.citius.mj.pt  a partir de 15 de setembro de 

2014. 4 - O presente decreto-lei vigora até cinco dias úteis após a data de publicitação pelo IGFEJ, I.P., da 

declaração a que se refere o n.º 2 do artigo 2.º, pela qual se comprove que o sistema informático de 

suporte à atividade dos tribunais (CITIUS) se encontra completamente operacional em todos os tribunais 

judiciais. 

 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2 de outubro de 2014. - Pedro Passos Coelho - Paula Maria 

von Hafe Teixeira da Cruz. 

Promulgado em 10 de outubro de 2014. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

Referendado em 10 de outubro de 2014. 

O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho.». 

 

REGIME APLICÁVEL À ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DOS TRIBUNAIS JUDICIAIS (ROFTJ) | 

REGULAMENTAÇÃO DA LEI DA ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA JUDICIÁRIO (LOSJ) - NOVO MAPA JUDICIÁRIO 

Administrador judiciário | Ajudas de custo | Apoio técnico | Avaliação do desempenho (do administrador judiciário) | Conselho 

consultivo | Conselho Superior da Magistratura | Curso de formação específico | Despesas de representação | Estágios profissionais 

| Fiéis depositários | Gabinetes de apoio aos magistrados judiciais e magistrados do Ministério Público |  Gestão dos tribunais de 

primeira instância  | Juízes de instrução criminal  | Juízes do Supremo Tribunal de Justiça | Juízes dos tribunais da Relação | Juízes 

dos tribunais judiciais de primeira instância | Magistrados do Ministério Público |  Magistrado do Ministério Público coordenador | 

Oficiais de justiça | Presidente do tribunal | Princípio da cooperação | Procuradoria-Geral da República | Remunerações | 

Secretarias judiciais: Secretaria do Supremo Tribunal de Justiça; Secretarias dos tribunais da Relação; Secretaria das secções de 

proximidade; Secretarias dos tribunais de primeira instância | Substituição de juízes | Tribunais judiciais de primeira instância: 

Tribunais de comarca e Tribunais de competência territorial alargada | Tribunal coletivo | Turnos e serviço urgente: Turnos aos 

sábados e feriados; Turnos de férias judiciais  

(2) Decreto-Lei n.º 49/2014, de 2014-03-27 / Ministério da Justiça. - Regulamenta a Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto 

(Lei da Organização do Sistema Judiciário), e estabelece o regime aplicável à organização e funcionamento dos tribunais 

judiciais. Diário da República, 1.ª série — N.º 61 (27 de março de 2014), p. 2185-2236.  

http://dre.pt/pdf1s/2014/03/06100/0218502236.pdf 

Com a publicação da Lei n.º 62/2013, de 26 agosto, que aprova a Lei da Organização do Sistema Judiciário (LOSJ), fixaram-se as 

disposições enquadradoras da reforma do sistema Judiciário.  

A reorganização aprovada pela referida Lei dá corpo aos objetivos estratégicos fixados, nesta matéria, assente em três pilares 

fundamentais: (i) o alargamento da base territorial das circunscrições judiciais, que passa a coincidir, em regra, com as 

centralidades sociais, (ii) a instalação de jurisdições especializadas a nível nacional e (iii) a implementação de um novo modelo de 

gestão das comarcas.  

Sem perder de vista a premissa essencial da reorganização judiciária, centrada no cidadão e nas empresas, a presente reforma visa 

melhorar o funcionamento do sistema judicial e alcançar uma prestação de justiça de qualidade, apostando-se, para isso, 

fortemente na especialização, dotando todo o território nacional de jurisdições especializadas, pretendendo-se, assim, 

proporcionar uma resposta judicial ainda mais flexível e mais próxima das populações.  

A oferta de especialização para cada comarca em matéria de família e menores foi adequada não só ao volume processual 

expetável para os municípios integrados na comarca mas, sobretudo, à respetiva dimensão geográfica, às frequentes deslocações 

e, também, à inadequada oferta de transportes públicos. Tal determinou uma apropriada delimitação da competência territorial, 

cingindo-a, em certos casos, apenas a alguns dos municípios da comarca.  

Esta reorganização introduz, ademais, uma clara agilização na distribuição e tramitação processual, uma simplificação na afetação 

e mobilidade dos recursos humanos e uma autonomia das estruturas de gestão dos tribunais, que permite, entre outras, a adoção 

de práticas gestionárias por objetivos.  

As vantagens decorrentes do alargamento da jurisdição especializada, provenientes da maior concentração e especialização da 

oferta judiciária têm, a par da racionalização e o aproveitamento de recursos humanos, impacto no combate à morosidade 



processual e na extinção de processos pendentes, convivendo, estas e aquelas, com a programada descentralização dos serviços 

judiciários visando assegurar as legítimas expectativas dos cidadãos e das empresas.  

Importa, agora, através do presente decreto-lei, proceder à regulamentação da LOSJ, na parte respeitante à organização e 

funcionamento dos tribunais judiciais, para que se conclua o complexo normativo necessário a uma eficaz concretização da 

reforma.  

A LOSJ fixou a nova matriz territorial das circunscrições judiciais que permite agregar as atuais comarcas em áreas territoriais de 

âmbito mais alargado, fazendo coincidir, em regra, as centralidades sociais com as novas comarcas, por se considerar que as suas 

capitais constituem centralidades objeto de uma identificação clara e imediata por parte das populações e também por estas 

serem providas de acessibilidades rodoviárias/ferroviárias fáceis, garantidas, bem como, uma oferta adequada de transportes.  

Em cada comarca passa a existir apenas um tribunal judicial de primeira instância, com competência territorial correspondente à 

circunscrição territorial onde se inclui, com exceção de Lisboa e do Porto, onde se adotou uma matriz ajustada às respetivas 

especificidades, em função da qual são divididas, respetivamente, em três e duas comarcas, e de uma matriz própria para as duas 

Regiões Autónomas, resultante da consagração e reconhecimento das suas especificidades autonómicas.  

No que concerne aos concelhos de Lisboa e da margem sul do rio Tejo (Almada, Seixal, Barreiro, Moita, Montijo e Alcochete), 

sendo reconhecida a existência de formas de integração económicas, dinâmicas sociais, o sentido de mobilidade da população 

ativa, mecanismos de interdependência e escala demográfica próprias de uma dimensão metropolitana, impõe-se a criação de um 

modelo conforme com esta unidade territorial, o que motiva o alargamento da área de competência territorial da comarca de 

Lisboa, aumentando a especialização dos tribunais, aproximando, também assim, a justiça das pessoas e das empresas.  

Quanto à circunscrição territorial dos tribunais da Relação, abandona-se a referência aos distritos judiciais e determina-se que a 

competência territorial daqueles tribunais tome por referência agrupamentos de comarcas.  

Para efeitos de organização judiciária, o território nacional divide-se nas seguintes 23 comarcas: Açores, Aveiro, Beja, Braga, 

Bragança, Castelo Branco, Coimbra, Évora, Faro, Guarda, Leiria, Lisboa, Lisboa Norte, Lisboa Oeste, Madeira, Portalegre, Porto, 

Porto Este, Santarém, Setúbal, Viana do Castelo, Vila Real e Viseu, definindo-se no presente decreto-lei as respetivas sedes, área 

de competência territorial e composição.  

A estrutura do tribunal judicial de comarca organiza-se em torno de instâncias centrais, preferencialmente localizadas nas capitais 

de circunscrições socialmente adquiridas, e de instâncias locais.  

As instâncias centrais têm, na sua maioria, competência para toda a área geográfica correspondente à comarca e desdobram-se 

em secções cíveis, que tramitam e julgam, em regra, as questões cíveis de valor superior a (euro) 50 000,00, em secções criminais, 

destinadas à preparação e julgamento das causas crime da competência do tribunal coletivo ou de júri, e em secções de 

competência especializada, designadamente, secções de comércio, execução, família e menores, instrução criminal, e do trabalho, 

que preparam e julgam as matérias cuja competência lhes seja atribuída por lei.  

As instâncias locais, que tramitam e julgam as causas não atribuídas à instância central, integram secções de competência genérica 

e podem desdobrar-se em secções cíveis, secções criminais, secções de pequena criminalidade e secções de proximidade.  

As secções de competência genérica tramitam e julgam as causas não atribuídas a outra secção da instância central ou tribunal de 

competência territorial alargada e passam a deter competência para julgar ações declarativas cíveis de processo comum de valor 

igual ou inferior a (euro) 50 000,00.  

As secções de proximidade são parte integrante da instância local, desempenhando um conjunto bastante relevante de serviços, 

de onde se destaca a possibilidade de serem asseguradas diligências processuais, cuja realização aí seja determinada e 

depoimentos prestados através de teleconferência ou ainda outros atos que venham a ser determinados pelos órgãos de gestão, 

incluindo o apoio à realização de audiências de julgamento.  

Por outro lado, considerando a diminuta e desadequada oferta de transportes públicos que servem alguns dos municípios, a que 

se somam as dificuldades nas respetivas acessibilidades viárias, que distam nalguns casos mais de 50 quilómetros da instância local 

mais próxima, foi contemplado que algumas destas secções de proximidade, prévia e devidamente identificadas, asseguram 

preferencialmente as respetivas audiências de julgamento.  

Os tribunais judiciais de primeira instância contemplam, ainda, tribunais com competência sobre uma ou mais comarcas ou sobre 

áreas especialmente referidas na lei, designados por, tribunais de competência territorial alargada, concretamente, os Tribunais 

de Execução das Penas, o Tribunal Marítimo, o Tribunal da Propriedade Intelectual, o Tribunal da Concorrência, Regulação e 

Supervisão e o Tribunal Central de Instrução Criminal. Estes são tribunais de competência especializada e conhecem de matérias 

determinadas, independentemente da forma de processo aplicável.  

Cumpre realçar que, sem prejuízo das regras de competência territorial fixadas, todos os cidadãos e empresas passam a ter acesso 

a um conjunto de informações de caráter geral e processual (desde que observadas as limitações previstas na lei para a 

publicidade do processo e segredo de justiça), e a poder entregar papéis, documentos, articulados e requerimentos a partir de 

qualquer secção de instância central, local ou secção de proximidade, no âmbito da respetiva comarca, através do sistema 



informático, único em todos os tribunais judiciais. Desafio que assume, agora, grande relevância tendo em conta a criação de 

comarcas de maior dimensão territorial.  

Por sua vez, organizando-se a comarca num único tribunal, com uma área de jurisdição territorial alargada, a gestão desta 

estrutura exige um orçamento único, um mapa de pessoal para os oficiais de justiça, integrados numa única secretaria.  

De igual modo, a nova organização contempla quadros únicos para juízes e para magistrados do Ministério Público definidos, em 

regra, por um intervalo entre um número mínimo e um número máximo por comarca. Esta flexibilidade facilita que as funções de 

representação do Ministério Público, em sede de processo penal, sejam asseguradas pelo magistrado do Ministério Público que 

deduziu acusação, permitindo-lhe, assim, sustentá-la efetivamente em audiência de julgamento.  

A gestão de cada tribunal judicial de primeira instância é garantida por uma estrutura de gestão tripartida, composta pelo 

presidente do tribunal, centrada na figura do juiz presidente, pelo magistrado do Ministério Público coordenador e pelo 

administrador judiciário, num modelo que desenvolve e aprofunda aquele que já havia merecido consenso com a aprovação do 

regime das comarcas piloto, pela Lei n.º 52/2008, de 28 de agosto. Prevê-se a prévia nomeação das estruturas de gestão para que 

possam acompanhar a implementação das novas comarcas.  

Mostra-se, também assim, prevista a existência de gabinetes de apoio aos magistrados judiciais e magistrados do Ministério 

Público, compostos por especialistas com formação académica em diversas áreas para que aqueles possam dedicar-se 

exclusivamente à sua tarefa essencial.  

De sublinhar, ainda, que a conformação das comarcas e, em especial, a localização das secções que as constituem, resultou de um 

amplo processo de consultas públicas, que se prolongou por um período alargado, com base nos diversos documentos técnicos 

que o Ministério da Justiça promoveu e lançou a debate público, os quais mereceram o interesse e a participação não apenas dos 

parceiros judiciários, mas também dos representantes dos municípios.  

Em resultado de tais audições e consultas públicas, bem como da análise detalhada às características das comarcas existentes, ao 

respetivo volume processual, ao contexto geográfico e demográfico onde estas se inserem, à dimensão territorial de algumas das 

instâncias locais, à qualidade do edificado existente e à dimensão de recursos humanos em causa, reequacionaram-se algumas das 

propostas entretanto divulgadas. 

� Artigo 1.º (Objeto). - O presente decreto-lei procede à regulamentação da Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto (Lei da 

Organização do Sistema Judiciário), e estabelece o regime aplicável à organização e funcionamento dos tribunais 

judiciais (ROFTJ).  

� Artigo 2.º (Âmbito de aplicação). - O disposto no presente decreto-lei é aplicável ao Supremo Tribunal de Justiça, aos 

tribunais da Relação e aos tribunais judiciais de primeira instância.  

� Artigo 3.º (Divisão judicial). - O território nacional divide-se em 23 comarcas.  

� Artigo 4.º (Sede, área de competência territorial e composição dos tribunais). - 1 - O Supremo Tribunal de Justiça 

tem sede em Lisboa, área de competência territorial e composição constantes do mapa I anexo ao presente decreto-

lei, do qual faz parte integrante. 2 - Os tribunais da Relação têm a sede, área de competência territorial e 

composição constantes do mapa II anexo ao presente decreto-lei, do qual faz parte integrante. 3 - Os tribunais 

judiciais de primeira instância têm a sede, área de competência territorial e composição constantes dos mapas III e 

IV anexos ao presente decreto-lei, do qual fazem parte integrante.  

� Artigo 118.º  (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no dia 1 de setembro de 2014, com as 

exceções seguintes: a) Os artigos 109.º, 110.º, 111.º, 112.º e 116.º entram em vigor no dia seguinte ao da publicação 

do presente decreto-lei; b) O artigo 45.º, o n.º 3 do artigo 48.º, o artigo 106.º e o artigo 115.º, quanto à emissão da 

regulamentação neles prevista, entram em vigor no dia seguinte ao da publicação do presente decreto-lei.  

 

REGIME APLICÁVEL À ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DOS TRIBUNAIS 
JUDICIAIS (ROFTJ) 

Decreto-Lei n.º 49/2014, de 27 de março 

Índice 

CAPÍTULO I - Disposições gerais  

Artigo 1.º Objeto  

Artigo 2.º Âmbito de aplicação  

 

CAPÍTULO II - Organização judicial  

 

SECÇÃO I - Divisão judicial e quadros de magistrados  



Artigo 3.º Divisão judicial  

Artigo 4.º Sede, área de competência territorial e composição dos tribunais  

Artigo 5.º Juízes do Supremo Tribunal de Justiça  

Artigo 6.º Juízes dos tribunais da Relação  

Artigo 7.º Juízes dos tribunais judiciais de primeira instância  

Artigo 8.º Magistrados do Ministério Público  

 

SECÇÃO II - Exercício de funções dos juízes de direito  

Artigo 9.º Funcionamento do tribunal coletivo  

Artigo 10.º Substituição de juízes  

Artigo 11.º Juízes de instrução criminal  

Artigo 12.º Identificação de lugares de juízes  

 

SECÇÃO III - Gestão dos tribunais de primeira instância  

SUBSECÇÃO I - Presidente do tribunal e magistrado do Ministério Público coordenador  

Artigo 13.º Curso de formação específico  

SUBSECÇÃO II - Administrador judiciário  

Artigo 14.º Recrutamento para frequência do curso de formação específico  

Artigo 15.º Curso de formação específico  

Artigo 16.º Isenção de horário  

Artigo 17.º Remuneração  

Artigo 18.º Tempo de serviço  

Artigo 19.º Avaliação do desempenho  

Artigo 20.º Substituição  

Artigo 21.º Renovação e avaliação  

Artigo 22.º Cessação da comissão de serviço  

SUBSECÇÃO III - Cooperação e despesas de representação  

Artigo 23.º Direito subsidiário  

Artigo 24.º Princípio da cooperação  

Artigo 25.º Despesas de representação  

 

SECÇÃO IV Conselho consultivo  

Artigo 26.º Mandato e eleição  

Artigo 27.º Ajudas de custo  

 

SECÇÃO V - Gabinetes de apoio  

Artigo 28.º Composição  

Artigo 29.º Direção  

Artigo 30.º Regime jurídico  

Artigo 31.º Estatuto remuneratório  

Artigo 32.º Estágios profissionais  

 

SECÇÃO VI - Apoio técnico  

Artigo 33.º Apoio técnico  

 

 

CAPÍTULO III - Secretarias judiciais  

 

SECÇÃO I - Composição e competência  

Artigo 34.º Secretaria do Supremo Tribunal de Justiça  

Artigo 35.º Competência  

Artigo 36.º Secretarias dos tribunais da Relação  

Artigo 37.º Competência  

Artigo 38.º Chefia dos serviços das secretarias  

Artigo 39.º Secretarias dos tribunais de primeira instância  

Artigo 40.º Direção do serviço das secretarias  

Artigo 41.º Competência  

Artigo 42.º Competência das unidades de serviço externo  

Artigo 43.º Apoio aos juízes de instrução criminal  

Artigo 44.º Serviços de secretaria das secções de proximidade  



Artigo 45.º Horário das secretarias  

Artigo 46.º Entrada nas secretarias  

Artigo 47.º Fiéis depositários  

 

SECÇÃO II - Organização das secretarias dos tribunais de primeira instância  

Artigo 48.º Distribuição do pessoal  

Artigo 49.º Registo de documentos  

Artigo 50.º Saída de processos do arquivo  

Artigo 51.º Registos dos serviços  

Artigo 52.º Coadjuvação de autoridades  

 

 

CAPÍTULO IV - Organização do serviço urgente  

 

SECÇÃO I - Turnos e serviço urgente  

Artigo 53.º Turnos  

Artigo 54.º Turnos de férias judiciais  

Artigo 55.º Turnos aos sábados e feriados  

 

SECÇÃO II - Competência  

Artigo 56.º Competência das secções em serviço de turno  

 

SECÇÃO III - Organização  

Artigo 57.º Magistrados  

Artigo 58.º Oficiais de justiça  

Artigo 59.º Designação e substituição dos oficiais de justiça  

Artigo 60.º Suplemento remuneratório pelo serviço de turno  

Artigo 61.º Horário aos sábados e feriados  

Artigo 62.º Deslocações  

Artigo 63.º Exercício de direito de defesa durante os turnos  

 

 

CAPÍTULO V - Tribunais judiciais de primeira instância  

 

SECÇÃO I - Tribunais de comarca  

Artigo 64.º Criação de tribunais de comarca  

 

SECÇÃO II - Tribunais de competência territorial alargada  

Artigo 65.º Criação de tribunais de competência territorial alargada  

 

 

CAPÍTULO VI - Organização dos tribunais de comarca  

 

SECÇÃO I - Tribunal Judicial da Comarca dos Açores  

Artigo 66.º Desdobramento  

Artigo 67.º Departamento de investigação e ação penal  

 

SECÇÃO II - Tribunal Judicial da Comarca de Aveiro  

Artigo 68.º Desdobramento  

Artigo 69.º Departamento de investigação e ação penal  

 

SECÇÃO III - Tribunal Judicial da Comarca de Beja  

Artigo 70.º Desdobramento  

 

SECÇÃO IV - Tribunal Judicial da Comarca de Braga  

Artigo 71.º Desdobramento  

Artigo 72.º Departamento de investigação e ação penal  

 

SECÇÃO V - Tribunal Judicial da Comarca de Bragança  

Artigo 73.º Desdobramento  



 

SECÇÃO VI - Tribunal Judicial da Comarca de Castelo Branco  

Artigo 74.º Desdobramento 

 

SECÇÃO VII - Tribunal Judicial da Comarca de Coimbra  

Artigo 75.º Desdobramento  

Artigo 76.º Departamento de investigação e ação penal  

Artigo 77.º Desdobramento  

Artigo 78.º Departamento de investigação e ação penal  

 

SECÇÃO IX - Tribunal Judicial da Comarca de Faro  

Artigo 79.º Desdobramento  

Artigo 80.º Departamento de investigação e ação penal  

 

SECÇÃO X - Tribunal Judicial da Comarca da Guarda  

Artigo 81.º Desdobramento  

 

SECÇÃO XI - Tribunal Judicial da Comarca de Leiria  

Artigo 82.º Desdobramento  

Artigo 83.º Departamento de investigação e ação penal  

 

SECÇÃO XII - Tribunal Judicial da Comarca de Lisboa  

Artigo 84.º Desdobramento  

Artigo 85.º Departamento de investigação e ação penal  

 

SECÇÃO XIII - Tribunal Judicial da Comarca de Lisboa Norte  

Artigo 86.º Desdobramento  

Artigo 87.º Departamento de investigação e ação penal  

 

SECÇÃO XIV - Tribunal Judicial da Comarca de Lisboa Oeste  

Artigo 88.º Desdobramento  

Artigo 89.º Departamento de investigação e ação penal  

 

SECÇÃO XV - Tribunal Judicial da Comarca da Madeira  

Artigo 90.º Desdobramento  

Artigo 91.º Departamento de investigação e ação penal  

 

SECÇÃO XVI - Tribunal Judicial da Comarca de Portalegre  

Artigo 92.º Desdobramento  

 

SECÇÃO XVII - Tribunal Judicial da Comarca do Porto  

Artigo 93.º Desdobramento  

Artigo 94.º Departamento de investigação e ação penal  

 

SECÇÃO XVIII - Tribunal Judicial da Comarca do Porto Este  

Artigo 95.º Desdobramento  

 

SECÇÃO XIX - Tribunal Judicial da Comarca de Santarém  

Artigo 96.º Desdobramento  

 

SECÇÃO XX - Tribunal Judicial da Comarca de Setúbal  

Artigo 97.º Desdobramento  

Artigo 98.º Departamento de investigação e ação penal  

 

SECÇÃO XXI - Tribunal Judicial da Comarca de Viana do Castelo  

Artigo 99.º Desdobramento  

 

SECÇÃO XXII - Tribunal Judicial da Comarca de Vila Real  

Artigo 100.º Desdobramento  

 



SECÇÃO XXIII - Tribunal Judicial da Comarca de Viseu  

Artigo 101.º Desdobramento  

Artigo 102.º Departamento de investigação e ação penal  

 

 

CAPÍTULO VII - Disposições transitórias e finais  

 

SECÇÃO I - Disposições transitórias  

Artigo 103.º Fixação de competência  

Artigo 104.º Transição de processos pendentes  

Artigo 105.º Outras situações na transição de processos  

Artigo 106.º Transição dos oficiais de justiça e demais trabalhadores e conformação inicial  

Artigo 107.º Recuperação de pendências  

Artigo 108.º Juízes e magistrados do Ministério Público auxiliares  

Artigo 109.º Regulamento do primeiro curso de formação  

Artigo 110.º Primeiro recrutamento para administrador judiciário  

Artigo 111.º Nomeação dos órgãos de gestão  

Artigo 112.º Instalações  

 

SECÇÃO II  - Disposições finais  

Artigo 113.º Execução de convenções internacionais  

Artigo 114.º Preservação do registo informático de processos  

Artigo 115.º Criação e extinção de departamentos de investigação e ação penal  

Artigo 116.º Movimento de magistrados  

Artigo 117.º Extinção de distritos judiciais, círculos judiciais e comarcas  

Artigo 118.º Entrada em vigor  

 

ANEXOS 
 

MAPA I - Supremo Tribunal de Justiça  

Sede: Lisboa.  

Área de competência territorial: território nacional.  

Quadro de juízes: 60.  

Juízes militares: 4, havendo um por cada ramo das Forças Armadas e um da GNR.  

 

MAPA II - Tribunais da Relação  

Coimbra  

Sede: Coimbra.  

Área de competência territorial: comarcas de Castelo Branco, Coimbra, Guarda, Leiria e Viseu.  

Quadro de juízes: de 57 a 66.  

 

Évora  

Sede: Évora.  

Área de competência territorial: comarcas de Beja, Évora, Faro, Portalegre, Santarém e Setúbal.  

Quadro de juízes: de 53 a 61.  

 

Guimarães  

Sede: Guimarães.  

Área de competência territorial: comarcas de Braga, Bragança, Viana do Castelo e Vila Real.  

Quadro de juízes: de 57 a 66.  

 

Lisboa  

Sede: Lisboa.  

Área de competência territorial: comarcas dos Açores, Lisboa, Lisboa Norte, Lisboa Oeste e Madeira.  

Quadro de juízes: de 133 a 153.  

Juízes militares: 4, um por cada ramo das Forças Armadas e um da GNR.  

 

Porto  

Sede: Porto.  

Área de competência territorial: comarcas de Aveiro, Porto e Porto Este.  



Quadro de juízes: de 103 a 119.  

Juízes militares: 4, um por cada ramo das Forças Armadas e um da GNR.  

 

MAPA III - Tribunais judiciais de primeira instância  

MAPA IV - Tribunais de competência territorial alargada  

MAPA V - Quadro de magistrados do Ministério Público  

MAPA VI - Secções de proximidade a que se refere o n.º 2 do artigo 44.º  

Secção de proximidade de Ansião;  

Secção de proximidade de Mértola;  

Secção de proximidade de Miranda do Douro;  

Secção de proximidade de Mondim de Basto;  

Secção de proximidade do Nordeste;  

Secção de proximidade de Pampilhosa da Serra;  

Secção de proximidade de Sabugal;  

Secção de proximidade de São João da Pesqueira;  

Secção de proximidade de Vimioso. 

 

(3.1) Lei n.º 62/2013, de 2013-08-26 / Assembleia da República. - Lei da Organização do Sistema Judiciário. Diário da 

República. – S. 1 N. 163 (26 agosto 2013), p. 5114-5145. http://dre.pt/pdf1sdip/2013/08/16300/0511405145.pdf 

� ARTIGO 187.º (NORMA REVOGATÓRIA). - São revogados: a) Os artigos 1.º a 159.º da Lei n.º 52/2008, de 28 de agosto, 

na parte em que aprova a Lei de Organização e Funcionamento dos Tribunais Judiciais; b) A Lei n.º 3/99, de 13 de 

janeiro; c) O Decreto-Lei n.º 28/2009, de 28 de janeiro; d) O Decreto-Lei n.º 25/2009, de 26 de janeiro; e) O 

Decreto-Lei n.º 186-A/99, de 31 de maio.  

� ARTIGO 188.º (ENTRADA EM VIGOR). - 1 - Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, a presente lei entra em 

vigor na data de início da produção de efeitos do decreto-lei que aprove o Regime de Organização e Funcionamento 

dos Tribunais Judiciais. 2 - Os artigos 172.º, 181.º e 182.º entram em vigor no dia seguinte ao da publicação da 

presente lei. 3 - Os n.ºs 2 e 3 do artigo 184.º não produzem efeitos durante a vigência do Programa de Assistência 

Económica e Financeira celebrado entre Portugal e a Comissão Europeia, o Banco Central Europeu e o Fundo 

Monetário Internacional, em 17 de maio de 2011. 4 - O artigo 186.º entra em vigor imediatamente após a entrada em 

vigor da Lei n.º 41/2013, de 26 de junho, que aprova o Código de Processo Civil. 5 - O Tribunal da Relação de Lisboa 

é competente, a partir do dia seguinte ao da publicação da presente lei, para apreciar as impugnações das decisões 

do Tribunal da Concorrência, Regulação e Supervisão, incluindo as que se encontrem pendentes naquela data.  

(3.2) Declaração de Retificação n.º 42/2013 (Série I), de 2013-10-24 / Assembleia da República. - Para os devidos 

efeitos, observado o disposto no n.º 2 do artigo 115.º do Regimento da Assembleia da República, retifica a Lei n.º 

62/2013, de 26 de agosto, sobre «Lei da Organização do Sistema Judiciário», publicada no Diário da República, 1.ª série, 

n.º 163, de 26 de agosto de 2013. Diário da República. - S. 1 N. 206 (24 outubro 2013), p. 6221. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2013/10/20600/0622106221.pdf 

� Na alínea b) do n.º 2 do artigo 108.º, ONDE SE LÊ: «Aprovação do projeto [...] por esta previamente estabelecida;» 

DEVE LER-SE «Aprovação do projeto [...] por este previamente estabelecida;».  

� No anexo III (a que se refere o n.º 4 do artigo 83.º), ONDE SE LÊ: «Central de Instrução Criminal. Sede: Lisboa. Área 

de competência: território nacional.» DEVE LER-SE: «Tribunal Central de Instrução Criminal. Sede: Lisboa. Área de 

competência: território nacional.»  
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Artigo 11.º Nomeação, colocação, transferência e promoção e outros atos respeitantes aos magistrados do Ministério 

Público  

 

CAPÍTULO III - Advogados e solicitadores  

Artigo 12.º Advogados  

Artigo 13.º Imunidade do mandato conferido a advogados  

Artigo 14.º Ordem dos Advogados  

Artigo 15.º Solicitadores  

Artigo 16.º Câmara dos Solicitadores  

Artigo 17.º Instalações para uso da Ordem dos Advogados e da Câmara dos Solicitadores  

 

CAPÍTULO IV - Oficiais de justiça  

Artigo 18.º Carreira de oficial de justiça  

Artigo 19.º Estatuto  

Artigo 20.º Admissão, colocação, transferência e provimento  

Artigo 21.º Direitos, deveres e incompatibilidades  

 

TÍTULO III - TRIBUNAIS  

Artigo 22.º Independência dos tribunais  

Artigo 23.º Coadjuvação  

Artigo 24.º Decisões dos tribunais  

Artigo 25.º Audiências dos tribunais  

Artigo 26.º Acesso ao direito e tutela jurisdicional efetiva  

Artigo 27.º Ano judicial  

Artigo 28.º Férias judiciais  

Artigo 29.º Categorias de tribunais  

 

TÍTULO IV - TRIBUNAL CONSTITUCIONAL  

Artigo 30.º Competência, composição, organização e funcionamento  

 

TÍTULO V - TRIBUNAIS JUDICIAIS  

 

CAPÍTULO I - Estrutura e organização  

Artigo 31.º Supremo Tribunal de Justiça  

Artigo 32.º Tribunais da Relação  

Artigo 33.º Tribunais judiciais de primeira instância  

Artigo 34.º Assessores  

Artigo 35.º Gabinete de apoio ao presidente da comarca e aos magistrados judiciais e do Ministério Público  

 

CAPÍTULO II - Competência  

Artigo 37.º Extensão e limites da competência  

Artigo 38.º Fixação da competência  

Artigo 39.º Proibição de desaforamento  

Artigo 40.º Competência em razão da matéria  

Artigo 41.º Competência em razão do valor  

Artigo 42.º Competência em razão da hierarquia  

Artigo 43.º Competência em razão do território  

Artigo 44.º Alçadas  



 

CAPÍTULO III - Supremo Tribunal de Justiça  

 

SECÇÃO I - Disposições gerais  

Artigo 45.º Sede  

 

SECÇÃO II - Organização e funcionamento  

Artigo 47.º Organização  

Artigo 48.º Funcionamento  

Artigo 49.º Preenchimento das secções  

Artigo 50.º Juízes militares  

Artigo 51.º Sessões  

 

SECÇÃO III - Competência  

Artigo 52.º Competência do plenário  

Artigo 53.º Competências do pleno das secções  

Artigo 54.º Especialização das secções  

Artigo 55.º Competência das secções  

Artigo 56.º Julgamento nas secções  

 

SECÇÃO IV - Juízes do Supremo Tribunal de Justiça  

Artigo 57.º Quadro de juízes  

Artigo 58.º Juízes além do quadro  

 

SECÇÃO V - Presidência do tribunal  

Artigo 59.º Presidente do tribunal  

Artigo 60.º Precedência  

Artigo 61.º Duração do mandato de presidente  

Artigo 62.º Competência do presidente  

Artigo 63.º Vice-presidentes  

Artigo 64.º Substituição do presidente  

Artigo 65.º Presidentes de secção  

 

SECÇÃO VI - Representação do Ministério Público no Supremo Tribunal de Justiça  

Artigo 66.º  

 

CAPÍTULO IV - Tribunais da Relação  

 

SECÇÃO I - Disposições gerais  

Artigo 67.º Definição, organização e funcionamento  

Artigo 68.º Quadro de juízes  

Artigo 69.º Juízes militares  

Artigo 70.º Representação do Ministério Público  

Artigo 71.º Disposições subsidiárias  

 

SECÇÃO II - Competência  

Artigo 72.º Competência do plenário  

Artigo 73.º Competência das secções  

Artigo 74.º Disposições subsidiárias  

 

SECÇÃO III - Presidência  

Artigo 75.º Presidente  

Artigo 76.º Competência do presidente  

Artigo 77.º Vice-presidente  

Artigo 78.º Disposição subsidiária  

 

SECÇÃO I - Disposições gerais  

Artigo 79.º Tribunais de comarca  

Artigo 80.º Competência  

Artigo 81.º Desdobramento  



Artigo 82.º Realização de audiências de julgamento ou outras diligências processuais  

Artigo 83.º Tribunais de competência territorial alargada  

Artigo 84.º Quadro de juízes e de magistrados do Ministério Público  

 

SECÇÃO II - Organização e funcionamento  

Artigo 85.º Funcionamento  

Artigo 86.º Substituição dos juízes de direito e dos magistrados do Ministério Público  

Artigo 87.º Exercício de funções  

Artigo 88.º Quadro complementar de magistrados  

Artigo 89.º Turnos de distribuição  

 

SECÇÃO III - Gestão dos tribunais de primeira instância  

SUBSECÇÃO I - Objetivos  

Artigo 90.º Objetivos estratégicos e monitorização  

Artigo 91.º Definição de objetivos processuais  

SUBSECÇÃO II - Presidente do tribunal de comarca  

Artigo 92.º Juiz presidente  

Artigo 93.º Renovação e avaliação  

Artigo 94.º Competências  

Artigo 95.º Magistrado judicial coordenador  

Artigo 96.º Estatuto remuneratório  

Artigo 97.º Formação  

Artigo 98.º Recurso  

SUBSECÇÃO III - Magistrado do Ministério Público coordenador de comarca  

Artigo 99.º Magistrado do Ministério Público coordenador  

Artigo 100.º Renovação e avaliação  

Artigo 101.º Competências do magistrado do Ministério Público coordenador  

Artigo 102.º Formação  

Artigo 103.º Recurso  

SUBSECÇÃO IV - Administrador judiciário  

Artigo 104.º Administrador do tribunal de comarca  

Artigo 105.º Renovação e avaliação  

Artigo 106.º Competências  

Artigo 107.º Formação  

SUBSECÇÃO V - Conselho de gestão  

Artigo 108.º Composição e competência  

 

SECÇÃO IV - Conselho consultivo  

Artigo 109.º Composição e funcionamento  

Artigo 110.º Competências  

 

SECÇÃO V - Tribunais de competência territorial alargada  

SUBSECÇÃO I - Tribunal da propriedade intelectual  

Artigo 111.º Competência  

SUBSECÇÃO II - Tribunal da concorrência, regulação e supervisão  

Artigo 112.º Competência  

SUBSECÇÃO III - Tribunal marítimo  

Artigo 113.º Competência  

SUBSECÇÃO IV - Tribunal de execução das penas  

Artigo 114.º Competência  

Artigo 115.º Extensão da competência  

SUBSECÇÃO V - Tribunal central de instrução criminal  

Artigo 116.º Competência  

 

SECÇÃO VI - Instância central  

SUBSECÇÃO I - Secções cíveis  

Artigo 117.º Competência  

SUBSECÇÃO II - Secções criminais  

Artigo 118.º Competência  

SUBSECÇÃO III - Secções de instrução criminal  



Artigo 119.º Competência  

Artigo 120.º Casos especiais de competência  

Artigo 121.º Juízes de instrução criminal  

SUBSECÇÃO IV - Secções de família e menores  

Artigo 122.º Competência relativa ao estado civil das pessoas e família  

Artigo 123.º Competência relativa a menores e filhos maiores  

Artigo 124.º Competências em matéria tutelar educativa e de proteção  

Artigo 125.º Constituição  

SUBSECÇÃO V - Secções do trabalho  

Artigo 126.º Competência cível  

Artigo 127.º Constituição do tribunal coletivo  

SUBSECÇÃO VI - Secções de comércio  

Artigo 128.º Competência  

SUBSECÇÃO VII - Secções de execução  

Artigo 129.º Competência  

 

SECÇÃO VII - Instância local  

Artigo 130.º Competência  

 

SECÇÃO VIII - Execução de decisões relativas a multas, custas e indemnizações  

Artigo 131.º Execução por multas, custas e indemnizações  

 

SECÇÃO IX - Tribunal singular, coletivo e do júri  

SUBSECÇÃO I - Tribunal singular  

Artigo 132.º Composição e competência  

SUBSECÇÃO II - Tribunal coletivo  

Artigo 133.º Composição  

Artigo 134.º Competência  

Artigo 135.º Presidente do tribunal coletivo  

SUBSECÇÃO III - Tribunal do júri  

Artigo 136.º Composição  

Artigo 137.º Competência  

 

SECÇÃO X - Secretarias dos tribunais de primeira instância  

SUBSECÇÃO I - Disposições gerais  

Artigo 138.º Secretarias  

Artigo 139.º Mapas de pessoal  

Artigo 140.º Utilização da informática  

SUBSECÇÃO II - Registo e arquivo  
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Artigo 142.º Arquivo  
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TÍTULO VI - TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS E FISCAIS  

Artigo 144.º Definição  
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Artigo 147.º Tribunais centrais administrativos  
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SECÇÃO I - Estrutura e organização  

Artigo 153.º Definição  
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SECÇÃO II - Competência e funcionamento  

Artigo 155.º Competência  
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SECÇÃO III - Secretaria do Conselho Superior da Magistratura  

Artigo 159.º Pessoal  

 

CAPÍTULO II - Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais  

 

SECÇÃO I - Estrutura e organização  

Artigo 160.º Definição  

Artigo 161.º Composição  

 

SECÇÃO II - Competência e funcionamento  

Artigo 162.º Competência  

Artigo 163.º Presidência  

 

CAPÍTULO III - Conselho Superior do Ministério Público  

 

SECÇÃO I - Estrutura e organização  

Artigo 164.º Definição  

Artigo 165.º Composição  

 

SECÇÃO II - Competência e funcionamento  

Artigo 166.º Competência  

Artigo 167.º Funcionamento  

Artigo 168.º Secções  

Artigo 169.º Delegação de poderes  
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CAPÍTULO IV - Direito aplicável  
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CAPÍTULO II - Disposições finais  
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Artigo 182.º Deliberações  
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COMUNICAÇÕES ELETRÓNICAS | MERCADOS RELEVANTES DE PRODUTOS E SERVIÇOS SUSCETÍVEIS DE 

REGULAMENTAÇÃO EX ANTE  

 
(1) Recomendação da Comissão, de 9 de outubro de 2014, relativa aos mercados relevantes de produtos e serviços no setor 

das comunicações eletrónicas suscetíveis de regulamentação ex ante em conformidade com a Diretiva 2002/21/CE do 

Parlamento Europeu e do Conselho relativa a um quadro regulamentar comum para as redes e serviços de comunicações 

eletrónicas (Texto relevante para efeitos do EEE) (2014/710/UE). Jornal Oficial da União Europeia. - L 295 (11-10-2014), p. 

79-84. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_295_R_0012&from=PT 

1. Ao definir os mercados relevantes adequados às circunstâncias nacionais, em conformidade com o disposto no artigo 15.º, n.º 3, da 

Diretiva 2002/21/CE, as autoridades reguladoras nacionais deverão analisar os mercados de produtos e serviços identificados no 

anexo.  

2. Ao identificar outros mercados que não os enumerados no anexo, as autoridades reguladoras nacionais deverão demonstrar, e a 

Comissão verificará, que satisfazem cumulativamente os três critérios seguintes: a) a presença de obstáculos fortes e não transitórios, 

estruturais, jurídicos ou regulamentares à entrada no mercado; b) uma estrutura do mercado que não tende para uma concorrência 

efetiva no horizonte temporal relevante, tendo em conta a situação da concorrência baseada nas infraestruturas ou noutros 

elementos que está por detrás dos obstáculos à entrada; c) o direito da concorrência é insuficiente, por si só, para colmatar 

devidamente a(s) deficiência(s) do mercado identificada(s). 

� 5. A presente recomendação não prejudica as definições de mercados, os resultados das análises do mercado e as 

obrigações regulamentares adotadas pelas autoridades reguladoras nacionais em conformidade com o artigo 15.º, n.º 3, 

e com o artigo 16.o da Diretiva 2002/21/CE antes da data de adoção da presente recomendação.  

� 6. Os destinatários da presente recomendação são os Estados-Membros.  

� ANEXO  

Mercado 1: Terminação grossista de chamadas em redes telefónicas públicas individuais num local fixo  

Mercado 2: Terminação grossista de chamadas de voz em redes móveis individuais  

Mercado 3: a) Acesso local grossista num local fixo b) Acesso central grossista num local fixo para produtos de grande difusão  

Mercado 4: Acesso de elevada qualidade grossista num local fixo. 

(2) Diretiva 2002/21/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de março de 2002, relativa a um quadro regulamentar 

comum para as redes e serviços de comunicações eletrónicas (JO L 108 de 24.4.2002, p. 33). 

(3) Orientações da Comissão (JO C 165 de 11.7.2002, p. 6). 

(4) Recomendação da Comissão, de 17 de dezembro de 2007, relativa aos mercados relevantes de produtos e serviços no 

sector das comunicações eletrónicas suscetíveis de regulamentação ex ante em conformidade com a Diretiva 2002/21/CE do 

Parlamento Europeu e do Conselho relativa a um quadro regulamentar comum para as redes e serviços de comunicações 

eletrónicas (JO L 344 de 28.12.2007, p. 65). 

(5) Diretiva 2009/140/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de novembro de 2009, que altera a Diretiva 

2002/21/CE relativa a um quadro regulamentar comum para as redes e serviços de comunicações eletrónicas, a Diretiva 

2002/19/CE relativa ao acesso e interligação de redes de comunicações eletrónicas e recursos conexos e a Diretiva 

2002/20/CE relativa à autorização de redes e serviços de comunicações eletrónicas (JO L 137 de 18.12.2009, p. 37).  

 
 



COMISSÃO INTERMINISTERIAL DE POLÍTICA EXTERNA (CIPE) | TRANSVERSALIDADE DAS RELAÇÕES 
INTERNACIONAIS 

 

@ Decreto Regulamentar n.º 4/2014 (Série I), de 2014-10-14 / Ministério dos Negócios Estrangeiros. - Estabelece a 

composição, as competências e o funcionamento da Comissão Interministerial de Política Externa. Diário da República. – 

Série I n.º 198 (14-10-2014), p. 5257-5258. https://dre.pt/application/conteudo/58278268 

O Decreto-Lei n.º 121/2011, de 29 de dezembro, que aprova a Lei Orgânica do Ministério dos Negócios Estrangeiros (MNE), define 

o MNE como o departamento governamental que tem por missão formular, coordenar e executar a política externa de Portugal. 

O referido decreto-lei estabelece que, junto da Direção-Geral de Política Externa (DGPE) funciona a Comissão Interministerial de 

Política Externa (CIPE), com funções de coordenação, ao nível técnico, das intervenções dos restantes ministérios no âmbito das 

relações internacionais, visando a ação unitária e coerente do Estado Português na ordem internacional. 

O Decreto Regulamentar n.º 11/2012, de 19 de janeiro, que aprova a orgânica da DGPE, estipula que cabe a esta Direção-Geral 

assegurar a coordenação da ação externa do Estado nos assuntos de natureza político-diplomática e económica, incluindo os 

respeitantes à Política Externa e de Segurança Comum e à Política Europeia de Segurança e Defesa da União Europeia, bem como 

noutras matérias no domínio da segurança e defesa, e em questões bilaterais e multilaterais de natureza política, económica, 

científica e técnica contribuindo, desse modo, para uma visão global das diferentes matérias relevantes para a definição e 

execução da política externa portuguesa. 

Nos termos do referido decreto regulamentar a composição, as competências e o funcionamento da CIPE são previstos em 

diploma próprio, competindo ao diretor-geral de Política Externa convocar e presidir às reuniões da CIPE e proceder à adequada 

difusão de iniciativas aí anunciadas e ou de outras decisões ou questões relevantes. 

A crescente transversalidade das relações internacionais e o aprofundamento do tratamento multilateral de um conjunto 

crescente de matérias implicam que todos os sectores nacionais trabalhem em interação perante o exterior. 

� Artigo 1.º (Objeto). - O presente decreto regulamentar estabelece a composição, as competências e o funcionamento 

da Comissão Interministerial de Política Externa (CIPE). 

� Artigo 2.º (Missão). - 1 - A CIPE tem por missão assegurar a coordenação, ao nível técnico, das intervenções dos 

restantes ministérios no âmbito das relações internacionais, visando a ação unitária e coerente do Estado Português 

na ordem internacional. 2 - A CIPE funciona junto da Direção-Geral de Política Externa (DGPE) e rege-se pelo disposto 

no presente decreto regulamentar. 

� Artigo 9.º (Local das reuniões). - As reuniões da CIPE realizam-se nas instalações do Ministério dos Negócios 

Estrangeiros ou em outro local que para o efeito seja designado pelo presidente. 

� Artigo 10.º (Norma revogatória). - É revogada a Resolução do Conselho de Ministros n.º 5/2005, de 7 de janeiro. 
 

 
 

DECLARAÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO EXTRAORDINÁRIA SOBRE O SETOR ENERGÉTICO (DECLARAÇÃO MODELO 

27) | ORÇAMENTO DO ESTADO PARA O ANO DE 2014. ARTIGO 228.º 

 
(1) Portaria n.º 208/2014 (Série I), de 2014-10-10 / Ministério das Finanças. - ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 

7.º do regime da contribuição extraordinária sobre o setor energético, aprovado pelo artigo 228.º da Lei n.º 83-C/2013, de 

31 de dezembro, aprova o modelo oficial da declaração da contribuição extraordinária sobre o setor energético 

(declaração modelo 27), bem como as respetivas instruções de preenchimento. Diário da República. – Série I n.º 196 (10-

10-2014), p. 5193-5195. https://dre.pt/application/file/58247680 

A Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento do Estado para o ano de 2014, criou no seu artigo 228.º, a 

contribuição extraordinária sobre o setor energético, com o objetivo de financiar mecanismos que promovam a sustentabilidade 

sistémica do setor energético e de contribuir para a redução da dívida tarifária do Sistema Elétrico Nacional (SEN), 

designadamente, através da minimização dos encargos decorrentes de custos de interesse económico geral (CIEG), indo de 

encontro aos princípios de apoio e proteção do consumidor de eletricidade decorrentes do Terceiro Pacote da Energia da União 

Europeia consubstanciado nas Diretivas n.º 2009/72/CE e 2009/73/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 

2009. 

A presente portaria dá cumprimento ao n.º 1 do artigo 7.º do regime da contribuição extraordinária sobre o setor energético, 

aprovado pelo artigo 228.º da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, que manda aprovar por portaria do membro do Governo 

responsável pela área das finanças o modelo oficial da declaração daquela contribuição, a ser enviada pelo sujeito passivo por 



transmissão eletrónica de dados. 

� Artigo 1.º (Objeto). - É aprovado o modelo oficial da declaração da contribuição extraordinária sobre o setor 

energético (declaração modelo 27), bem como as respetivas instruções de preenchimento, constantes do anexo à 

presente portaria e que dela fazem parte integrante. 

� Artigo 2.º (Documentação). - O contribuinte deve dispor de informação e documentação que demonstre os valores 

inscritos na declaração modelo 27, que deverá integrar o processo de documentação de fiscal, nos termos do artigo 

130.º do Código do IRC. 

� Artigo 3.º (Prazo de entrega). - O prazo de entrega do presente modelo, previsto no n.º 1 do artigo 7.º do regime da 

contribuição extraordinária sobre o setor energético, aprovado pelo artigo 228.º da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de 

dezembro, é prorrogado até 15 de novembro de 2014. 

� Artigo 4.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

� [AT - DECLARAÇÃO MODELO 27]. 

(2) A Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento do Estado para o ano de 2014, criou no seu 

artigo 228.º, a contribuição extraordinária sobre o setor energético. 

 

 

ELETRICIDADE | CONTRIBUIÇÃO EXTRAORDINÁRIA SOBRE O SETOR ENERGÉTICO  

 

Orçamento do Estado para 2014: artigo 228.º | Fundo para a Sustentabilidade Sistémica do Setor Energético (FSSSE) | Redução da 

dívida tarifária do Sistema Elétrico Nacional (SEN) 

@ Despacho n.º 12597-B/2014  (Série II), de 2014-10-13, 1.º Suplemento de 2014-10-14 / Ministério do Ambiente, 

Ordenamento do Território e Energia. Gabinete do Secretário de Estado da Energia. - Ao abrigo do disposto no n.º 2 do 

artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 55/2014, de 9 de abril, estabelece a distribuição do produto da contribuição extraordinária 

sobre o setor energético alocado à cobertura de encargos decorrentes da redução da dívida tarifária do Sistema Elétrico 

Nacional. Diário da República. – Série II-C n.º 198 (14-10-2014), p. 26164-(2). https://dre.pt/application/file/58333823 

O artigo 228.º da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento do Estado para 2014, veio criar a contribuição 

extraordinária sobre o setor energético, com o objetivo de financiar mecanismos que promovam a sustentabilidade sistémica do 

setor energético, designadamente através do financiamento de políticas do setor energético de cariz social e ambiental, de 

medidas relacionadas com a eficiência energética. Esta contribuição visa igualmente contribuir para a redução da dívida tarifária 

do Sistema Elétrico Nacional (SEN), designadamente, através da minimização dos encargos decorrentes de custos de interesse 

económico geral (CIEG), indo ao encontro dos princípios de apoio e proteção do consumidor de eletricidade decorrentes do 

Terceiro Pacote da Energia da União Europeia consubstanciado nas Diretivas n.º 2009/72/CE, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 13 de julho de 2009, e n.º 2009/73/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 2009. Para o efeito, 

foi determinada a consignação da receita obtida com a contribuição extraordinária sobre o setor energético ao Fundo para a 

Sustentabilidade Sistémica do Setor Energético (FSSSE). 

Neste sentido, o Decreto-Lei n.º 55/2014, de 9 de abril, criou, no âmbito do Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e 

Energia, o FSSSE, determinando que as verbas do FSSSE devem ser alocadas de acordo com a seguinte ordem de prioridade: (i) 

cobertura de encargos decorrentes do financiamento de políticas do setor energético de cariz social e ambiental, de medidas 

relacionadas com a eficiência energética no montante correspondente a dois terços da receita gerada com a aplicação da 

contribuição, até ao limite máximo de EUR 100 000 000,00; e (ii) cobertura de encargos decorrentes da redução da dívida tarifária 

do SEN, no montante remanescente. 

O artigo 5.º do citado Decreto-Lei determina que o montante destinado à redução da dívida tarifária do SEN é deduzido aos CIEG a 

repercutir em cada ano na tarifa de uso global do sistema aplicável aos clientes finais e comercializadores, sendo a sua repartição 

definida por despacho do membro do Governo responsável pela área da energia. 

Tendo em consideração a realidade tarifária atual, entende-se que a repartição pelos CIEG do montante a alocar à redução da 

dívida tarifária deve atender aos princípios subjacentes à distribuição tarifária prevista no n.º 4 do artigo 4.º da Portaria n.º 

332/2012, de 22 de outubro, na medida em que a sua alocação seja feita, por nível de tensão ou tipo de fornecimento, procurando 

assegurar a estabilidade tarifária entre os níveis de tensão. 

� 1 - O produto da contribuição extraordinária sobre o setor energético, que seja alocado à cobertura de encargos 

decorrentes da redução da dívida tarifária do SEN, é distribuído, por nível de tensão ou tipo de fornecimento, de 

acordo com as percentagens seguidamente indicadas: a) MAT: 0,00%; b) AT: 0,00%; c) MT: 0,00%; d) BTE: 0,00%; e) 

BTN(maior que): 0,00%; f) BTN(menor que): 100,00%. 



� 2 - O montante referido no número anterior é deduzido ao montante a recuperar pela tarifa de uso global do sistema 

do Operador da Rede de Transporte relativo ao sobrecusto com os CAE, previsto na Portaria n.º 332/2012, de 22 de 

outubro. 

� 3 - Na determinação das percentagens do n.º 1, considerou-se o montante da repercussão quinquenal dos sobrecustos 

com a PRE renovável relativos a 2015 de (euro) 193,764 milhões. 

� 4 - O presente despacho produz efeitos relativamente às tarifas aplicáveis a partir de 1 de janeiro de 2015. 
 

 
 

ELETRICIDADE | TRANSMISSÃO DOS DIREITOS DE UTILIZAÇÃO DO DOMÍNIO PÚBLICO HÍDRICO A FAVOR DAS 
EMPRESAS TITULARES DOS CENTROS ELETROPRODUTORES 

 

Critérios de distribuição do montante disponível do valor de equilíbrio económico-financeiro e respetivos proveitos financeiros | 

Redução da dívida tarifária do Sistema Elétrico Nacional (SEN) | Dedução dos custos de interesse económico geral (CIEG) 

@ Despacho n.º 12597-A/2014 (Série II), de 2014-10-13, 1.º Suplemento de 2014-10-14 / Ministério do Ambiente, 

Ordenamento do Território e Energia. Gabinete do Secretário de Estado da Energia. - Ao abrigo do disposto no n.º 4 do 

artigo 92.º do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio, fixa os critérios de distribuição do montante disponível do valor 

de equilíbrio económico-financeiro e respetivos proveitos financeiros pela transmissão pela entidade concessionária da 

Rede Nacional de Transporte de Eletricidade dos direitos de utilização do domínio público hídrico a favor das empresas 

titulares dos centros eletroprodutores. Diário da República. – Série II-C n.º 198 (14-10-2014), p. 26164-(2). 

https://dre.pt/application/file/58333823 

Nos termos dos artigos 91.º e 92.º do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio, a transmissão pela entidade concessionária da 

Rede Nacional de Transporte de Eletricidade (RNT) dos direitos de utilização do domínio público hídrico a favor das empresas 

titulares dos centros eletroprodutores ficou sujeita ao pagamento de um valor de equilíbrio económico-financeiro, o qual se 

destinava a beneficiar os consumidores de energia elétrica através da redução do défice tarifário, da estabilização de tarifas e de 

outras medidas de política energética. 

O disposto no n.º 4 do artigo 92.º do referido Decreto-Lei define que os critérios de afetação do referido montante são definidos 

pelo membro do Governo responsável pela área da energia, sem prejuízo das competências da ERSE. 

Adicionalmente, através de despacho do Senhor Secretário de Estado da Energia de 11 de junho de 2013, exarado sob a 

Informação n.º 54/GSEEnergia/2013, o montante remanescente ainda não utilizado do valor de equilíbrio económico-financeiro 

foi alocado às finalidades acima referidas, tendo sido determinado que o montante disponível após regularizações deveria ser 

utilizado para redução do défice tarifário do Sistema Elétrico Nacional (SEN), constituindo uma receita a deduzir à tarifa de uso 

global do sistema, nos termos da legislação e regulamentação aplicáveis. 

Assim, o montante referido no parágrafo anterior e respetivos proveitos financeiros devem ser deduzidos aos custos de interesse 

económico geral (CIEG) a repercutir em cada ano na tarifa de uso global do sistema aplicável aos clientes finais e 

comercializadores. 

Tendo em consideração a realidade tarifária atual, entende-se que a alocação a ser efetuada deve atender aos princípios 

subjacentes a distribuição tarifária prevista no n.º 4 do artigo 4.º da Portaria n.º 332/2012, de 22 de outubro, na medida em que a 

sua alocação seja feita, por nível de tensão ou tipo de fornecimento, procurando assegurar a estabilidade tarifária entre os níveis 

de tensão. 

� 1 - O montante disponível do valor de equilíbrio económico-financeiro, e respetivos proveitos financeiros, resultantes 

da transmissão pela entidade concessionária da RNT dos direitos de utilização do domínio público hídrico a favor das 

empresas titulares dos centros eletroprodutores são distribuídos, por nível de tensão ou tipo de fornecimento, de 

acordo com as percentagens seguidamente indicadas: a) MAT: 0,00%; b) AT: 0,00%; c) MT: 0,00%; d) BTE: 0,00%; e) 

BTN(maior que): 0,00%; f) BTN(menor que): 100,00%. 2 - O montante referido no número anterior é deduzido ao montante 

a recuperar pela tarifa de uso global do sistema do Operador da Rede de Transporte relativo ao sobrecusto com os 

CAE, previsto na Portaria n.º 332/2012, de 22 de outubro. 

� 3 - O presente despacho produz efeitos relativamente às tarifas aplicáveis a partir de 1 de janeiro de 2015. 

 

 
 

EMBARCAÇÕES UTILIZADAS NA ATIVIDADE MARÍTIMO-TURÍSTICA 



 
(1) Decreto-Lei n.º 149/2014, de 2014-10-10 / Ministério da Agricultura e do Mar. - Aprova o Regulamento das 

Embarcações Utilizadas na Atividade Marítimo-Turística. Diário da República. – Série I n.º 196 (10-10-2014), p. 5195-5203. 

https://dre.pt/application/file/58247681 

O Decreto-Lei n.º 21/2002, de 17 de agosto, alterado pelos Decretos-Leis n.os 178/2002, de 31 de julho, 269/2003, de 28 de 

outubro, 289/2007, de 17 de agosto, e 108/2009, de 15 de maio, aprovou o Regulamento da Atividade Marítimo-Turística (RAMT), 

definindo as regras aplicáveis aos operadores marítimo-turísticos e às embarcações por eles utilizadas na atividade marítimo-

turística. 

Das sucessivas alterações ao RAMT destaca-se a revogação parcial efetuada pelo Decreto-Lei n.º 108/2009, de 15 de maio, que 

aprovou o regime de acesso e de exercício da atividade das empresas de animação turística e dos operadores marítimo-turísticos, 

independentemente da modalidade de animação turística. Assim, o RAMT passou a definir apenas as regras aplicáveis às 

embarcações utilizadas pelos operadores marítimo-turísticos, uma vez que as questões relativas ao acesso à atividade estão hoje 

definidas no referido Decreto-Lei n.º 108/2009, de 15 de maio, entretanto alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 95/2013, 

de 19 de julho. 

Ora, analisado o quadro jurídico que regula a atividade marítimo-turística, concluiu-se que certas exigências constantes do atual 

RAMT não se justificam, sendo, por isso, necessário aprovar um novo diploma que simplifique os procedimentos relativos à 

utilização das embarcações afetas à atividade marítimo-turísticas. 

O presente decreto-lei aprova o Regulamento das Embarcações Utilizadas na Atividade Marítimo-Turística, revogando o RAMT. 

Das alterações introduzidas pelo Regulamento que ora se aprova, destaca-se o alargamento da tipologia das embarcações que 

podem ser afetas à atividade marítimo-turística, uma vez que se permite agora a utilização de um maior leque de embarcações. 

Além disso, prevê-se a possibilidade de exercício de todas as modalidades marítimo-turísticas com embarcações de recreio, 

liberalizando-se o exercício da atividade, com o objetivo de contribuir para o desenvolvimento da economia do mar e do turismo. 

Com o novo Regulamento alteram-se ainda as regras relativas à lotação mínima de segurança, de forma a garantir a igualdade e 

transparência na sua fixação, criando critérios claros de apreciação. 

Outra alteração introduzida pelo Regulamento que agora se aprova prende-se com a não obrigatoriedade de utilização de uma 

embarcação de assistência, quando sejam operadas embarcações dispensadas de registo e motas de água e desde que as 

atividades sejam desenvolvidas em locais em que haja impossibilidade física de utilização da referida embarcação. Esta não 

obrigatoriedade é ainda aplicável aos operadores que utilizem embarcações dispensadas de registo e motas de água e que 

naveguem em águas interiores ou no mar até uma distância não superior a 300 metros da linha de costa. Nestes casos, os 

operadores devem dispor de um meio de comunicação que permita uma chamada de socorro e garantir, por si ou através da 

celebração de protocolos com as entidades de serviços de emergência, a existência dos meios necessários ao apoio e socorro em 

toda a zona de navegação autorizada. 

Refira-se, por último, que o Regulamento que agora se aprova reduz, de forma significativa, as obrigações de prestação de 

informação exigidas aos operadores. 

� Artigo 1.º (Objeto). - O presente decreto-lei aprova o Regulamento das Embarcações Utilizadas na Atividade 

Marítimo-Turística. 

� Artigo 2.º (Aprovação do Regulamento das Embarcações Utilizadas na Atividade Marítimo-Turística). - É aprovado, em 

anexo ao presente decreto-lei, do qual faz parte integrante, o Regulamento das Embarcações Utilizadas na Atividade 

Marítimo-Turística, abreviadamente designado por Regulamento. 

� Artigo 3.º (Disposição transitória 

� As obrigações previstas nos n.os 2 e 3 do artigo 7.º do Regulamento, aprovado em anexo ao presente decreto-lei, são 

aplicáveis a partir: 

� De 1 de janeiro de 2016 para as embarcações de recreio que, à data da entrada em vigor do presente decreto-lei, já 

se encontrem a exercer a atividade marítimo-turística, desde que não transportem mais de 12 passageiros, excluindo 

a tripulação; 

� Da data de entrada em vigor do presente decreto-lei para as restantes embarcações de recreio. 

� Artigo 4.º (Norma revogatória). - É revogado o Decreto-Lei n.º 21/2002, de 17 de agosto, alterado pelos Decretos-Leis 

n.os 178/2002, de 31 de julho, 269/2003, de 28 de outubro, 289/2007, de 17 de agosto, e 108/2009, de 15 de maio. 

� Artigo 5.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2014-10-

11]. 

� ANEXO (a que se refere o artigo 2.º) 



REGULAMENTO DAS EMBARCAÇÕES UTILIZADAS NA ATIVIDADE MARÍTIMO-TURÍSTICA 

Artigo 1.º (Objeto e âmbito). - O Regulamento das Embarcações Utilizadas na Atividade Marítimo-Turística, 

abreviadamente designado por Regulamento, estabelece as regras aplicáveis às embarcações utilizadas por 

operadores marítimo-turísticos, no âmbito da atividade marítimo-turística, em todo o território nacional. 

Artigo 24.º (Disposição transitória). - Até à publicação do decreto regulamentar referido no n.º 2 do artigo 20.º, 

aplicam-se as normas provisórias previstas no anexo III ao presente Regulamento, do qual faz parte integrante. 

ANEXO I - Condições e requisitos de dispensa de carta de navegador de recreio a que se refere o n.º 10 do artigo 8.º 

APÊNDICE I - Modelo de título de dispensa referido no anexo I 

APÊNDICE II - Manual de operação e segurança 

ANEXO II - Seguro de responsabilidade civil dos operadores marítimo-turísticos a que se refere o n.º 1 do artigo 14.º do 

Regulamento 

ANEXO III - Normas provisórias a que se refere o artigo 24.º do Regulamento aplicáveis às embarcações de recreio utilizadas na 

atividade marítimo-turística 

EMPRESAS DE ANIMAÇÃO TURÍSTICA E DOS OPERADORES MARÍTIMO-TURÍSTICOS | DIRETIVA SERVIÇOS 

(2) Decreto-Lei n.º 95/2013, de 2013-07-19 / Ministério da Economia e do Emprego. - Procede à primeira alteração ao 

Decreto-Lei n.º 108/2009, de 15 de maio, que estabelece as condições de acesso e de exercício da atividade das empresas 

de animação turística e dos operadores marítimo-turísticos, conformando este regime com o Decreto-Lei n.º 92/2010, de 

26 de julho, que transpõe a Diretiva n.º 2006/123/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2006, 

relativa aos serviços no mercado interno. Diário da República. - S. 1 N. 138 (19 julho 2013), p. 4191-4215. http://dre.pt/pdf1sdip/2013/07/13800/0419104215.pdf  

� Artigo 2.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 108/2009, de 15 de maio). - Os artigos 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 7.º, 8.º, 9.º, 

10.º, 11.º, 12.º, 13.º, 16.º, 19.º, 20.º, 21.º, 22.º, 23.º, 24.º, 25.º, 26.º, 27.º, 28.º, 29.º, 30.º, 31.º, 33.º, 34.º, 35.º, 

36.º, 37.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 108/2009, de 15 de maio 

� Artigo 3.º (Aditamento ao Decreto-Lei n.º 108/2009, de 15 de maio). - São aditados ao Decreto-Lei n.º 108/2009, de 

15 de maio, os artigos 10.º-A (Informação pública no RNAAT), 16.º-A (Acesso de empresas de animação turística às 

atividades próprias das agências de viagens e turismo), 28.º-A (Isenção específica para livre prestação de serviços) e 

40.º-A (Cooperação Administrativa).  

� Artigo 4.º (Aditamento de anexo ao Decreto-Lei n.º 108/2009, de 15 de maio). - É aditado ao Decreto-Lei n.º 

108/2009, de 15 de maio, um anexo, com a redação constante do anexo i do presente decreto-lei, do qual faz parte 

integrante. 

� Artigo 7.º (Norma revogatória). - São revogados a alínea c) do n.º 2 do artigo 9.º, a alínea b) do n.º 2 e a alínea a) do 

n.º 3 do artigo 11.º, os artigos 14.º, 15.º, 17.º e 18.º, as alíneas d), e) e f) do n.º 1 do artigo 19.º, o n.º 3 do artigo 

31.º, o n.º 4 do artigo 34.º, a alínea c) do n.º 1 do artigo 35.º e o artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 108/2009, de 15 de 

maio.  

� Artigo 8.º (Republicação). - É republicado, no anexo II ao presente decreto-lei, do qual faz parte integrante, o 

Decreto-Lei n.º 108/2009, de 15 de maio, na sua redação atual.  

� Artigo 9.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor 15 dias após a sua publicação.  

� ANEXO I (a que se refere o artigo 4.º): «ANEXO - Lista exemplificativa de atividades de empresas de animação 

turística (a que se refere o n.º 1 do artigo 3.º)  

� ANEXO II (a que se refere o artigo 8.º) Republicação do Decreto-Lei n.º 108/2009, de 15 de maio. 
 

 
 

ENERGIA | CAMPANHA DE INFORMAÇÃO E ESCLARECIMENTO AOS CONSUMIDORES DE ELETRICIDADE E DE 

GÁS NATURAL ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2015  

 
Apoio social extraordinário ao consumidor de energia (ASECE) | Tarifa social da eletricidade | tarifa social do gás 

natural 

(1) Despacho n.º 12526/2014 (Série II), de 2014-10-08 / Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia. 

Direção-Geral de Energia e Geologia. - Prorrogado até 31 de dezembro de 2015 o prazo para a realização da Campanha de 



Informação e Esclarecimento aos Consumidores de Eletricidade e de Gás Natural. Diário da República. - Série II-C n.º 197 

(13-10-2014), p. 26008. https://dre.pt/application/file/58247734 

O Despacho n.º 5993/2014, de 29 de abril, publicado no Diário da República, n.º 88, 2.ª série, de 8 de maio de 2014, veio prorrogar 

o prazo da campanha previsto no n.º 1 do artigo 14.º do Regulamento da Campanha de Informação e Esclarecimento até ao dia 31 

de dezembro de 2014. Atendendo a que as condições de elegibilidade dos consumidores de eletricidade e de gás natural para 

efeitos da tarifa social da eletricidade, estabelecida pelo Decreto-Lei n.º 138-A/2010, de 28 de dezembro, da tarifa social do gás 

natural, estabelecida pelo Decreto-Lei n.º 101/2011, de 30 de setembro, e do apoio social extraordinário ao consumidor de 

energia (ASECE), previsto no Decreto-Lei n.º 102/2011, de 30 de setembro, estão a ser reequacionadas, foi determinado por 

despacho de 6 de agosto de 2014 do Senhor Secretário de Estado da Energia que a execução da Campanha deve contemplar 

necessariamente as soluções que venham a resultar da alteração do referido quadro legal, pelo que o prazo para a execução da 

mesma deve ser prorrogado. 

� 1 — É prorrogado até 31 de dezembro de 2015 o prazo para a realização da Campanha de Informação e 

Esclarecimento aos Consumidores de Eletricidade e de Gás Natural, aprovada pelo Despacho n.º 5729/2013, de 17 de 

abril, publicado no Diário da República, n.º 84, 2.ª série, de 2 de maio de 2013. 

� 2 — Publique-se no Diário da República e publicite-se no sítio da Internet da DGEG. 

 

ELECTRICIDADE | TARIFA SOCIAL DE FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉCTRICA A APLICAR A CLIENTES 
FINAIS ECONOMICAMENTE VULNERÁVEIS | LIMITE MÁXIMO DA VARIAÇÃO PARA 2012: 2,3% 

(2) Despacho n.º 13011/2011 MEE-SEE (2.ª série), de 20 de Setembro de 2011 / Ministério da Economia e do 

Emprego. Gabinete do Secretário de Estado da Energia. - Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 3.º da Decreto-Lei n.º 

138-A/2010, de 28 de Dezembro, determina o limite máximo da variação da tarifa social de electricidade. Diário da 

República. – S. 2-C N. 188 (29 Set. 11), p. 38821. http://www.dre.pt/pdf2sdip/2011/09/188000000/3882138821.pdf 

� «O Decreto-Lei n.º 138-A/2010, de 28 de Dezembro, veio criar a tarifa social de fornecimento de energia eléctrica a 

aplicar a clientes finais economicamente vulneráveis. O n.º 3 do artigo 3.º do citado diploma estabelece que o valor 

do desconto é fixado anualmente tendo em conta o limite máximo da variação da tarifa social de venda a clientes 

finais dos comercializadores de último recurso e a evolução dos custos prevista para o sector eléctrico, através de 

despacho do membro do Governo responsável pela área da energia.  

Para o ano de 2012 o acréscimo previsto do índice de preços no consumidor é de 2,3 %, pelo que a variação da 

tarifa social de venda a clientes finais, no contexto actual, deverá ter em conta uma variação nula no custo de 

energia a suportar pelos clientes finais elegíveis para aplicação desta tarifa».  

� ÚNICO. O limite máximo da variação da tarifa social de venda a clientes finais dos comercializadores de último 

recurso de 2011 para 2012, para efeitos de aplicação nas tarifas de electricidade de 2012, prevista no artigo 3.º do 

Decreto-Lei n.º 138-A/2010, de 28 de Dezembro, é de 2,3 %.  

 

ENERGIA | APOIO SOCIAL EXTRAORDINÁRIO AO CONSUMIDOR DE ENERGIA (ASECE) 

 
Folheto Informativo http://www2.seg-social.pt /pr eview_documentos .asp?r=34394&m=PD F  

Perguntas Frequentes http://www2.seg-soci al.pt/previ ew_documentos.asp?r=34392&m=PDF  

(3.1) Decreto-Lei n.º 102/2011, de 30 de Setembro / Ministério da Economia e do Emprego. - Cria o apoio social 

extraordinário ao consumidor de energia. Diário da República. – S. 1 N. 189 (30 Set. 11), p. 4564-4566. http://www.dre.pt/pdf1sdip/2011/09/18900/0456404566.pdf 

� PRODUÇÃO DE EFEITOS a partir de 1 de Outubro de 2011.  

� «O Decreto-Lei n.º 138-A/2010, de 28 de Dezembro, e o Decreto-Lei n.º 101/2011, de 30 de Setembro, instituíram 

tarifas sociais de fornecimento de energia eléctrica e de gás natural, pretendendo assegurar mecanismos de 

protecção dos consumidores finais economicamente vulneráveis face à situação de crescente incremento e 



volatilidade dos custos energéticos.  

Procurou-se, pois, tornar efectiva a garantia de acesso de todos os consumidores aos bens essenciais que, hoje em 

dia, a energia eléctrica e o gás natural inequivocamente constituem, através da promoção, para os grupos sociais que 

se encontrem em situação economicamente mais vulnerável, de uma tendencial estabilidade tarifária mediante a 

concessão de descontos nas tarifas de acesso às redes.  

A prossecução destes objectivos decorre, aliás, também do Terceiro Pacote da Energia da União Europeia (Directivas 

n.ºs 2009/72/CE e 2009/73/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de Julho) que, estabelecendo regras 

comuns para os mercados internos de electricidade e de gás natural, obriga à adopção de medidas de protecção dos 

consumidores vulneráveis.  

Face à actual conjuntura financeira e económica, é necessário adoptar medidas adicionais e complementares de 

protecção dos consumidores, tendo em conta, nomeadamente, o significativo aumento do preço do fornecimento de 

gás natural e de electricidade e os efeitos das medidas necessárias para consolidação das contas públicas e o 

relançamento da economia nacional, especialmente sentidos no universo de consumidores mais vulnerável.  

Pelo presente diploma é criado o apoio social extraordinário ao consumidor de energia (ASECE), destinado às 

pessoas singulares que se encontrem em situação de beneficiar do regime da tarifa social de electricidade ou de gás 

natural, as quais poderão agora cumular tal tarifa social com um desconto ao preço do fornecimento de energia 

eléctrica e de gás natural.  

O ASECE insere-se ainda na linha de actuação prevista no Programa de Emergência Social, apresentado em 5 de 

Agosto de 2011».  

� «ARTIGO 1.º (OBJECTO). - 1 - O presente decreto-lei cria o apoio social extraordinário ao consumidor de energia 

(ASECE). 2 - O ASECE é um apoio social correspondente a um desconto no preço de electricidade e de gás natural de 

que são beneficiários os clientes finais economicamente vulneráveis.  

� «ARTIGO 2.º (ÂMBITO). - 1 - São considerados clientes elegíveis para efeitos da aplicação do ASECE os clientes finais 

economicamente vulneráveis definidos nos termos do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 138-A/2010, de 28 de Dezembro, e 

do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 101/2011, de 30 de Setembro, e que reúnam as condições de atribuição identificadas 

no artigo 5.º dos respectivos diplomas. 2 - Os clientes elegíveis para aplicação do ASECE podem beneficiar deste 

apoio social independentemente de lhes ter sido atribuída qualquer tarifa social e podem cumular a sua aplicação 

com a tarifa social de energia eléctrica, de gás natural ou ambas». 

(3.2) Directiva 2009/72/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de Julho de 2009, que estabelece regras comuns 

para o mercado interno da electricidade e que revoga a Directiva 2003/54/CE (Texto relevante para efeitos do EEE). JO L 

211 de 14.8.2009, p. 55-93. http://eur- lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2009:211:0055:0093:PT:PDF 

� ARTIGO 49.º (TRANSPOSIÇÃO). - 1. Os Estados-Membros devem pôr em vigor as disposições legislativas, 

regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento ao disposto na presente directiva até 3 de 

Março de 2011. Os Estados-Membros devem disso informar imediatamente a Comissão. Os Estados-Membros devem 

aplicar essas disposições a partir de3 de Março de 2011 com excepção do artigo 11.o, que devem aplicar a partir de 3 

de Março de 2013. (...)». 

(3.3) Directiva 2009/73/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de Julho de 2009, que estabelece regras comuns 

para o mercado interno do gás natural e que revoga a Directiva 2003/55/CE (Texto relevante para efeitos do EEE). JO L 

211 de 14.8.2009, p. 94-136. http://eur- lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?ur i=OJ:L:2009:211:0094:0136:PT:PDF 

� «ARTIGO 54.º (TRANSPOSIÇÃO). - 1. - Os Estados-Membros devem pôr em vigor as disposições legislativas, 

regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento ao disposto na presente directiva até 3 de 

Março de 2011 Os Estados-Membros devem disso informar imediatamente a Comissão. Os Estados-Membros devem 

aplicar essas disposições a partir de3 de Março de 2011, com excepção do artigo 11.o, que devem aplicar a partir de 

3 de Março de 2013. (...)». 

 

 

ENERGIA | APOIO SOCIAL EXTRAORDINÁRIO AO CONSUMIDOR DE ENERGIA (ASECE) | CLIENTES FINAIS 
ELEGÍVEIS | DESCONTO NAS FACTURAS DE ELECTRICIDADE E GÁS NATURAL 



  

DESCONTO SOCIAL PARA A ENERGIA 
• Apoio Social Extraordinário ao Consumidor de Energia 

• Tarifa Social da Electricidade 

• Tarifa Social do Gás Natural. 03/10/2011 - ISS, IP http://www2.seg-social.pt/tpl_intro_destaque.asp?34389 

(4) Portaria n.º 275-A/2011, de 30 de Setembro / Ministérios das Finanças, da Economia e do Emprego e da 

Solidariedade e da Segurança Social. - Nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 

102/2011, de 30 de Setembro, fixa a percentagem do apoio social extraordinário ao consumidor de energia a aplicar nas 

facturas de electricidade e de gás natural aos clientes finais elegíveis. Diário da República. – S. 1 N. 189 1.º Suplemento 

(30 Set. 11), p. 4566-(2). http://www.dre.pt/pdf1sdip/2011/09/18901/0000200002.pdf  

o «ARTIGO ÚNICO (DESCONTO NAS FACTURAS DE ELECTRICIDADE E GÁS NATURAL). - 1 - A percentagem do desconto a 

aplicar nas facturas de electricidade e de gás natural dos clientes finais elegíveis, para os consumos a partir de 1 de 

Outubro de 2011 e para o primeiro período de aplicação do ASECE, é de 13,8 %. 2 - O desconto a que se refere o 

número anterior incide sobre o valor dos consumos de energia e termos fixos ou de potência de electricidade e de 

gás natural, líquido de outros descontos, excluído o IVA, demais impostos, contribuições, taxas e juros de mora que 

sejam aplicáveis. 3 - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação».  

 

 

ENERGIA | PROCEDIMENTOS, MODELOS E DEMAIS CONDIÇÕES NECESSÁRIAS À ATRIBUIÇÃO, APLICAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DO APOIO SOCIAL EXTRAORDINÁRIO AO CONSUMIDOR DE ENERGIA (ASECE) | INSTITUIÇÕES 
DE SEGURANÇA SOCIAL | ENTIDADE REGULADORA DOS SERVIÇOS ENERGÉTICOS (ERSE) 

(5) Portaria n.º 275-B/2011, de 30 de Setembro / Ministérios das Finanças, da Economia e do Emprego e da 

Solidariedade e da Segurança Social. - Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 102/2011, de 30 de 

Setembro, estabelece os procedimentos, os modelos e as demais condições necessárias à atribuição, aplicação e 

manutenção do apoio social extraordinário ao consumidor de energia. Diário da República. – S. 1 N. 189 1.º Suplemento 

(30 Set. 11), p. 4566-(2) a 4566-(4). http://www.dre.pt/pdf1sdip/2011/09/18901/0000200004.pdf  

o ENTRADA EM VIGOR no dia seguinte ao da sua publicação.  

o «ARTIGO 2.º (PROCEDIMENTO DE ATRIBUIÇÃO E CONFIRMAÇÃO DO ASECE). - 1 - O pedido de atribuição do ASECE é 

realizado pelos meios disponibilizados para o efeito pelos comercializadores de energia eléctrica, ou de gás natural, 

devendo ser assegurada a possibilidade de solicitação por via electrónica. 2 - No momento da formulação do pedido 

previsto no número anterior, o cliente concede a sua autorização ao comercializador de energia eléctrica e ao 

operador da rede de distribuição de energia eléctrica em baixa tensão (BT), e ao comercializador de gás natural e 

aos operadores de rede de distribuição de gás natural em baixa pressão, para efectuar o tratamento dos dados 

relativos ao ASECE. 3 - A autorização prevista no número anterior é dispensada no caso de o cliente ter consentido o 

tratamento pelo comercializador dos dados relativos à tarifa social nos termos do Decreto-Lei n.º 138-A/2010, de 28 

de Dezembro, ou do Decreto-Lei n.º 102/2011, de 30 de Setembro. 4 - O processo de confirmação pelos 

comercializadores de energia eléctrica e de gás natural da situação dos clientes enquanto beneficiários de alguma 

das prestações sociais previstas no n.º 2 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 138-A/2010, de 28 de Dezembro, e no n.º 2 

do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 102/2011, de 30 de Setembro, para atribuição da tarifa social de energia eléctrica e 

tarifa social de gás natural, respectivamente, é efectuado preferencialmente através de meios electrónicos, a 

disponibilizar pelas instituições de segurança social competentes e formalizados em protocolo a estabelecer com o 

Instituto de Segurança Social, o Instituto de Informática, I. P., o Ministério da Solidariedade e da Segurança 

Social e a Direcção-Geral de Energia e Geologia (DGEG). 5 - As instituições de segurança social prestam a 

informação solicitada pelos comercializadores de energia eléctrica e comercializadores de gás natural através de 

meios electrónicos, nos termos do número anterior. 6 - Após confirmação junto das instituições de segurança social 

competentes de que o cliente é beneficiário de alguma das prestações sociais previstas no n.º 2 do artigo 2.º do 



Decreto-Lei n.º 138-A/2010, e no n.º 2 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 102/2011, de 30 de Setembro, o 

comercializador de energia eléctrica e o comercializador de gás natural procedem à aplicação do desconto previsto 

no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 102/2011, de 30 de Setembro. 7 - É dispensada a confirmação prevista nos números 

anteriores em relação a todos os clientes que sejam beneficiários da tarifa social nos termos do Decreto-Lei n.º 138-

A/2010, de 28 de Dezembro, ou do Decreto-Lei n.º 102/2011, de 30 de Setembro, sendo, nessa circunstância, 

automaticamente aplicável o ASECE, pelo comercializador, sem necessidade de solicitação pelo cliente».  

o «ARTIGO 6.º (REGIME TRANSITÓRIO). - O desconto a aplicar aos pedidos de atribuição do ASECE que se efectuem até 

31 de Dezembro de 2011 produz efeitos a partir de 1 de Outubro de 2011, ou na data em que o cliente se tornou 

elegível para aplicação do ASECE, caso esta seja posterior a 1 de Outubro de 2011». 

 

GÁS NATURAL | CLIENTES FINAIS ECONOMICAMENTE VULNERÁVEIS | TARIFA SOCIAL | LIBERALIZAÇÃO 
DOS MERCADOS | ACESSO A ESTES SERVIÇOS ESSENCIAIS POR TODOS OS CONSUMIDORES | ERSE  

(6.1) Decreto-Lei n.º 101/2011, de 30 de Setembro / Ministério da Economia e do Emprego. - Cria a tarifa social 

de fornecimento de gás natural a aplicar a clientes finais economicamente vulneráveis. Diário da República. – S. 1 N. 189 

(30 Set. 11), p. 4562-4564. http://www.dre.pt/pdf1sdip/2011/09/18900/0456204564.pdf  

� PRODUÇÃO DE EFEITOS a partir do dia 1 de Outubro de 2011.  

� «Em cumprimento do seu Programa e do Programa de Assistência Financeira assinado pelo Estado Português com a 

União Europeia, o Fundo Monetário Internacional e o Banco Central Europeu, o Governo adoptou em 28 de Julho a 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 34/2011, que aprovou o calendário para a extinção gradual das tarifas 

reguladas de venda a clientes finais de electricidade e de gás natural, estabelecendo o prazo de 120 dias para a 

publicação da legislação necessária à criação de uma tarifa social de venda de gás natural aos clientes finais 

economicamente vulneráveis, em termos similares à tarifa social já existente para a electricidade». 

� «ARTIGO 2.º (CLIENTES FINAIS ECONOMICAMENTE VULNERÁVEIS). - 1 - São considerados clientes finais 

economicamente vulneráveis as pessoas singulares que se encontrem em situação de carência sócio-económica e 

que, tendo o direito de acesso ao serviço essencial de fornecimento de gás natural, devem ser protegidas, 

nomeadamente no que respeita a preços. 2 - Para efeitos do disposto no número anterior, são considerados clientes 

finais economicamente vulneráveis os que se encontram em qualquer das seguintes situações: a) Beneficiários do 

complemento solidário para idosos; b) Beneficiários do rendimento social de inserção; c) Beneficiários do subsídio 

social de desemprego; d) Beneficiários do 1.º escalão do abono de família; e) Beneficiários da pensão social de 

invalidez. 3 - Os clientes elegíveis para aplicação da tarifa social prevista no presente diploma podem beneficiar 

também da tarifa social prevista para a electricidade e podem cumular com outros apoios sociais».  

� «ARTIGO 9.º (TARIFA SOCIAL PARA O ANO GÁS 2011-2012). - 1 - A tarifa social a vigorar no ano gás 2011-2012 será 

estabelecida pela ERSE até dia 1 de Outubro. 2 - Para efeitos de cálculo da tarifa social, nos termos do número 

anterior, o desconto a aplicar na tarifa de acesso às redes em baixa pressão no ano gás 2011-2012 é de 13 %». 

(6.2) Directiva 2009/72/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de Julho de 2009 , que estabelece regras 

comuns para o mercado interno da electricidade e que revoga a Directiva 2003/54/CE (Texto relevante para efeitos do 

EEE). JO L 211 de 14.8.2009, p. 55-93. http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2009:211:0055:0093:PT:PDF 

� ARTIGO 49.º (TRANSPOSIÇÃO). - 1. Os Estados-Membros devem pôr em vigor as disposições legislativas, 

regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento ao disposto na presente directiva até 3 de 

Março de 2011. Os Estados-Membros devem disso informar imediatamente a Comissão. Os Estados-Membros devem 

aplicar essas disposições a partir de3 de Março de 2011 com excepção do artigo 11.o, que devem aplicar a partir de 3 

de Março de 2013. (...)». 

(6.3) Directiva 2009/73/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de Julho de 2009, que estabelece regras comuns 

para o mercado interno do gás natural e que revoga a Directiva 2003/55/CE (Texto relevante para efeitos do EEE). JO L 

211 de 14.8.2009, p. 94-136. http://eur- lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?ur i=OJ:L:2009:211:0094:0136:PT:PDF 

� «ARTIGO 54.º (TRANSPOSIÇÃO). - 1. - Os Estados-Membros devem pôr em vigor as disposições legislativas, 

regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento ao disposto na presente directiva até 3 de 

Março de 2011 Os Estados-Membros devem disso informar imediatamente a Comissão. Os Estados-Membros devem 

aplicar essas disposições a partir de3 de Março de 2011, com excepção do artigo 11.o, que devem aplicar a partir de 

3 de Março de 2013. (...)». 
 
 
 



ELETRICIDADE | MARGENS COMERCIAIS DOS AGENTES DE MERCADO 

 
@ Diretiva n.º 18/2014 - Diário da República n.º 197/2014, Série II de 2014-10-01 / Entidade Reguladora dos Serviços 

Energéticos. - Em cumprimento do ponto 4.5.1. do Procedimento n.º 2 do MPGTG do SNGN, aprovado pela Diretiva n.º 

17/2014, de 18 de agosto, e ao abrigo do art.º 1.º, n.º 2, alínea c) dos Estatutos da ERSE, anexos ao Decreto-Lei n.º 

97/2002, de 12 de abril, com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 84/2013, de 25 de junho, fixa as margens comerciais 

dos agentes de mercado. Diário da República. – Série II-E n.º 197 (13-10-2014), p. 26022. 

https://dre.pt/application/file/58247764 

� Único – Aprovar os valores percentuais dos volumes de referência A = 1,74%, B = 0,10%, e os valores K0 = 0,130, K1 = 

0,270, K2 = 1,000 e K3 = 3,000, necessários para efeitos da determinação das margens comerciais dos agentes de 

mercado, a vigorarem a partir de 1 de outubro do corrente ano. 
 

 
 

EMPREENDEDORISMO QUALIFICADO E CRIATIVO | SUBSISTEMA DE INCENTIVOS | AUXÍLIOS DE MINIMIS | 

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

 
(1) Decreto Regulamentar Regional n.º 21/2014/A (Série I), de 2014-10-10 / Região Autónoma dos Açores. Presidência 

do Governo. - Em execução do disposto no artigo 23.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2014/A, de 9 de julho, 

Regulamenta o Subsistema de Incentivos para o Empreendedorismo Qualificado e Criativo. Diário da República. – Série I 

n.º 196 (10-10-2014), p. 5203-5208. https://dre.pt/application/file/a/58247682 

� Artigo 1.º (Objeto). - O presente diploma regulamenta o Subsistema de Incentivos para o Empreendedorismo 

Qualificado e Criativo, previsto na alínea e) do artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2014/A, de 9 de 

julho, que visa estimular o aparecimento de novos empreendedores e fortalecer uma cultura empresarial baseada no 

risco e na vontade empreendedora, incentivando a realização de projetos de investimento que contribuam para a 

diversificação e renovação do tecido empresarial e que se desenvolvam numa das seguintes áreas: a) Empreende 

Jovem; b) Ações Coletivas de Empreendedorismo. 

� Artigo 3.º (Concessão dos incentivos). - 1 - Os incentivos são concedidos mediante despacho do membro do Governo 

Regional com competência em matéria de competitividade empresarial. 2 - Os incentivos são concedidos ao abrigo do 

Regulamento (UE) n.º 1407/2013, da Comissão, de 18 de dezembro, relativo à aplicação dos artigos 107.º e 108.º do 

Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia aos auxílios de minimis. 

� Artigo 19.º (Entrada em vigor). - O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

(2) Regulamento (UE) n.º 1407/2013 da Comissão, de 18 de dezembro de 2013, relativo à aplicação dos artigos 107.º e 

108.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia aos auxílios de minimis (Texto relevante para efeitos do EEE). 

JO L 352 de 24.12.2013, p. 1-8. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R1407&from=PT 

� Artigo 8. º (Entrada em vigor e período de aplicação). - O presente regulamento entra em vigor em 1 de janeiro de 

2014. O presente regulamento é aplicável até 31 de dezembro de 2020. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os Estados-

Membros. 

(3) Decreto Legislativo Regional n.º 12/2014/A (Série I), de 2014-07-09 / Região Autónoma dos Açores. Assembleia 

Legislativa. - Nos termos das disposições conjugadas do n.º 4 do artigo 112.º e da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º da 

Constituição da República Portuguesa e dos artigos 37.º, da alínea g) do n.º 2 do artigo 54.º e da alínea j) do artigo 67.º do 

Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, cria o Sistema de Incentivos para a Competitividade 

Empresarial - Competir+. Diário da República. – Série I - N.º 130 (9 julho 2014), p. 3759-3765.  

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/13000/0375903765.pdf 

COMPETIR+ | SISTEMA DE INCENTIVOS PARA A COMPETITIVIDADE EMPRESARIAL | REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

� Artigo 1.º (Objeto). - O presente diploma cria o Sistema de Incentivos para a Competitividade Empresarial, adiante 

designado por Competir+, que visa promover o desenvolvimento sustentável da economia regional, reforçar a 

competitividade, a capacidade de penetração em novos mercados e a internacionalização das empresas regionais, 

assim como alargar a base económica de exportação da Região Autónoma dos Açores.  

� Artigo 2.º (Âmbito). - 1 - O Competir+ é constituído pelos seguintes Subsistemas: a) Subsistema de Incentivos para o 



Fomento da Base Económica de Exportação; b) Subsistema de Incentivos para a Internacionalização; c) Subsistema de Incentivos 

para o Urbanismo Sustentável Integrado; d) Subsistema de Incentivos para a Qualificação e Inovação; e) Subsistema de Incentivos 

para o Empreendedorismo Qualificado e Criativo; f) Subsistema de Incentivos para o Desenvolvimento Local; g) Subsistema de 

Apoio à Eficiência Empresarial. 2 - Os Subsistemas de Incentivos referidos no número anterior têm a seguinte natureza: 

a) Fomento da Base Económica de Exportação - alargamento da base económica de exportação da economia regional, 

incentivando a realização de projetos de investimento que se direcionem para os mercados exteriores à Região e que se 

desenvolvam nas áreas agroalimentar, da economia do mar, indústria transformadora, turismo, economia digital, indústrias 

criativas, logística ou outras atividades com potencial de criação de bens e serviços transacionáveis; b) Internacionalização - 

impulsionamento da penetração e do posicionamento das empresas regionais nos mercados exteriores à Região, mediante 

compensação dos custos adicionais decorrentes da sua condição ultraperiférica; c) Urbanismo Sustentável Integrado - 

reposicionamento das atividades empresariais, dos centros urbanos, assim como a revitalização de serviços públicos integrados 

em áreas limitadas, nas vertentes da eficiência energética, qualidade ambiental, redes de comunicação, mobilidade, transportes e 

atratividade turística; d) Qualificação e Inovação - promoção da inovação junto das empresas regionais pela via da produção de 

novos ou melhorados bens e serviços, de novos processos de produção, de novos modelos organizacionais ou de estratégias de 

marketing, que aumentem a capacidade de criação de valor acrescentado das empresas regionais e o reforço da orientação para 

os mercados exteriores à Região; e) Empreendedorismo Qualificado e Criativo - estímulo ao aparecimento de novos 

empreendedores e fortalecimento de uma cultura empresarial baseada no risco e na vontade empreendedora, incentivando a 

realização de projetos de investimento que contribuem para a diversificação e renovação do tecido empresarial regional e que se 

desenvolvam nas áreas do Empreende Jovem ou ações coletivas de empreendedorismo; f) Desenvolvimento Local - incentivo à 

realização de projetos de investimento de modernização dos estabelecimentos existentes, dinamização do mercado interno e 

expansão da capacidade produtiva das empresas regionais; g) Eficiência Empresarial - promoção da melhoria das condições gerais 

de competitividade das empresas regionais, no seu todo ou a nível de um setor ou grupo de setores, incentivando a realização de 

projetos que se desenvolvam nas tipologias de ações coletivas de eficiência empresarial ou constituição de clusters.  

� Artigo 3.º (Objetivos). - O Competir+ tem como objetivos gerais: a) Promover a criação de emprego durável e 

sustentável; b) Criar bens e serviços transacionáveis e de caráter inovador, reforçando a capacidade de exportação 

das empresas regionais; c) Estimular a densificação do tecido económico regional e a integração dos diferentes 

setores de atividade na economia global; d) Alterar o perfil de especialização da economia regional e promover novas 

áreas de crescimento económico; e) Estreitar o relacionamento do setor produtivo tradicional com outros setores de 

potencial económico ainda não desenvolvido; f) Atrair investimento externo; g) Diferenciar e valorizar os recursos 

endógenos, os produtos regionais e o património cultural e natural; h) Promover um posicionamento diferenciado a 

nível internacional dos produtos com potencial de exportação, nomeadamente os relativos à agricultura, pecuária, 

agroindústria e pesca; i) Aproveitar o conhecimento científico para a valorização de recursos e para a criação de 

novos negócios; j) Constituir a Região Autónoma dos Açores como um destino turístico de excelência para segmentos 

de mercado específicos e estruturar uma oferta qualificada; k) Ajudar a criar e a manter atividades empresariais nos 

centros urbanos, tornando-as catalisadoras de criatividade, de inovação e de desenvolvimento económico; l) Incitar 

as empresas regionais a realizar investimentos que lhes possibilitem a contenção de custos e o desenvolvimento das 

suas atividades de uma forma mais eficiente; m) Estimular a cooperação entre empresas, associações empresariais, 

municípios e entidades do sistema científico e tecnológico regional, tendo em vista a melhoria da competitividade do 

tecido económico regional; n) Dinamizar parcerias que promovam as conexões intrarregionais; o) Incentivar o 

planeamento integrado, o aproveitamento de sinergias, o desenvolvimento de economias de escala e a defesa de 

interesses económicos comuns; p) Compensar as empresas regionais de custos adicionais resultantes da prossecução 

de atividades económicas numa região ultraperiférica. 

� Artigo 8.º (Incentivos). - 1 - O valor máximo do incentivo a conceder ao promotor, por projeto, não pode ser superior 

ao limite máximo do auxílio, indicado em percentagem de equivalente de subvenção bruta (ESB), constante do Mapa 

Nacional dos Auxílios Estatais com Finalidade Regional para o período de 2014-2020, ou ultrapassar o limite previsto 

no Regulamento (UE) n.º 1407/2013, da Comissão, de 18 de dezembro, relativo à aplicação dos artigos 107.º e 108.º 

do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, relativo aos auxílios de minimis, consoante o enquadramento 

aplicável ao respetivo Subsistema de Incentivos. 2 - Os incentivos a conceder podem revestir a forma de incentivo 

não reembolsável, de incentivo reembolsável sem juros e de prémio de realização. 3 - Por decreto regulamentar 

regional poderão ser definidas majorações das taxas de comparticipação de incentivo não reembolsável nas ilhas ou 

concelhos com problemas específicos que afetem o tecido produtivo local, em circunstâncias excecionais, tomando e 

consideração critérios de densidade populacional, evolução dos níveis de produção, de rendimento e do poder de 

compra. 4 - O incentivo reembolsável pode ser concedido através de instituições de crédito, nos termos definidos em 

protocolo a celebrar para o efeito com o departamento do Governo Regional com competência em matéria de 

competitividade empresarial. 5 - No caso do incentivo reembolsável ser disponibilizado pelo Governo Regional, os 

promotores obrigam-se a apresentar uma garantia bancária, de valor idêntico ao montante total do incentivo 

reembolsável aprovado ou de valor idêntico ao montante de cada tranche liquidada em cada momento.  

� Artigo 9.º (Apresentação de candidaturas). - As candidaturas aos diversos Subsistemas de Incentivos do Competir+ são 

apresentadas exclusivamente através de formulário eletrónico disponível no Portal do Governo Regional.  



� Artigo 23.º (Regulamentação). - Os regulamentos dos diversos Subsistemas de Incentivos do Competir+ são aprovados 

por decreto regulamentar regional, no prazo de quinze dias úteis a partir da entrada em vigor do presente diploma.  

� Artigo 26.º (Norma revogatória). - Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, são revogados os seguintes diplomas: 

a) Decreto Legislativo Regional n.º 19/2007/A, de 23 de julho, alterado e republicado pelos Decretos Legislativos 

Regionais n.os 2/2009/A, de 2 de março, 10/2010/A, de 16 de março e 26/2011/A, de 4 de novembro; b) Decreto 

Legislativo Regional n.º 25/2010/A, de 22 de julho; c) Decreto Regulamentar Regional n.º 22/2007/A, de 25 de 

outubro, alterado e republicado pelos Decretos Regulamentares Regionais n.os 12/2010/A, de 15 de junho e 

7/2012/A, de 20 de fevereiro; d) Decreto Regulamentar Regional n.º 21/2007/A, de 24 de outubro, alterado pelo 

Decreto Regulamentar Regional n.º 11/2009/A, de 13 de agosto e alterado e republicado pelos Decretos 

Regulamentares Regionais n.º 9/2010/A, de 14 de junho e 11/2012/A, de 4 de maio; e) Decreto Regulamentar 

Regional n.º 23/2007/A, de 29 de outubro, alterado e republicado pelos Decretos Regulamentares Regionais n.os 

11/2010/A, de 15 de junho e 4/2012/A, de 31 de janeiro; f) Decreto Regulamentar Regional n.º 26/2007/A, de 19 de 

novembro, alterado e republicado pelos Decretos Regulamentares Regionais n.os 10/2010/A, de 15 de junho e 

2/2012/A, de 25 de janeiro.  

� Artigo 27.º (Entrada em vigor). - O presente diploma entra em vigor a 1 de julho de 2014.  

� ANEXO - Formulário de pedido de auxílio ao investimento com finalidade regional [a que se refere a alínea a) do n.º 1 

do artigo 5.º]. 

 

 

GÁS E ELETRICIDADE | MERCADO INTERNO DA ENERGIA 

 

Comércio transfronteiriço de eletricidade | Redes de transporte de gás natural | Agência de Cooperação dos Reguladores da Energia 

(ACRE) | Rede Europeia de Operadores de Redes de Transporte (REORT) 

(1) Decisão da Comissão, de 13 de outubro de 2014, relativa ao estabelecimento das listas anuais de prioridades para a 

elaboração de códigos de rede e orientações para 2015 (Texto relevante para efeitos do EEE) (2014/713/UE). JO L 296 de 

14.10.2014, p. 28-30. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT /TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_296_R_0009&from=PT 

� Artigo 1.º - A Comissão, tendo em vista a elaboração de regras harmonizadas para a eletricidade, estabelece a 

seguinte lista anual de prioridades para 2015: — regras de ligação à rede: — regras relativas aos requisitos de ligação à rede, 

aplicáveis aos produtores (fase de adoção pela Comissão), — ligação da procura (fase de adoção pela Comissão), — regras de 

ligação à rede de transporte de alta tensão em corrente contínua (finalização do código de rede e início da fase de adoção pela 

Comissão), — regras de funcionamento da rede: — regras relativas ao controlo da carga-frequência e às reservas (fase de adoção 

pela Comissão), — regras relativas a situações e procedimentos de emergência (finalização do código de rede e início da fase de 

adoção pela Comissão), — regras relativas à segurança operacional (fase de adoção pela Comissão), — regras relativas ao 

planeamento e programação operacionais (fase de adoção pela Comissão), — regras de atribuição de capacidade e de gestão de 

congestionamentos para os mercados do dia seguinte e intradiário, inclusive para o cálculo da capacidade (fase de adoção pela 

Comissão), — regras de compensação, inclusive para a energia de reserva relacionada com a rede (finalização do código de rede e 

início da fase de adoção pela Comissão), — regras de atribuição de capacidade a longo prazo (previsional) (fase de adoção pela 

Comissão), — regras relativas às estruturas tarifárias harmonizadas para o transporte (delimitação do âmbito pela ACRE para 

preparar as orientações-quadro). 

� Artigo 2.º - A Comissão, tendo em vista a elaboração de regras harmonizadas para o gás, estabelece a seguinte lista 

anual de prioridades para 2015: — regras relativas à interoperabilidade e ao intercâmbio de dados (fase de adoção pela 

Comissão), — regras relativas às estruturas tarifárias harmonizadas para o transporte (finalização do código de rede e início da 

fase de adoção pela Comissão), — regras relativas a uma abordagem de mercado à escala da UE para a atribuição de capacidade 

de transporte de gás «de construção nova» (finalização da proposta de alteração do código de rede relativo aos mecanismos de 

atribuição de capacidade e início da fase de adoção pela Comissão).  

� Artigo 3.º -A presente decisão entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da 

União Europeia. 

(2) Regulamento (CE) n.º 714/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 2009, relativo às condições 

de acesso à rede para o comércio transfronteiriço de eletricidade e que revoga o Regulamento (CE) n.º 1228/2003. 

(Regulamento Eletricidade). JO L 211 de 2009, p. 15.  

(3) Regulamento (CE) n.º 715/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 2009, relativo às condições 

de acesso às redes de transporte de gás natural e que revoga o Regulamento (CE) n.º 1775/2005  (Regulamento Gás). JO L 

211 de 2009, p. 36. 
 



 

GÁS NATURAL | PERFIS DE CONSUMO DE GÁS NATURAL E CONSUMOS MÉDIOS DIÁRIOS APROVADOS PELA 

ERSE PARA VIGORAREM NO ANO GÁS 2014-2015 

 
@ Diretiva n.º 19/2014 - Diário da República n.º 197/2014, Série II de 2014-10-03 / Entidade Reguladora dos Serviços 

Energéticos. Ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 9.º, do artigo 10.º e do artigo 31.º, n.º 2, alínea d) dos 

Estatutos da ERSE, anexos ao Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de abril, na redação do Decreto-lei n.º 84/2013, de 25 de 

junho, e em cumprimento do disposto no artigo 176.º do Regulamento de Relações Comerciais, aprovado pelo 

Regulamento n.º 139-D/2013, de 16 de abril, aprova os perfis de consumo de gás natural e consumos médios diários 

aprovados pela ERSE para vigorarem no ano gás 2014-2015. Diário da República. – Série II-E n.º 197 (13-10-2014), p. 26022-

26024. https://dre.pt/application/file/58247765 

1. Aprovar os perfis de consumo aplicáveis a instalações com consumos anuais até 100 000 m3(n), para vigorarem no ano 

gás 2014 -2015, que constam do Anexo I à presente Diretiva e dela são parte integrante. 

2. Aprovar os consumos médios diários característicos de cada perfil de consumo, para vigorarem no ano gás 2014-2015, 

que constam do Anexo II à presente Diretiva e dela são parte integrante. 

3. Proceder à publicação da presente Diretiva em Diário da República, 2.ª série. 

4. Proceder à publicação dos perfis de consumo e dos consumos médios diários na página na Internet da ERSE. 

5. Os valores aprovados pela presente Diretiva produzem efeitos, em qualquer caso, a partir de 1 de julho de 2014. 

7. A presente Diretiva entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação em Diário da República. 

� ANEXO I - Perfis de consumo aplicáveis a instalações com consumos anuais até 100 000 m3(n), para vigorarem no ano gás 2014-

2015. 

� ANEXO II - Consumos médios diários característicos de cada perfil de consumo, para vigorarem no ano gás 2014-2015. 

 

 

 

ORDEM DOS ENFERMEIROS | REGIMENTO DISCIPLINAR 

 
@ Regulamento n.º 448/2014 (Série II), de 2014-05-30 / Ordem dos Enfermeiros. - Nos termos da alínea d) e i) do Artigo 

12.º e da alínea e) do n.º 5 do Artigo 25.º do Estatuto da Ordem dos Enfermeiros, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 104/98, 

de 21 de abril, alterado e republicado em Anexo à Lei n.º 111/2009, de 16 de setembro, aprova a primeira alteração e 

republicação do Regimento Disciplinar da Ordem dos Enfermeiros. Diário da República. - Série II-E n.º 199 (15-10-2014), p. 

26190 – 26199. https://dre.pt/application/file/58333530 

� Artigo 1.º (Alterações ao Regimento Disciplinar). - Os artigos 1.º, 2.º,4.º, 5.º, 6.º, 7.º, 9.º, 10.º, 12.º, 14.º, 15.º, 16.º, 

17.º, 19.º, 20.º, 21.º, 22.º, 25.º, 26.º, 28.º, 31.º, 32.º, 35.º, 37.º, 38.º, 39.º, 40.º, 41.º, 42.º, 43.º, 44.º, 46.º, 47.º, 

50.º, 51.º e 52.º do Regimento Disciplinar passam a ter a seguinte redação: (...). 

� Artigo 2.º (Republicação). - O Regimento Disciplinar com as alterações presentemente introduzidas é republicado em 

anexo. 

� Artigo 3.º (Aplicação no tempo). - As alterações introduzidas ao Regimento Disciplinar entram em vigor decorridos 30 

dias da respetiva aprovação pela Assembleia Geral. 

� ANEXO (a que se refere o artigo 2.º) 

Regimento Disciplinar da Ordem dos Enfermeiros 

Artigo 1.º (Ação disciplinar). - A ação disciplinar da Ordem dos Enfermeiros rege-se pelo Estatuto da Ordem e pelo presente 

regimento e é exercida pelo Conselho Jurisdicional. 

Artigo 51.º (Aplicação no tempo). - A alteração do quadro sancionatório aplica-se às infrações disciplinares cometidas após a 

entrada em vigor do presente regulamento. 

Artigo 52.º (Omissões). - As situações omissas serão resolvidas pelo Conselho Jurisdicional, considerando o previsto no Estatuto da 

Ordem, no Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções Públicas e no Código de Processo Penal. 

Aprovado em Assembleia Geral de 30 de maio de 2014. 



 

 
 

PASSAPORTES DIPLOMÁTICOS | ISENÇÃO MÚTUA DE VISTOS | ACORDO ASSINADO EM MUSCATE, NO DIA 15 
DE DEZEMBRO DE 2012 | PORTUGAL | OMÃ 

 

@ Aviso n.º 95/2014 (Série I), de 2014-10-14 / Ministério dos Negócios Estrangeiros. - Torna público que se encontram 

cumpridas as formalidades exigidas na República Portuguesa e no Sultanato de Omã para a entrada em vigor do acordo 

sobre Isenção Mútua de Vistos para Titulares de Passaportes Diplomáticos, Especiais ou de Serviço, assinado em Muscate, 

no dia 15 de dezembro de 2012. Diário da República. – Série I n.º 198 (14-10-2014), p. 5258-5259. 

https://dre.pt/application/conteudo/58278269 

� APROVAÇÃO: Decreto n.º 22/2014, de 08-08. 

� ENTRADA EM VIGOR: 24-10-2014. 

 
 

 

PRAIA NÃO VIGIADA: SINALÉTICA | INSTITUTO DE SOCORROS A NÁUFRAGOS (ISN) 

Controlo e fiscalização | espaços balneares concessionados, fora do período da época balnear e sem vigilância por nadadores-

salvadores | DGAM 

@ Portaria n.º 210/2014 (Série I), de 2014-10-14 / Ministério da Defesa Nacional . - Ao abrigo do artigo 4.º, do Decreto-

Lei n.º 121/2014, de 7 de agosto, e sob proposta do Instituto de Socorros a Náufragos como autoridade nacional 

competente, aprova a sinalética referente a "praia não vigiada", a ser colocada nos espaços balneares concessionados, 

fora do período da época balnear e sem vigilância por nadadores-salvadores. Diário da República. – Série I n.º 198 (14-10-

2014), p. 5259-5260. https://dre.pt/application/conteudo/58278270 

Compete ao Instituto de Socorros a Náufragos (ISN), como direção técnica nacional em matéria de salvamento, socorro a 

náufragos e assistência a banhistas, definir as especificações técnicas dos materiais e equipamentos destinados à informação, 

vigilância e prestação de salvamento, nos termos do disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar n.º 16/2008, de 26 de agosto. 

Assim, e não obstante o ISN se enquadrar institucionalmente no âmbito da Direção-Geral da Autoridade Marítima (DGAM), o 

Decreto-Lei n.º 121/2014, de 7 de agosto, manteve e sublinhou o quadro próprio de autonomia técnica cometida a este Instituto, 

em especial desde os regimes legais aprovados em 2008, lógica recentemente prosseguida e confirmada, em relação à profissão 

de nadador-salvador, pela Lei n.º 68/2014, de 29 de agosto. 

Neste contexto, e através do Decreto-Lei n.º 121/2014, que deu nova redação ao artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 135/2009, de 3 de 

junho, foi aprovado um regime que permite o funcionamento das concessões balneares fora do período da época balnear, 

importando, assim, regulamentar os termos da identificação, características e instruções técnicas da respetiva sinalética, no 

sentido de publicitar a ausência de vigilância das praias marítimas e demais espaços de uso balnear em tais períodos. 

� Artigo 1.º (Objeto). - É aprovada a sinalética referente a "praia não vigiada", a ser colocada nos espaços balneares 

concessionados, fora do período da época balnear e sem vigilância por nadadores-salvadores, a qual observa o 

modelo que consta em anexo à presente portaria, da qual faz parte integrante. 

� Artigo 3.º (Controlo e fiscalização). - 1 - Compete ao ISN o controlo e inspeção técnica relativos à colocação das 

placas de "praia não vigiada", e sua conformidade. 2 - Compete aos órgãos locais da DGAM a fiscalização do 

cumprimento do estabelecido no presente diploma nas praias marítimas e demais locais de utilização balnear 

existentes em espaços sob sua jurisdição. 3 - Nas praias fluviais e lacustres existentes fora daquela jurisdição, as 

competências definidas no número anterior são cometidas às respetivas autoridades competentes. 4 - O quadro 

contraordenacional aplicável é o definido pelo Decreto-Lei n.º 96-A/2006, de 2 de junho e, no aplicável, pelo 

Decreto-Lei n.º 45/2002, de 2 de março. 

� Artigo 4.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2014-10-15]. 

� ANEXO - Placa de sinalização de "praia não vigiada" a que se refere o artigo 1.º 
 

 

 



PRODUTOS QUÍMICOS PERIGOSOS: EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO 

 

(1) Regulamento Delegado (UE) n.º 1078/2014 da Comissão, de 7 de agosto de 2014, que altera o anexo I do 

Regulamento (UE) n.º 649/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho relativo à exportação e importação de produtos 

químicos perigosos (Texto relevante para efeitos do EEE). Jornal Oficial da União Europeia. - L 297 (15-10-2014), p. 1-6.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_297_R_0001&from=PT 

. Artigo 1.º - O anexo I do Regulamento (UE) n.º 649/2012 é alterado em conformidade com o anexo do presente 

regulamento. 

. Artigo 2.º - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da 

União Europeia. O presente regulamento é aplicável a partir de 1 de dezembro de 2014. O presente regulamento é 

obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

. ANEXO O anexo I do Regulamento (UE) n.º 649/2012 é alterado do seguinte modo: (...) 

(2) Decisão 2003/106/CE do Conselho, de 19 de dezembro de 2002, que aprova, em nome da Comunidade Europeia, a 

Convenção de Roterdão relativa ao Procedimento de Prévia Informação e Consentimento para determinados Produtos 

Químicos e Pesticidas Perigosos no Comércio Internacional (JO L 63 de 6.3.2003, p. 27).  

(3) Regulamento (CE) n.º 1907/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro de 2006, relativo ao 

registo, avaliação, autorização e restrição dos produtos químicos (REACH), que cria a Agência Europeia dos Produtos 

Químicos, que altera a Diretiva 1999/45/CE e revoga o Regulamento (CEE) n.º 793/93 do Conselho e o Regulamento (CE) 

n.º 1488/94 da Comissão, bem como a Diretiva 76/769/CEE do Conselho e as Diretivas 91/155/CEE, 93/67/CEE, 93/105/CE 

e 2000/21/CE da Comissão (JO L 396 de 30.12.2006, p. 1).  

(4) Regulamento (CE) n.º 1107/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de outubro de 2009, relativo à 

colocação de produtos fitofarmacêuticos no mercado e que revoga as Diretivas 79/117/CEE e 91/414/CEE do Conselho (JO 

L 309 de 24.11.2009, p. 1). (5) Regulamento (UE) n.º 528/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de maio de 

2012, relativo à disponibilização no mercado e à utilização de produtos biocidas (JO L 167 de 27.6.2012, p. 1). 

(6) Regulamento (UE) n.º 649/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de julho de 2012, relativo à exportação e 

importação de produtos químicos perigosos (JO L 201 de 27.7.2012, p. 60). 

 

 
 
 

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA | CARÁCTER NÃO VINCULATIVO DOS PARECERES DAS DIREÇÕES 

REGIONAIS 

 

@ Decreto Regulamentar Regional n.º 7/2014/M (Série I), de 2014-10-13 / Região Autónoma da Madeira. Presidência do 

Governo. - Ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa e da alínea 

d) do artigo 69.º do Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 

de junho, alterado e revisto pela Lei n.º 130/99, de 21 de agosto, com as alterações previstas na Lei n.º 12/2000, de 21 de 

junho, e do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 48/2002, de 2 de março, determina o carácter não vinculativo dos 

pareceres das Direções Regionais. Diário da República. – Série I n.º 197 (13-10-2014), p. 5254. 

https://dre.pt/application/conteudo/58273538 

� Artigo 1.º - Nenhum parecer de qualquer Direção Regional tem carácter vinculativo para decisão a ser tomada pelo 

Conselho do Governo Regional ou por um membro do Governo Regional. 

� Artigo 2.º - Mantém -se o disposto para as competências já atribuídas ou distribuídas por cada membro do Governo 

Regional. 

� Artigo 3.º - O presente Decreto Regulamentar Regional entra imediatamente em vigor. 
 

 

 

RESÍDUOS URBANOS | PLANO ESTRATÉGICO PARA OS RESÍDUOS URBANOS (PERSU 2020) | GRUPO DE 
APOIO À GESTÃO (GAG) DO PERSU 2020  



Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. (APA) | Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional (CCDR) | Entidade Reguladora 

de Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR) | Sistemas de Gestão de Resíduos Urbanos (SGRU) |Associação Nacional dos Municípios 

Portugueses (ANMP) | Autoridade de Gestão do Programa 0peracional da Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos (P0 SEUR) 

| Entidades Gestoras de Fluxos Específicos de Resíduos 

@ Despacho n.º 12571/2014 (Série II), de 2014-10-09 / Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia. 

Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente. - Cria o Grupo de Apoio à Gestão do PERSU 2020. Diário da República. – 

Série II-C n.º 198 (14-10-2014), p. 26081. https://dre.pt/application/file/58312603 

O Plano Estratégico para os Resíduos Urbanos (PERSU 2020), aprovado pela Portaria n.º 187-A/2014, de 17 de 

setembro, define a estratégia para os resíduos urbanos em Portugal Continental no período 2014 a 2020, 

estabelecendo a visão, os objetivos, as metas globais e as metas específicas por sistema de gestão de resíduos 

urbanos, as medidas a implementar no quadro dos resíduos urbanos, bem como a estratégia que suporta a sua 

execução, contribuindo para o cumprimento das metas nacionais e comunitárias nesta matéria. 

Com vista a apoiar a operacionalização deste Plano e contribuir para a melhoria da atuação do setor dos resíduos 

urbanos em linha com a sua nova estratégia, a citada Portaria cria no seu artigo 2.º, o Grupo de Apoio à Gestão (GAG) 

do PERSU 2020, cujas atribuições, constituição e funcionamento é objeto de despacho do membro responsável pela 

área do ambiente, tarefa que ora se leva a cabo. 

� 4. O GAG funciona na sede da APA que disponibiliza o necessário apoio logístico. 

� 5. O GAG inicia os seus trabalhos 20 dias após a publicação do presente Despacho, prolongando-se até ao prazo de 

vigência do PERSU 2020. 

� 7. O GAG apresenta ao membro do Governo responsável pela área do ambiente o relatório anual da atividade 

desenvolvida, remetendo-o até 31 de janeiro de cada ano. 

� 8. O GAG apresenta publicamente, e com periodicidade bianual, um relatório de avaliação do PERSU 2020, através do 

qual é efetuada a análise da sua implementação. Este relatório de avaliação será desenvolvido em articulação com os 

relatórios anuais elaborados pela APA e pela ERSAR no âmbito das suas esferas de competências, relativos à gestão 

de resíduos urbanos em Portugal Continental. 

� 9. O presente despacho produz efeitos imediatos. 
 

 

 

SEGURANÇA FERROVIÁRIA  

Autoridade da Mobilidade e dos Transportes (AMT) | Autoridade Nacional de Segurança Ferroviária | Gabinete de Investigação de 

Segurança e de Acidentes Ferroviários (GISAF) | Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P. (IMT, I. P.) 

(1) Decreto-Lei n.º 151/2014, de 2014-10-13 / Ministério da Economia. - Altera os Decretos-Leis n.º 270/2003, de 28 de 

outubro, n.º 394/2007, de 31 de dezembro, e n.º 70/2012, de 21 de março, relativos ao transporte ferroviário, que 

operaram a transposição da Diretiva n.º 2004/49/CE. Diário da República. – Série I n.º 197 (13-10-2014), p. 5214-5254. 

https://dre.pt/application/conteudo/58273537 

A Diretiva n.º 2004/49/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, relativa à segurança dos caminhos de 

ferro da Comunidade Europeia, e a Diretiva n.º 2004/51/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, que 

altera a Diretiva n.º 91/440/CEE, do Conselho, de 29 de julho de 1991, relativa ao desenvolvimento dos caminhos de ferro 

comunitários, que constituíram o designado «pacote ferroviário II», foram transpostas pelo Decreto-Lei n.º 231/2007, de 14 de 

junho, o qual procedeu à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 270/2003, de 28 de outubro, diploma que, por sua vez, transpôs o 

também designado «pacote ferroviário I». 

Apesar das sucessivas alterações ao Decreto-Lei n.º 270/2003, de 28 de outubro, a Comissão Europeia suscitou algumas questões 

no âmbito da avaliação da compatibilidade do diploma de transposição com a Diretiva n.º 2004/49/CE, do Parlamento Europeu e 

do Conselho, de 29 de abril de 2004, considerando que, nalgumas disposições, o mesmo não cumpriu com as disposições da 

diretiva. 

O presente diploma, visa assim, corrigir algumas disposições dos diplomas de transposição da Diretiva n.º 2004/49/CE, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, designadamente os respeitantes à promoção e reforço da segurança 

ferroviária, requisitos de certificação, competências da autoridade responsável pela segurança ferroviária e inquéritos sobre 

acidentes e incidentes, o que pressupõe a alteração do (i) Decreto-Lei n.º 270/2003, de 28 de outubro, relativo às condições de 

prestação dos serviços de transporte ferroviário por caminho de ferro e de gestão da infraestrutura ferroviária, (ii) Decreto-Lei n.º 

394/2007, de 31 de dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 114/2009, de 18 de maio, relativo à investigação técnica de acidentes 



e incidentes ferroviários que ocorram em território nacional, e do (iii) Decreto-Lei n.º 70/2012, de 21 de março, que aprova a 

orgânica do Gabinete de Investigação de Segurança e de Acidentes Ferroviários, abreviadamente designado por GISAF. 

Outrossim, e para além das alterações no Decreto-Lei n.º 270/2003, de 28 de outubro, no sentido de o conformar com a da 

Diretiva n.º 2004/49/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, aproveita-se o ensejo para introduzir 

alguns ajustamentos no referido decreto-lei, designadamente em disposições sobre métodos comuns de segurança para a 

avaliação e aprovação dos sistemas de gestão de segurança, em face da evolução normativa comunitária nesta matéria, 

introduzida pelo Regulamento (UE) n.º 1158/2010, da Comissão, de 9 de dezembro de 2010, e pelo Regulamento (UE) n.º 

1169/2010, da Comissão, de 10 de dezembro de 2010, bem como no regime sancionatório aplicável às empresas e pessoal 

ferroviário. 

Importa ainda contextualizar o presente diploma no conjunto de medidas constantes do denominado «Pacote Ferroviário III», a 

que se refere o Decreto-Lei n.º 20/2010, de 24 de março. Finalmente, procede-se à clarificação da entidade competente para as 

matérias reguladas pelo Decreto-Lei n.º 270/2003, de 28 de outubro, tendo presente o Decreto-Lei n.º 78/2014, de 14 de maio, 

que aprova os estatutos da Autoridade da Mobilidade e dos Transportes (AMT), entidade que sucede ao Instituto da Mobilidade e 

dos Transportes, I. P., (IMT, I. P.) nas suas atribuições em matéria de regulação, de promoção e defesa da concorrência no setor 

dos transportes terrestres, fluviais e marítimos, e o Decreto-Lei n.º 77/2014, de 14 de maio, que altera a orgânica do IMT, I. P. 

� Artigo 1.º (Objeto). - O presente diploma procede à alteração dos diplomas em vigor em matéria de segurança 

ferroviária, conformando-os com as disposições da Diretiva n.º 2004/49/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 29 de abril de 2004,  designadamente: a) O Decreto-Lei n.º 270/2003, de 28 de outubro; b) O Decreto-Lei n.º 

394/2007, de 31 de dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 114/2009, de 18 de maio; c) O Decreto-Lei n.º 70/2012, 

de 21 de março. 

� Artigo 2.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 270/2003, de 28 de outubro). - Os artigos 2.º, 3.º, 22.º, 45.º, 49.º, 50.º, 63.º, 

66.º-N, 67.º, 68.º, 69.º, 77.º, 78.º e 79.º do Decreto-Lei n.º 270/2003, de 28 de outubro, passam a ter a seguinte 

redação: (...). 

� Artigo 3.º (Alteração ao anexo I do Decreto-Lei n.º 270/2003, de 28 de outubro). - É alterado o anexo I ao Decreto-Lei 

n.º 270/2003, de 28 de outubro, com a redação constante do anexo I ao presente diploma, que dele faz parte 

integrante. 

� Artigo 4.º (Aditamento ao Decreto-Lei n.º 270/2003, de 28 de outubro). - São aditados ao Decreto-Lei n.º 270/2003, 

de 28 de outubro, os [artigos 63.º-A (Autoridade Nacional de Segurança Ferroviária), 63.º-B (Competências da 

Autoridade Nacional de Segurança Ferroviária) e 63.º-C (Princípios aplicáveis à tomada de decisão)], com a seguinte 

redação: (...) 

� Artigo 5.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 394/2007, de 31 de dezembro). - Os artigos 4.º, 6.º, 8.º, 10.º a 12.º, do 

Decreto-Lei n.º 394/2007, de 31 de dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 114/2009, de 18 de maio, passam a ter a 

seguinte redação: (...). 

� Artigo 6.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 70/2012, de 21 de março). - Os artigos 5.º e 8 do Decreto-Lei n.º 70/2012, de 

21 de março, passam a ter a seguinte redação: (...). 

� Artigo 8.º (Norma revogatória). - São revogados: a) Os n.os 4 e 7 do artigo 63.º, o n.º 2 do artigo 66.º, o n.º 4 do 

artigo 66.º-B, o artigo 66.º-L e os n.os 2 a 8 do artigo 67.º do Decreto-Lei n.º 270/2003, de 28 de outubro; b) A alínea 

g) do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 394/2007, de 31 de dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 114/2009, de 

18 de maio. 

� Artigo 9.º (Republicação). - 1 - É republicado, no anexo II do presente diploma, que dele faz parte integrante, o 

Decreto-Lei n.º 270/2003, de 28 de outubro, com a redação atual. 2 - É republicado, no anexo III do presente 

diploma, que dele faz parte integrante, o Decreto-Lei n.º 394/2007, de 31 de dezembro, com a redação atual. 3 - 

Para efeitos de republicação onde se lê: «Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. P.» ou «IMTT, I. P.» 

deve ler-se: «Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P.» ou «IMT, I. P.», com exceção do capítulo IV, dos 

artigos 69.º a 76.º e do artigo 86.º deve ler-se: «Autoridade da Mobilidade e dos Transportes» ou «AMT», bem como, 

onde se lê: «portaria conjunta», «ministro da tutela», «Ministros de Estado e das Finanças e das Obras Públicas, 

Transportes e Comunicações» e «Ministros das Finanças e da tutela» deve ler-se: «portaria», «membro do Governo da 

tutela», «membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e dos transportes» e «membros do Governo 

responsáveis pelas áreas das finanças e pela tutela». 

� Artigo 10.º (Entrada em vigor). - O presente diploma entra em vigor 30 dias após a data de publicação. 

� ANEXO I (a que se o artigo 3.º) 

� ANEXO I [a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º] 

� ANEXO II (a que se refere o n.º 1 do artigo 9.º)  



Republicação do Decreto-Lei n.º 270/2003, de 28 de outubro 

Artigo 1.º (Objeto). - 1 - O presente diploma define as condições de prestação dos serviços de transporte ferroviário por 

caminho de ferro e de gestão da infraestrutura ferroviária sobre a qual os mesmos são prestados, dispondo, nomeadamente, 

sobre: a) Serviços liberalizados e concessionados; b) Acesso à atividade de transporte ferroviário; c) Acesso e trânsito na rede 

nacional; d) Poderes da entidade reguladora; e) Atribuições e financiamento do gestor da infraestrutura; f) Repartição de 

capacidade da infraestrutura ferroviária; g) Tarifação pelo uso da infraestrutura ferroviária; h) Segurança; i) Promoção e 

defesa da concorrência. 2 - O disposto no presente diploma não prejudica a aplicação da legislação nacional e comunitária de 

defesa da concorrência às empresas e atividades a ele sujeitas.  

Artigo 2.º (Exclusão do âmbito de aplicação). - 1 - Estão excluídos: a) Do âmbito de aplicação do presente diploma os ramais 

privados, cuja utilização esteja reservada ao respetivo proprietário para as suas próprias atividades de transporte de 

mercadorias; b) Do âmbito de aplicação das secções IV, V e VI do capítulo IV as redes autónomas constantes do anexo I ao 

presente diploma. 2 - Estão igualmente excluídas: a) Do âmbito de aplicação do presente diploma, as empresas que operem 

numa rede sem ligação física a qualquer outra, com material circulante próprio, desde que efetuem apenas transporte de 

mercadorias; b) Do âmbito de aplicação do presente diploma, as redes destinadas, em exclusivo, a serviços de transporte 

local, urbano e suburbano de passageiros, funcionalmente separadas da restante rede do sistema ferroviário, bem como as 

empresas ferroviárias que operem, ou efetuem a gestão, exclusivamente, nessas redes; c) Do âmbito de aplicação do 

presente diploma, com exceção dos capítulos III e VI, que se lhes aplicam, as empresas que efetuem apenas transporte de 

mercadorias, em ramais privados, com tração própria; d) Do âmbito de aplicação do capítulo IV, as empresas cuja atividade 

se limite, em absoluto, à exploração de serviços de transporte urbano, suburbano ou regional de passageiros, ou de 

transporte regional de mercadorias, quando sejam também detentoras da infraestrutura em que operam. 3 - Nas redes 

abrangidas pela alínea b) do n.º 1 a disciplina das matérias de atribuição de capacidade e tarifação pela utilização da 

infraestrutura constar de instrumento contratual, o qual é objeto de notificação à Autoridade da Mobilidade e dos 

Transportes (AMT), nos termos e para os efeitos a prever em regulamento a emitir por esta entidade. 4 - Os caminhos de 

ferro históricos, de museu e turísticos que circulam na sua própria rede, incluindo as oficinas, os veículos e o pessoal, bem 

como os veículos históricos que circulam em redes nacionais desde que cumpram as regras e regulamentos nacionais de 

segurança destinados a garantir a circulação segura desses veículos, estão excluídos do âmbito de aplicação do presente 

decreto-lei.  

Artigo 93.º [Revogado] 

ANEXO I [a que se refere alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º] 

ANEXO II [Revogado] 

ANEXO III - Sistemas de gestão de segurança 

ANEXO IV - Autorização de colocação em serviço de material circulante em utilização 

ANEXO V A) Indicadores comuns de segurança (...). 

 

� ANEXO III (a que se refere o n.º 2 do artigo 9.º) 

Republicação do Decreto-Lei n.º 394/2007, de 31 de dezembro 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente decreto-lei transpõe parcialmente para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2004/49/CE, 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril, relativa à segurança dos caminhos de ferro da Comunidade, e que 

altera a Diretiva n.º 95/18/CE, do Conselho, de 29 de julho, relativa à repartição de capacidade da infraestrutura ferroviária, à 

aplicação de taxas de utilização da infraestrutura ferroviária e à certificação de segurança. 

Artigo 17.º (Competência). - 1 - O processamento das contraordenações compete ao GISAF e a aplicação das coimas ao seu 

diretor. 2 - As receitas provenientes das coimas revertem em 40 % para o GISAF e no restante para o Estado. 

Artigo 18.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

ANEXO - Conteúdo principal do relatório de inquérito sobre acidentes e incidentes (a que se refere o n.º 1 do artigo 11.º). 

(2) Decreto-Lei n.º 270/2003, de 2003-10-28 / Ministério das Obras Públicas, Transportes e Habitação. - Define as 

condições de prestação dos serviços de transporte ferroviário por caminho de ferro e de gestão da infra-estrutura 

ferroviária, transpondo para a ordem jurídica nacional as Directivas n.os 2001/12/CE, 2001/13/CE e 2001/14/CE, do 

Parlamento Europeu, de 26 de Fevereiro. Diário da República n.º 250/2003, Série I-A de 2003-10-28), p. 7157-7182. 

https://dre.pt/application/file/466879 

(3) Decreto-Lei n.º 394/2007, de 2007-12-31 / Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações. - No uso da 

autorização legislativa concedida pela Lei n.º 44/2007, de 24 de Agosto, transpõe parcialmente para a ordem jurídica 

interna a Directiva n.º 2004/49/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Abril, relativa à segurança dos 



caminhos de ferro da Comunidade, regulando as competências e metodologias a aplicar pelo Gabinete de Investigação de 

Segurança e de Acidentes Ferroviários (GISAF), organismo nacional responsável pela investigação de acidentes e incidentes 

ferroviários. Diário da República n.º 251/2007, Série I de 2007-12-31), p. 9159-9164. 

https://dre.pt/application/file/627910 

(4.1) DIRECTIVA 2004/49/CE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO, de 29 de Abril de 2004, relativa à segurança 

dos caminhos-de-ferro da Comunidade, e que altera a Directiva 95/18/CE do Conselho relativa às licenças das empresas 

de transporte ferroviário e a Directiva 2001/14/CE relativa à repartição de capacidade da infra-estrutura ferroviária, à 

aplicação de taxas de utilização da infra-estrutura ferroviária e à certificação da segurança (directiva relativa à segurança 

ferroviária). JO L 164 de 30.4.2004, p. 44-113.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32004L0049&from=PT 

(4.2) Rectificação à Directiva 2004/49/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Abril de 2004, relativa à 

segurança dos caminhos-de-ferro da Comunidade, e que altera a Directiva 95/18/CE do Conselho relativa às licenças das 

empresas de transporte ferroviário e a Directiva 2001/14/CE relativa à repartição de capacidade da infra-estrutura 

ferroviária, à aplicação de taxas de utilização da infra-estrutura ferroviária e à certificação da segurança (directiva 

relativa à segurança ferroviária) (JO L 164 de 30.4.2004). Jornal Oficial nº L 220 de 21/06/2004 p. 0016 - 0039. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?ur i=CELEX:32004L0049 

� Artigo 1.º (Objectivo). - A presente directiva visa garantir a promoção e o reforço da segurança dos caminhos-de-

ferro comunitários e melhorar o acesso ao mercado da prestação dos serviços ferroviários mediante: a) A 

harmonização da estrutura de regulamentação dos Estados-Membros; b) A definição das responsabilidades dos 

diversos intervenientes; c) O desenvolvimento de objectivos comuns de segurança e de métodos comuns de 

segurança tendo em vista uma maior harmonização das normas nacionais; d) A exigência da criação, em todos os 

Estados-Membros, de uma autoridade responsável pela segurança e de um organismo para proceder a inquéritos 

sobre acidentes e incidentes; e) A definição de princípios comuns de gestão, de regulamentação e de supervisão da 

segurança ferroviária. 

� Artigo 2.º (Âmbito de aplicação). - 1. A presente directiva é aplicável ao sistema ferroviário dos Estados-Membros, 

que pode dividir-se em subsistemas para os domínios de carácter estrutural e operacional. A presente directiva 

abrange os requisitos de segurança do sistema no seu conjunto, incluindo a segurança da gestão da infra-estrutura e 

da exploração do tráfego e a interacção entre empresas ferroviárias e gestores da infra-estrutura. 2. Os Estados-

Membros podem excluir das medidas que adoptarem em aplicação da presente directiva: a) Os metropolitanos, os 

eléctricos e outros sistemas de caminho-de-ferro ligeiros; b) As redes que estejam funcionalmente separadas do resto 

do sistema ferroviário e que apenas se destinem à exploração de serviços locais, urbanos ou suburbanos de 

passageiros, bem como as empresas ferroviárias que apenas operem nessas redes; c) As infra-estruturas ferroviárias 

que sejam propriedade privada e existam exclusivamente para serem utilizadas pelo respectivo proprietário para as 

suas próprias operações de transporte de mercadorias. 

� Artigo 32.º (Sanções). - Os Estados-Membros devem estabelecer o regime de sanções aplicável às violações das 

disposições nacionais aprovadas nos termos da presente directiva e tomarão todas as medidas necessárias para 

garantir a sua execução. As sanções impostas devem ser efectivas, proporcionadas, não discriminatórias e 

dissuasivas. 

� Os Estados-Membros devem notificar a Comissão desse regime até à data prevista no artigo 33.°, bem como de 

qualquer alteração posterior, no mais breve prazo. 

� Artigo 33.° (Execução). - Os Estados-Membros devem pôr em vigor as disposições legislativas, regulamentares e 

administrativas necessárias para dar cumprimento à presente directiva até 30 de Abril de 2006 e informar 

imediatamente a Comissão desse facto. 

� Quando os Estados-Membros aprovarem essas disposições, estas devem incluir uma referência à presente directiva ou 

ser acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. As modalidades dessa referência serão 

aprovadas pelos Estados-Membros. 

� Artigo 34.º (Entrada em vigor). - A presente directiva entra em vigor na data da sua publicação no Jornal Oficial da 

União Europeia. 

GISAF - GABINETE DE INVESTIGAÇÃO DE SEGURANÇA E DE ACIDENTES FERROVIÁRIOS 

(5) Decreto-Lei n.º 70/2012, de 21 de março / Ministério da Economia e do Emprego. - Aprova a orgânica do 

Gabinete de Investigação de Segurança e de Acidentes Ferroviários. Diário da República. – S. 1 N. 58 (21 março 2012), p. 

1314-1316. http://dre.pt/pdf1sdip/2012/03/05800/0131401316.pdf 

� ENTRADA EM VIGOR no 1.º dia do mês seguinte ao da sua publicação [2012-04-01].  

� ARTIGO 2.º (MISSÃO E ATRIBUIÇÕES). - 1 - O GISAF tem por missão investigar os acidentes, incidentes e ocorrências 



relacionados com a segurança dos transportes ferroviários, visando a identificação das respetivas causas, elaborar e 

divulgar os correspondentes relatórios, promover estudos, propor medidas de prevenção que visem reduzir a 

sinistralidade ferroviária e assegurar a participação em comissões ou atividades, nacionais ou estrangeiras 

� REVOGA o Decreto-Lei n.º 395/2007, de 31 de dezembro.  

� ANEXO - Mapa de cargos de dirigentes (a que se refere o artigo 11.º - Mapa de cargos de direção).  

 
 

 

SEGURANÇA DO SISTEMA FERROVIÁRIO | EMISSÃO DE CERTIFICADOS | INSTITUTO DA MOBILIDADE E DOS 
TRANSPORTES, I. P. (IMT, I. P.) 

 

@ Deliberação n.º 1856/2014 - Diário da República n.º 199/2014, Série II de 2014-09-05 / Ministério da Economia. 

Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P. - Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 66.º -I do Decreto-Lei n.º 

270/2003, de 28 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 231/2007, de 14 de junho, altera o regulamento n.º 443/2010 

- Emissão de certificados de segurança. Diário da República. – Série II-C n.º 195 (15-10-2014), p. 26180. 

https://dre.pt/application/file/58333484 

O Regulamento n.º 443/2010, de 17 de maio, estabelece os procedimentos para emissão de certificados de segurança do sistema 

ferroviário, em regulamentação da legislação interna que transpôs as diretivas que integram o conjunto de medidas designado 

como “Pacote Ferroviário II”. 

O Instituto da Mobilidade e dos Transportes, IP, é o organismo nacional responsável pelas tarefas relacionadas com a segurança 

ferroviária, a quem compete a emissão de certificados de segurança, atuando com independência na sua organização, estrutura 

jurídica e processo de decisão, 

de qualquer empresa ferroviária, gestor de infraestrutura, requerente de certificação e entidade adjudicante. 

Em matéria de emissão de certificados de segurança, a Comissão Europeia, após análise do Regulamento n.º 443/2010, assinalou 

que a disposição contida no n.º 2 do artigo 8.º deste Regulamento pode por em causa a independência da autoridade de 

segurança, ao adotar que nas decisões de concessão de certificados de segurança pode estar envolvido o gestor da infraestrutura. 

Importa assim corrigir a eventual falta de independência da autoridade de segurança, pelo que se preconiza a eliminação do 

procedimento contido naquela norma.  

 

 
 

 

~  

 
TRIBUNAIS, PROCESSOS E MAGISTRADOS 

 

 

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO | CONVOLAÇÃO DO REQUERIMENTO DE INTERPOSIÇÃO DE UM RECURSO 

EM RECLAMAÇÃO PARA A CONFERÊNCIA | REQUERIMENTO DENTRO DO PRAZO DA RECLAMAÇÃO 

 
ETAF: artigo 40.º, n.º 3 | CPTA: artigo 27.º, n.º 2 | Acórdão do STA n.º 3/2012 (Série I de 19-9-2012) 

@ Acórdão do STA n.º 3/2014 (Série I), de 2014-06-26, no Processo n.º 1831/13 – 1.ª Secção / Supremo Tribunal 

Administrativo. - Uniformiza a jurisprudência nos seguintes termos: I - Só é possível a convolação do requerimento de 

interposição de um recurso em reclamação para a conferência se o requerimento tiver dado entrada dentro do prazo da 

reclamação. II - A circunstância de ter havido alguma prática jurisprudencial dos TCAs admitindo recurso em vez de 

reclamação, nos casos a que se referem os artigos 40.º, 3, do ETAF e 27.º, 2, do CPTA, não justifica modificar o 

entendimento referido em I, dado que (i) tal prática não era exata (como veio a decidir-se em acórdão uniformizador de 

jurisprudência n.º 3/2012, DR, 1.ª série, 182, de 19-9-2012) (ii) não era uniforme pois contrariava a jurisprudência do STA 

(acórdão de 19-10-2010, proc. 0542/10) e (iii) não tratava de modo igual os interesses da parte ao trânsito em julgado de 

decisão favorável e o interesse da parte contrária a ver admitida a reclamação para além desse prazo. Diário da 

República. – Série I n.º 199 (15-10-2014), p. 5272 - 5276. https://dre.pt/application/conteudo/58325221 



� 3. Decisão. - Face ao exposto, os Juízes da Secção de Contencioso Administrativo do Supremo Tribunal 

Administrativo acordam em conceder provimento ao recurso e revogar o acórdão recorrido na parte objeto deste 

recurso, isto é, na medida em que ordenou a convolação do mesmo em reclamação para a conferência. 

Sem custas, dado que o autor não contra alegou. 

Cumpra-se o disposto no artigo 148.º, 4 do CPTA. 

Lisboa, 26 de Junho de 2014. - António Bento São Pedro (relator) - Alberto Acácio de Sá Costa Reis - Vítor Manuel Gonçalves 

Gomes (vencido, com declaração anexa) - Jorge Artur Madeira dos Santos (com a declaração de que não acompanho o acórdão quando 

nega ao tribunal "ad quem" o poder de aferir da tempestividade do meio para que aponta a convolação; pois negá-lo é, afinal, negar o 

poder de convolar) - Alberto Augusto Oliveira - António Políbio Ferreira Henriques - Maria Fernanda dos Santos Maçãs (acompanho a 

declaração de voto do Senhor Juiz Conselheiro Vítor Gomes, no seguimento da minha declaração de voto anexa ao Ac. 1360/13 de 

5/12/2013 e revendo de alguma forma posição tomada no Ac. 1233/13 de 29/1/2014) - Teresa Maria Sena Ferreira de Sousa - José 

Francisco Fonseca da Paz - Maria Benedita Malaquias Pires Urbano - Carlos Luís Medeiros de Carvalho (vencido, acompanhando a 

declaração de voto anexa do Sr. J. Conselheiro Vítor Gomes). 

 

 

TRIBUNAL DE CONTAS 

 

«2014-10-09 às 14:21 

COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 9 DE OUTUBRO DE 2014 

1. O Conselho de Ministros aprovou uma proposta de lei que procede à alteração da Lei de Organização e 
Processo do Tribunal de Contas, na sequência da reforma do Código de Processo Civil de 2013. 

Esta alteração visa harmonizar e adaptar a Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas ao novo 
modelo processual e, em simultâneo, resolver alguns problemas que têm vindo a ser detetados na orgânica 
da instituição. 

TAGS: tribunais, administração pública, legislação, trabalho, mar, transportes, segurança alimentar, investigação  

Ministro da Presidência e dos Assuntos Parlamentares | Governo de Portugal http://www.portugal.gov.pt/pt/os-m inisterios/ministro-da-presidenc ia-e-dos-assuntos-par lamentares/documentos-ofic iais/20141008-cm-comunicado.aspx  
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AÇÕES INIBITÓRIAS EM MATÉRIA DE PROTEÇÃO DOS INTERESSES DOS CONSUMIDORES | ENTIDADES 
COMPETENTES PARA INTENTAR UMA AÇÃO 

(1) Comunicação da Comissão relativa ao artigo 4.º, n.º 3, da Diretiva 2009/22/CE do Parlamento Europeu e do 

Conselho relativa às ações inibitórias em matéria de proteção dos interesses dos consumidores, que codifica a Diretiva 

98/27/CE, no que se refere às entidades competentes para intentar uma ação ao abrigo do artigo 2.º desta diretiva (Texto 

relevante para efeitos do EEE) (2014/C 363/01). JO C 363 de 14.10.2014, p. 1-49. http://eur- lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT /PDF/?uri=OJ:JOC_2014_363_R_0001&from=PT  

� PORTUGAL, pp. 42-43. 

Associação de Consumidores da Região Autónoma dos Açores | Web: www.acra.pt 

Associação de Consumidores de Portugal | web: http://planeta.clix.pt//acop 

Associação de Consumidores de Setúbal | E-mail: acset-setubal@iol.pt 

DECO — Associação Portuguesa para a Defesa dos Consumidores | Web: www.deco.proteste.pt 

(2) Diretiva 2009/22/CE do Parlamento Europeu e do Conselho relativa às ações inibitórias em matéria de proteção dos 

interesses dos consumidores, que codifica a Diretiva 98/27/CE. 



 

 

ALARGAMENTO DA UNIÃO EUROPEIA | ESTRATÉGIA E DESAFIOS (2014-215) 

 

EUROPEAN COMMISSION 

Brussels, 8.10.2014, COM (2014) 700 final 

COMMUNICATION FROM THE COMMISSION TO THE EUROPEAN PARLIAMENT, THE COUNCIL, THE EUROPEAN ECONOMIC AND 
SOCIAL COMMITTEE AND THE COMMITTEE OF THE REGIONS 

Enlargement Strategy and Main Challenges 2014-15 

{SWD (2014) 301 final} {SWD (2014) 302 final} {SWD (2014) 303 final} {SWD (2014) 304 final} {SWD (2014) 305 final} {SWD 
(2014) 306 final} {SWD (2014) 307 final}, 49 p. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/PDF/?uri=C OM:2014:700:FIN&qid=1413348441809&from=PT  

ANNEX - Summary of findings of the progress reports on Montenegro, Serbia, the former Yugoslav Republic of Macedonia, Albania, 
Bosnia and Herzegovina, Kosovo and Turkey. 

 
 
 

CÓDIGO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

 

«2014-10-09 às 14:21 

COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 9 DE OUTUBRO DE 2014 

2. O Conselho de Ministros aprovou, no uso da autorização legislativa da Assembleia da República, o novo Código do 

Procedimento Administrativo, criando novas regras de funcionamento da Administração Pública, de modo a que a 

satisfação do interesse público e a resolução dos problemas de todos aqueles que com ela se relacionam sejam ditadas 

pela justiça, segurança, celeridade e eficiência. 

O novo código - que contou com inúmeras sugestões que resultaram da discussão pública sobre o anteprojeto elaborado 

por uma comissão de especialistas - representa uma profunda transformação do Código do Procedimento Administrativo 

em vigor. 

No que se refere aos princípios gerais da atividade administrativa, incluem-se o princípio da boa administração e os novos 

princípios da responsabilidade, da administração aberta, da segurança de dados, da cooperação leal da Administração 

Pública com a União Europeia, bem como princípios relativos à administração electrónica. 

Em matéria de garantias administrativas, foram introduzidas alterações importantes relativamente à reclamação e 

recursos administrativos, estabelecendo-se o seu carácter facultativo e regulando-se o incumprimento do dever de 

decidir. 

TAGS: tribunais, administração pública, legislação, trabalho, mar, transportes, segurança alimentar, investigação  

Ministro da Presidência e dos Assuntos Parlamentares |Governo de Portugal http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministro-da-presidencia-e-dos-assuntos-parlam entares/docum entos-of iciais/20141008-cm-com unicado.aspx». 

 

 
 

COMISSÃO EUROPEIA: BALANÇO 

 

«Barroso fait le bilan de ses 10 ans à la tête de la Commission  

 

José Manuel Barroso laissera sa place à Jean-Claude Juncker en novembre 2014  



Published: 10/10/2014 - 17:57 

Qualifié de « candidat par défaut » en 2004, le futur ex-président de la Commission européenne, qui 
laissera son siège en novembre, affirme ne pas avoir perdu son enthousiasme pour la construction de 
l’UE malgré deux mandats marqués par des crises successives.  

José Manuel Barroso se garde bien de tirer un bilan totalement positif de ses deux mandats à la tête de la Commission 

européenne depuis 2004. Son mandat a été traversé par les « années les plus difficiles depuis le début de l’intégration 

européenne », a-t-il concédé lors d'une interview avec les chaînes RFI et France 24.  

Le président de la Commission, qui passera la main au Luxembourgeois Jean-Claude Juncker le 1er novembre, s'est 

présenté comme un survivant des crises qui se sont accumulées durant ses deux mandats. D’abord le « non » français et 

néerlandais au référendum sur la constitution européenne en 2005, puis la crise de la dette en 2008 et la crise 

ukrainienne en 2013. « Nous pouvons être fiers car nous avons montré l’extraordinaire résilience de l’Europe », affirme-t-

il rappelant qu’il y a encore deux ans on envisageait l’éclatement de l’UE et la sortie de la Grèce de la zone euro. « On a 

montré que l’Europe est bien plus forte que ce que l’on dit ». 

>> A lire aussi : La Grèce, l’Irlande et le Portugal encore loin de la guérison 

José Manuel Barroso avoue avoir perdu certaines illusions à l’issue de ses mandats, mais pas son enthousiasme. « J’aurais 

aimé voir à certains moments plus de solidarité entre les gouvernements. J'ai du faire des appels dramatiques notamment 

pour le cas de la Grèce. J’ai eu peur d’un effet domino si la Grèce tombait. Mais la ligne a été maintenue. On a tenu bon 

et en même temps on a lancé l’architecture de la nouvelle gouvernance européenne », estime-t-il ajoutant que l’on a 

besoin d’une « Europe forte si on veut défendre nos intérêts et nos valeurs ». 

 

Barroso défend sa politique 

Durant son mandat, le patron de la Commission européenne a fait face à de nombreuses critiques dont celle d’être « trop 

libéral ». Une critique qui n’est pas justifiée, selon lui, lorsque l’on « regarde les faits » notamment lorsque l’on considère 

le budget pour l’investissement et la croissance qu’il estime ambitieux, le fond d’ajustement à la mondialisation ou 

encore maintien du programme d’aide aux plus démunis. Certains États l’ont justement critiqué pour cela estimant qu’il 

outrepassait ses fonctions. 

 

 

>> A lire aussi : Des citoyens et des experts européens dressent un bilan accablant de Barroso II 

De même, Barroso a balayé les critiques sur l’effacement de la Commission européenne pendant la crise. Selon lui, il est 

normal que, dans une crise de cette ampleur, les gouvernements aient eu un rôle plus visible. « Il faut reconnaître que ce 

n’est pas facile de trouver un compromis entre tous les gouvernements », explique-t-il. 

Selon lui, les États sont responsables de leur absence alors que la Commission a tenu son rôle et a rempli ses devoirs. « 

Pendant ces dix années, l’équilibre entre les États s’est modifié et on devrait probablement poser des questions à ces 

capitales plutôt qu’à la Commission », poursuit-il. 

 

Pas de retour en politique prévu 

Dès novembre, José Manuel Barroso sera un homme libre. Même s’il avoue ne pas avoir encore pris de décision sur son 

avenir, il n’entend pas renouer tout de suite avec la politique. Après 30 ans de participation à la vie politique active au 

Portugal et au niveau de l’Union européenne, il aspire à tourner la page. 

>> A lire aussi : José Manuel Barroso n’exclut pas un troisième mandat 

« Je vais certainement avoir une intervention publique en terme de conférences pour partager mon expérience, 

collaborer avec des universités qui m’ont déjà invité, mais je n’ai pas encore pris de décision formelle sur ce que je vais 

faire après mon mandat ». 

Cependant, il envisage de rédiger un livre « pas des mémoires parce que ça me fait trop vieux » pour raconter sur ses dix 

ans d’expérience en Europe et dans le monde. 

LIENS EXTERNES:  

France 24 

•Interview de José Manuel Barroso https://soundcloud.com/france24/jose-manuel-barroso-sur-france-24-et-rfi 



EurActiv.fr | Anne-Claude Martin 

Rubriques: Élections 2014Avenir de l'UE 

Personnes: José Manuel Barroso 

Lieux: Paris 

Thèmes: Nouvelle Commission élections européennes 2014 

EURACTIV | Home › Élections 2014 ›  News ›  Barroso fait le bilan de ses 10 ans à la tête de la Commission  
http://www.euractiv.fr/sections/elections-2014/barroso-fait-le-bilan-de-ses-10-ans- la-tete-de- la-commission-309110?__utma=1.1941482581.1377502382.1413308209.1413559730.290&__utmb=1.1.10.1413559730&__utmc=1&__utmx=-&__utmz=1.1413559730.290.54.utmcsr=google|utmccn=(organic)|utmcmd=organic|utmctr=(not%20provided)&__utmv=-&__utm k=84480537». 

 

 

CONSTRUÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 

Índices ponderados de custos de mão-de-obra, materiais e equipamentos de apoio (janeiro / março de 2014) | Fórmulas de revisão 

de preços  

@ Aviso n.º 11343/2014 (Série II), de 2014-09-25 / Ministério da Economia - Instituto da Construção e do Imobiliário, I. 

P. - Para efeito de aplicação das fórmulas de revisão de preços a que se refere o artigo 6.º do Decreto - Lei n.º 6/2004, de 

6 de janeiro, publicam-se os valores dos índices de custos de mão -de -obra (Quadro I), de materiais (Quadro II) e de 

equipamentos de apoio (Quadro III), relativos aos meses de janeiro, fevereiro e março de 2014, fixados por despacho de 

22 de setembro de 2014, do Secretário de Estado das Infraestruturas, Transportes e Comunicações. Diário da República. - 

Série II-C n.º 197 (13-10-2014), p. 26006. https://dre.pt/application/file/58247733 

� QUADRO I - Índices de custos de mão de obra (Continente) 

� QUADRO II - Índices de custos de materiais 

� QUADRO III - Índices de custos de equipamentos de apoio. 

 

 
 

ÉBOLA | DG SAÚDE E CONSUMIDORES |COMISSÃO EUROPEIA  

 
(1) «WHAT'S NEW ON DG HEALTH & CONSUMERS WEBSITE (15-10-2014) 

Ebola 

Questions and answers: Ebola and health implications for the EU  

http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-14-588_en.htm 

 

Health 

Taking stock of EU public health, food safety, animal and plant health policy achievements 2010-2014  

http://ec.europa.eu/health/docs/2010_2014_policy_achievements_en.pdf 

 

Ebola 

Report updated - ECDC risk assessment on outbreak on Ebola Virus Disease in West Africa» 

SUGGESTED CITATION: European Centre for Disease Prevention and Control. Outbreak of Ebola virus disease in West 

Africa. Sixth update, 13 October 2014. Stockholm: ECDC; 2014, 20 p.  

http://ec.europa.eu/health/preparedness_response/docs/ebola_riskassessment_en.pdf 

 



 
 
(2) «Q&A: EBOLA AND HEALTH IMPLICATIONS FOR THE EU 
European Commission - MEMO/14/588   15/10/2014  
Other available languages: none   

 
EUROPEAN COMMISSION 

MEMO 

Brussels, 15 October 2014 

 

Q&A: Ebola and health implications for the EU 

The current Ebola outbreak affecting the West Africa region is the worst such outbreak on record. The World Health 

Organisation (WHO) has declared it a Public Health Emergency of International Concern, calling for a coordinated 

international response. As of 10 October, there have been more than 8399 reported cases, including 4033 deaths from the 

disease (Source: WHO).  

To date, 10 patients have been repatriated to the EU/EEA with confirmed or suspected Ebola and the first secondary case 

of Ebola in Europe has been confirmed on 6 October.  

 

What is Ebola? 

Ebola virus disease (EVD) is a severe, often fatal illness. EVD outbreaks occur primarily in remote villages in Central and 

West Africa, near tropical rainforests but in the current outbreak the disease has also spread to urban places. Some Ebola 

outbreaks have a fatality rate of up to 90%. In the current outbreak EVD is fatal in 45-70 % (average 60 %) of the people 

who fall ill.  

 

What are the symptoms? 

Symptoms appear between two and 21 days following exposure to the virus, with the majority of patients developing them 

within one week. The first symptoms are, most commonly, a sudden fever, muscle aches, weakness, headache and a sore 

throat. As the virus develops, additional symptoms typically include vomiting, diarrhoea, rash and malfunction of the liver 

and kidneys. Some patients also have profuse internal and external bleeding and multi-organ failure. 

 

How is Ebola transmitted? 

Ebola is transmitted through direct contact with blood or other bodily fluids (e.g. saliva, urine, secretions, semen, stool, 

breast milk and organs) from infected people, dead or alive. It can also be transmitted via unprotected sexual contact 

Humans can also catch the disease from direct contact with blood and other bodily fluids and organs from wild animals, 

dead or alive, such as monkeys, forest antelopes and bats.  

However, Ebola is not transmitted by air and individuals do not transmit the virus before showing symptoms. Neither is 

there evidence that mosquitos transmit the virus. 

 

What is the risk for European health workers in the affected areas? What help can they expect from the EU? 



Ebola poses the greatest risk to the European citizens who are currently present in the affected countries, most notably to 

the health staff and volunteers helping to stop the spread of Ebola. In their case the European Commission, upon 

discussion in the European Health Security Committee (HSC), has agreed on the crucial importance of reliable systems of 

medical evacuation for humanitarian staff and medical workers in the affected countries to maintain an effective 

international response on the ground.  

Accordingly, the Commission launched work to develop a European mechanism for medical evacuations. The European 

Commission's Emergency Response Coordination Centre (ERCC) facilitates the transport of relief items to West Africa and 

will, if necessary, fund and coordinate the evacuation of international staff from Liberia, Guinea and Sierra Leone. See 

IP/14/1108. 

 

Is the repatriation of Ebola patients a public health risk for the EU? 

The first secondary case of Ebola in Europe was confirmed on 6 October 2014. The patient is a nurse who took care of an 

Ebola patient who had been repatriated to Spain for medical care after contracting the virus in Liberia, and subsequently 

died. This case demonstrates that bringing Ebola patients to the EU for treatment is not absolutely risk free. However, the 

risk of Ebola viruses spreading from an EVD patient who arrives in the EU as result of a planned medical evacuation is 

considered low by the European Centre for Diseases Prevention and Control. 

 

Should there be obligatory screening tests for Ebola in European airports? 

The possibility of a traveller with Ebola returning to the EU before becoming sick or while sick remains low, but cannot be 

excluded. 

Exit screening is already in place in airports in the affected countries. Discussions are on-going on whether there is an 

added value in screening incoming travellers at EU borders. This issue is being discussed within the HSC with a view to 

exchanging information, ensuring that any national measures are complementary and co-ordinated.. In the meantime, one 

Member State has introduced entry screening. 

The Commission is also organising a high level co-ordination meeting in Brussels on 16 October 2014 focusing on entry 

screening. 

 

Is the EU prepared for more Ebola cases in Europe? 

The Commission has been working on preparedness and coordination of risk management together with Member States and 

with the support of the European Centre for Disease Prevention and Control (ECDC) and the World Health Organisation 

since the outbreak began. The EU Health Security Committee (HSC), established under the Decision of the European 

Parliament and of the Council on serious cross border threats to health is coordinating the exchange of information and 

coordination of preparedness, in response to Ebola in the EU.  

So far, during the outbreak, the HSC has: 

• activated networks for secure hospital facilities  

• activated networks for high security laboratories to ensure all Member States can access such laboratories to diagnose EVD; 

• endorsed information for travellers which is published in all EU languages; 

• approved key media messages, which have been translated into all EU languages;  

• undertaken work on procedures for airports and health authorities on handling possible cases of Ebola identified during a flight 

and on preparedness of health systems for treating Ebola cases; and  

• endorsed a case definition allowing for identification of Ebola cases in the EU. 

 

How well are individual EU countries equipped to treat a patient with Ebola? 

According to the analysis by ECDC of the information provided by national authorities, most Member States seem to be 

well prepared. The most challenging issues concern the evacuation from affected countries and treatment in the affected 

countries.  

There are potentially further challenges for some Member States in access to treatment facilities, transport of patients, 

availability of laboratories, expertise and resources. In the spirit of solidarity, the HSC is coordinating the sharing of 

certain key resources which Member States have offered to put at the disposal of other countries if required. These 

include offers of support on medical evacuation, treatment and diagnostic facilities. 

 

Could Ebola reach the same proportions in Europe as in West Africa? 



This would be highly unlikely, firstly, because of the specific conditions for transmission of the Ebola virus as described 

above, i.e. direct contact with a symptomatic patient’s bodily fluids. Furthermore, it is important to consider that the EU 

has very high standards of healthcare and preventive care.  

 

Is there a medicine or a vaccine for Ebola? 

There is currently no authorised or proven treatment for Ebola. The WHO, together with regulatory partners, are urgently 

working to identify potential viable candidate treatments, as early supportive treatment is an important factor for the 

clinical outcome.  

The European Medicines Agency stands ready to cooperate with the Commission and Member States to facilitate the 

availability of any treatment, either together with the WHO for use outside of the EU (so-called Article 58 procedure), or 

use within the EU through compassionate use or accelerated review procedures (with rapid prequalification from WHO). 

On the research front, the Commission intends to quickly mobilise funds from Horizon 2020 via an emergency procedure to 

support clinical trials on candidate vaccines and therapies. The details are under discussion with the World Health 

Organisation and the European Medicines Agency in order to define the most appropriate research actions that could add 

value. 

On 26 September 2014, the European Medicines Agency started to review available information on Ebola treatments 

currently under development. The goal is to provide an overview of the current state of knowledge about the various 

experimental medicines to support decision-making by health authorities. 

 

Where can I find updates on the latest developments? 

Updated figures on reported Ebola cases and deaths can be found on the WHO website: 

http://www.who.int/csr/disease/ebola/situation-reports/en/ 

 

All latest documents, including the latest ECDC risk assessment, traveller’s advice leaflet, summaries of HSC meetings, 

and Member State-specific links and information, can be found on the Commission’s website: 

http://ec.europa.eu/health/ebola/index_en.htm 

 

Other links of interest: 

� ECDC: http://www.ecdc.europa.eu/en/Pages/home.aspx 

� WHO: http://www.who.int/csr/disease/ebola/en/ 

Follow us on Twitter: @EU_Health 

EUROPA | Press releases database http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-14-588_en.htm ». 

 

 

 

ESTATUTO DO ENSINO PARTICULAR E COOPERATIVO NÃO SUPERIOR (EEPC)  

@ Recomendação n.º 3/2014 (Série II), de 2014-09-22 / Ministério da Educação e Ciência. Conselho Nacional de 

Educação. - Recomendação sobre o Estatuto do Ensino Particular e Cooperativo Não Superior. Diário da República. – Série 

II-C n.º 196 (10-10-2014), p. 25925-25930. https://dre.pt/application/file/58248301 

«Preâmbulo 

No uso das competências que por lei lhe são conferidas, e nos termos regimentais, após apreciação do 

projeto de Recomendação elaborado pelo Conselheiro Joaquim Azevedo, que contou com a colaboração 

dos conselheiros Álvaro Santos e Paula Santos, o Conselho Nacional de Educação, em reunião plenária de 

22 de setembro de 2014, deliberou aprovar o referido projeto, emitindo assim a sua terceira 

Recomendação no decurso do ano de 2014. 

1 — Introdução 

1 — Nos termos da Lei Orgânica do Conselho Nacional de Educação, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 125/82 

de 22 de abril, ratificado, com alterações, pela Lei n.º 31/87, de 9 de julho, e alterado pelos Decretos-

Leis n.ºs 89/88, de 10 de março, 423/88, de 14 de novembro, 244/91, de 6 de julho, 241/96, de 17 de 

dezembro, 214/2005, de 9 de dezembro, e pela Lei n.º 13/2009, de 1 de abril, compete ao CNE, por 

iniciativa própria ou em resposta a solicitações que lhe sejam apresentadas pela Assembleia da República 

e pelo Governo, emitir opiniões, pareceres e recomendações sobre todas as questões educativas, entre as 

quais, a “Liberdade de aprender e ensinar” e o “Ensino particular e cooperativo”. 

Em 4 de novembro de 2013, foi publicado o Decreto-Lei n.º 152/2013, que aprovou o novo Estatuto do 

Ensino Particular e Cooperativo (EEPC). 

O anterior EEPC tinha sido aprovado pelo Decreto-Lei n.º 553/80, de 21 de novembro, vigorando assim, 



com pequenas alterações, há mais de 30 anos.  

Considerando a importância da matéria, compete ao CNE emitir uma recomendação sobre o novo Estatuto 

do EPC e sobre o modo como o Estado apoia o acesso das famílias às escolas particulares e cooperativas, 

no âmbito da livre escolha (artigo 5.º, alínea c) novo EEPC), dentro de um debate mais amplo sobre o 

papel do Ensino Particular e Cooperativo (EPC) no sistema público de Educação. (…) 

8 — O CNE recomenda, em sede de posterior revisão do presente Estatuto, que nele se incluam as escolas 

do ensino artístico e do ensino profissional de iniciativa particular e cooperativa. 

22 de setembro de 2014. — O Presidente, José David Gomes Justino. 

 

 

MERCADO INTERNO DA ENERGIA 

 

EUROPEAN COMMISSION 

Brussels, 13.10.2014, COM (2014) 634 final 

COMMUNICATION FROM THE COMMISSION TO THE EUROPEAN PARLIAMENT, THE COUNCIL, THE EUROPEAN ECONOMIC AND 

SOCIAL COMMITTEE AND THE COMMITTEE OF THE REGIONS 

Progress towards completing the Internal Energy Market, 16 p. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/PDF/?uri=COM:2014:634:FIN&from=PT 

 

{SWD (2014) 310 final}: Trends and Developments in European Energy Markets 2014, 33 p.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/PDF/?uri=SWD:2014:310:FIN&qid=1413352059977&from=PT 

 

{SWD (2014) 311 final}: Country Reports, 239 p.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/PDF/?uri=SWD:2014:311:FIN&qid=1413352059977&from=PT 

 

{SWD (2014) 312 final}: Report on the ITO Model, 7 p.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/PDF/?uri=SWD:2014:312:FIN&qid=1413352059977&from=PT 

 

{SWD (2014) 313 final}: Investment Projects in Energy Infrastructure, 23 p.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/PDF/?uri=SWD:2014:313:FIN&qid=1413352059977&from=PT 

 

{SWD (2014) 314 final}: Implementation of TEN-E, EEPR and PCI Projects, 21 p.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/PDF/?uri=SWD:2014:314:FIN&qid=1413352059977&from=PT 

 

{SWD (2014) 315 final}: Enforcement of the Third Internal Energy Market Package, 7 p.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/PDF/?uri=SWD:2014:315:FIN&qid=1413352059977&from=PT 

 

 

 

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2015: PROPOSTA DE LEI 

 

(1) «2014-10-12 às 03:04 

  

COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 11 DE OUTUBRO DE 2014 

O Conselho de Ministros aprovou a proposta de lei do Orçamento do Estado para 2015. 

Foram também aprovadas as Grandes Opções do Plano para 2015, após a devida consideração sobre as observações 
constantes do parecer do Conselho Económico e Social. 



TAGS: orçamento  

Ministro da Presidência e dos Assuntos Parlamentares Governo de Portugal http://www.portugal. gov.pt/pt/os-minister ios/ministro-da-presidencia-e-dos-assuntos-par lam entares/docum entos-oficiais/20141011-cm-com unicado.aspx». 

(2) «2014-10-15 às 19:59 

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2015 HONRA «TODOS OS COMPROMISSOS COM A EUROPA E COM OS 
PORTUGUESES» 

Com o Orçamento do Estado para 2015 (OE2015), «o Governo procurou o ajustamento da economia, ao mesmo tempo que 

lança as bases para a retoma do crescimento», afirmou a Ministra do Estado e das Finanças, Maria Luís Albuquerque, 

acrescentando: «Com este diploma, honramos todos os compromissos, com a Europa e com os portugueses». Estas 

declarações foram feitas na conferência de imprensa de apresentação do OE2015, no Ministério das Finanças. 

Lembrando que, «em 2015, pela primeira vez desde a adesão ao euro, Portugal apresentará um défice inferior a 3% 

(2,7%)», a Ministra sublinhou que este «é um marco essencial para a sustentabilidade das finanças públicas». 

«Foi a determinação dos portugueses que abriu caminho para este objetivo, e foi o empenho do Governo que tornou o 

processo orçamental mais transparente, colocando também a tónica no combate à fraude e à evasão fiscal - e agora 

colhemos estes frutos», referiu Maria Luís Albuquerque. 

Afirmando que «podemos e devemos olhar 2015 com mais esperança», a Ministra acrescentou que «são metas deste 

Orçamento a sustentabilidade das finanças públicas e um crescimento económico criador de emprego». 

«Sendo um orçamento elaborado fora do programa de ajustamento, tem maior autonomia e, por isso, maior 

responsabilidade, uma vez que os nossos objetivos ainda não foram totalmente atingidos», realçou Maria Luís 

Albuquerque. 

Explicando que «os efeitos das decisões do Tribunal Constitucional, no que diz respeito à redução da despesa, não se 

esgotaram em 2014», a Ministra referiu que esta rubrica «continua a ter uma componente fixa muito pesada, com um 

impacto de 1360 mil milhões de euros. A estes efeitos, acresceram ainda as dificuldades decorrentes da entrada em vigor 

do Sistema Europeu de Contas». 

«O Governo trabalhou para reduzir a despesa de forma efetiva», afirmou Maria Luís Albuquerque, exemplificando com a 

Contribuição Extraordinária de Solidariedade, «para além das diversas medidas aprovadas do lado da receita». «A meta de 

2,7% do défice apontada para 2015 está ligeiramente acima do limite acordado com os nossos parceiros externos (2,5%), 

mas demonstra o empenho em cumprir com os nossos compromissos internacionais». 

A Ministra afirmou ainda que «o OE2015 assegura o sentido de responsabilidade para garantir a sustentabilidade das 

finanças públicas». E referiu alguns indicadores económicos positivos para 2015: «Aumentará o poder de compra, uma vez 

que só as pensões mais altas serão taxadas, o salário mínimo nacional aumentou, as pensões serão atualizadas novamente, 

e também o mercado de trabalho regista melhorias». 

«Com a reforma do IRC, conseguida com o acordo do maior partido da oposição, a taxa deste imposto reduzir-se-á para 

21%, garantindo uma estabilidade fiscal que contribuirá para que haja mais investimento, o que é fundamental para a 

recuperação económica do País», referiu também Maria Luís Albuquerque. 

Afirmando que «ainda não foi possível reduzir os impostos» sobre os rendimentos das pessoas, a Ministra referiu, contudo, 

que «pela primeira vez é fixado na lei a introdução de um crédito fiscal para 2016», resultante dos proveitos obtidos 

através do combate à fraude e à evasão fiscal. 

«Com o défice orçamental inferior a 3%, atingiremos o terceiro excedente primário consecutivo e o rácio da dívida pública 

continuará a descer. Por outro lado, o crescimento do PIB deverá acelerar (1,5%), ao mesmo tempo que a taxa de 

desemprego manterá uma trajetória descendente (13,4%)», pelo que «2015 continuará a ser um ano de desafios, mas 

também de novas conquistas», concluiu. 

� Intervenção da Ministra de Estado e das Finanças na apresentação da Proposta do Orçamento do Estado para 2015 

Tipo: PDF, Peso: 193,81 Kb 

APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2015  

Intervenção da Ministra de Estado e das Finanças.  

Maria Luís Albuquerque 

Lisboa, 15 de outubro de 2014, 7 p. 
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(3) «OE2015 - Proposta de Orçamento do Estado para 2015 

15-10-2014 

Foi publicada hoje, no site da Direção-Geral do Orçamento, a Proposta de Orçamento do Estado para 2015 (OE2015). Para 

consultar este documento, há que aceder à área Política Orçamental + Orçamento do Estado, recorrendo aí às opções 

seguintes: Ano = 2015 + Tipo OE = Proposta de Orçamento do Estado + Tipo Documentos = Lei / Mapas Lei / Relatório (ou 

Mapas Informativos ou Desenvolvimentos Orçamentais). http://www.dgo.pt/polit icaorcam ental/Paginas/OEpag ina.aspx?A no=2015&TipoOE=Proposta%20de%20Or%c3%a7amento%20do% 20Estado&TipoDocum entos=Lei%20/% 20Mapas%20Lei% 20/%20R elat%c3% b3rio 

 

Orçamento do Estado 

 

A informação disponibilizada neste site integra o Relatório, a Proposta de Lei e os Mapas da Lei, desde 1996 (orçamento 

rectificativo). 

Passou, também, a ser incluída, a partir do OE 2005, informação relativa aos Mapas Informativos e aos Mapas com os 

Desenvolvimentos Orçamentais dos Serviços Integrados (SI) e dos Serviços e Fundos Autónomos (SFA), bem assim como dos 

Programas e Medidas Orçamentais. 
  
    
Documentos 

 

 Proposta de Lei do OE 2015 

 Mapa I - Receitas dos Serviços Integrados por classificação económica 

 Mapa II - Despesas dos Serviços Integrados por classificação orgânica, especificadas por capítulos 

 Mapa III - Despesas dos Serviços Integrados por classificação funcional 

 Mapa IV - Despesas dos Serviços Integrados por classificação económica 

 
Mapa V - Receitas dos Serviços e Fundos Autónomos por classificação orgânica, com especificação das receitas globais 
de cada serviço e fundo 

 Mapa VI - Receitas dos Serviços e Fundos Autónomos por classificação económica 

 
Mapa VII - Despesas dos Serviços e Fundos Autónomos por classificação orgânica, com especificação das despesas 
globais de cada serviço e fundo 

 Mapa VIII - Despesas dos Serviços e Fundos Autónomos por classificação funcional 

 Mapa IX - Despesas dos Serviços e Fundos Autónomos por classificação económica 

 Mapa X - Receitas da Segurança Social por classificação económica 

 Mapa XI - Despesas da Segurança Social por classificação funcional 

 Mapa XII - Despesas da Segurança Social por classificação económica 

 Mapa XIII - Receitas de cada Subsistema por classificação económica 



 Mapa XIV - Despesas de cada Subsistema por classificação económica 

 Mapa XV - Despesas correspondentes a Programas 

 Mapa XVI - Repartição Regionalizada dos Programas e Medidas 

 
Mapa XVII - Responsabilidades plurianuais dos Serviços Integrados e dos Serviços e Fundos Autónomos, agrupadas por 
ministérios 

 Mapa XVIII - Transferências para as Regiões Autónomas 

 Mapa XIX - Transferências para os municípios 

 Mapa XX - Transferências para as freguesias 

 
Mapa XXI - Receitas tributárias cessantes dos Serviços Integrados, dos Serviços e Fundos Autónomos e da Segurança 
Social 

 Relatório do OE 2015 
 

 
Na Biblioteca Digital do Ministério das Finanças encontram-se disponíveis os Orçamentos Gerais do Estado a partir de 
1836. 
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PRODUTOS DE CONSTRUÇÃO 

 

(1) Comunicação da Comissão no âmbito da aplicação do Regulamento (UE) n.º 305/2011 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 9 de março de 2011, que estabelece condições harmonizadas para a comercialização dos produtos de 

construção e que revoga a Diretiva 89/106/CEE do Conselho (Publicação dos títulos e das referências das normas 

harmonizadas ao abrigo da legislação de harmonização da União) (Texto relevante para efeitos do EEE) (2014/C 359/01). 

JO C 359 de 10.10.2014, p. 1-46. http://eur- lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT /PDF/?uri=CELEX:52014XC1010(06)&f rom=PT  

� As disposições do Regulamento (UE) n.º 305/2011 prevalecem sobre quaisquer disposições contrárias das normas harmonizadas. 

(2) Regulamento (UE) n.º 305/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de março de 2011, que estabelece 

condições harmonizadas para a comercialização dos produtos de construção e que revoga a Diretiva 89/106/CEE do 

Conselho. 

 

EMISSÕES DE GASES COM EFEITO DE ESTUFA | TRIBUNAL DE CONTAS EUROPEU 

Relatório Especial n.º 14/2014 «De que forma as instituições e organismos da UE calculam, reduzem e compensam as 
suas emissões de gases com efeito de estufa?» (2014/C 364/03). Jornal Oficial da União Europeia. - C 364 (15-10-2014), p. 
3. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2014_364_R_0003&from=PT 

. O Tribunal de Contas Europeu informa que acaba de ser publicado o seu Relatório Especial n.º 14/2014, «De que forma as 



instituições e organismos da UE calculam, reduzem e compensam as suas emissões de gases com efeito de estufa?». O relatório está 

acessível para consulta ou download no sítio Internet do Tribunal de Contas Europeu: http://eca.europa.eu 

 

 

RESÍDUOS: FALTA DE TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO | UNIÃO EUROPEIA 

 

«Manque de transparence sur la gestion des déchets en Europe 
Published: 15/10/2014 - 08:22 

 
(Credit: [Pedro Miguel Sousa]/Shutterstock) 

Un rapport, réalisé par le cabinet BIO by Deloitte pour la Commission européenne, montre la nécessité 
de définir de façon plus claire la responsabilité élargie des producteurs, mais également de fixer des 
objectifs mesurables en matière de gestion des déchets. 

 

Comment est mise en œuvre (et avec quels résultats) la responsabilité élargie des producteurs (REP) en Europe? Pour 

répondre à cette question, le cabinet BIO by Deloitte s'est penché, pour la Commission européenne, sur les systèmes en 

vigueur dans seize États membres. 

 

Il a mené son analyse pour six catégories de produits : les batteries, les équipements électriques et électroniques (EEE), 

les véhicules légers, les emballages, les papiers graphiques et les huiles. 

 

Premier constat : les comparaisons et l'accès aux données se sont révélés difficiles. « Même après une longue enquête, le 

manque de données comparables et disponibles pour les éléments de performance économique et technique demeure », 

pointe dans son rapport BIO by Deloitte. Le secteur le plus concerné serait les EEE. 

 

Un manque de transparence 

D'une manière générale, le cabinet a constaté un manque de transparence concernant les aspects financiers, notamment 

sur le lien entre la contribution payée par les producteurs et les frais qu'elle est censée couvrir. 

Autre constat : « Les contributions payées par les producteurs aux éco-organismes (lorsque ceux-ci existent) varient 

considérablement d'un pays à l'autre, et ce, même pour une catégorie de produits identiques », souligne-t-il. 

Les données concernant les déchets produits, les quantités mises sur le marché ainsi que la collecte et le traitement 

s'avèrent difficilement comparables: les méthodes de calcul étant diverses et de qualité inégale. 

Le rapport a toutefois pu extraire quelques grandes données. Il montre ainsi que la contribution des producteurs de 

batteries varie, selon les pays, de 240 € (France) à 5400 € (Belgique) par tonne de batteries mises sur le marché. 

Concernant les véhicules légers, le recyclage et le taux de réutilisation s'échelonnent de 64 % (Malte) à 96 % (Allemagne). 

Pour l'huile, les taux de collecte se situent dans une échelle de 3 % (Bulgarie) à 61 % (Belgique). 

Le taux de recyclage des emballages, quant à lui, varie de 29 % (Malte) à 84 % (Danemark) avec des contributions 

comprises entre 20 € (Royaume-Uni) et 200 € (Autriche) par tonne (particuliers). 

 

Les modèles les plus vertueux, pas forcément les plus coûteux 

Enfin, les taux de collecte des DEEE sont compris entre 1,2 kg/hab (Bulgarie) et 17,2 kg/hab (Belgique) pour une moyenne 

de 6,6 kg/hab. 

D'une manière générale, le rapport souligne que les modèles permettant l'atteinte des taux de recyclage les plus élevés ne 



sont pas forcément les plus coûteux. 

« En observant chacun des paramètres de conception des REP (niveau de responsabilité des producteurs, nombre et statut 

juridique des éco-organismes, etc.), aucun modèle unique ne se dégage comme étant le plus efficace et le plus efficient 

», note toutefois le cabinet BIO by Deloitte. 

 

Un besoin de définition et d'objectifs à atteindre 

Pour améliorer et harmoniser la mise en œuvre des REP à l'échelle européenne, ce dernier formule différentes 

recommandations. Pour lui, si la responsabilité élargie des producteurs est définie dans la législation européenne 

(Directive cadre sur les déchets 2008/98), dans les faits, l'interprétation du concept et son application montrent un 

besoin de clarification. « Une définition précise accompagnée d'objectifs fondamentaux, clairs et mesurables – en matière 

de gestion des déchets, mais aussi sociaux et économiques – sont désormais indispensables à une application homogène 

par l'ensemble des pays de l'Union européenne », assure le cabinet. 

Autre éclaircissement nécessaire : la définition du niveau et du partage des responsabilités opérationnelles et financières 

par l'ensemble des acteurs de la chaîne de valeur : les utilisateurs finaux (particuliers, entreprises), les autorités locales, 

les opérateurs privés. 

Pour le cabinet BIO by Deloitte, il faut « faire en sorte que la Responsabilité élargie des producteurs couvre, a minima, 

l'intégralité des coûts de gestion des déchets collectés séparément, de façon à réellement internaliser ces coûts, et donc 

maximiser l'incitation à concevoir des produits plus facilement recyclables ». 

Enfin, partant du même constat que celui de l'exemple français, ils estiment indispensable l'instauration « d'un cadre 

transparent permettant de contrôler et comparer les coûts et les performances des filières REP, via notamment les éco-

organismes ». 

 

LIENS EXTERNES:  

Commission européenne 

• Final report: Development of Guidance on Extended Producer Responsibility (EPR) 

http://ec.europa.eu/environment/waste/studies/ 

 

Actu-environnement.com |Dorothée Laperche 

Rubriques: DÉVELOPPEMENT DURABLECLIMAT & ENVIRONNEMENT 

Lieux: PARIS 

Thèmes: Déchet Et Recyclageenvironnement 

HOME › DÉVELOPPEMENT DURABLE › NEWS › MANQUE DE TRANSPARENCE SUR LA GESTION DES DÉCHETS EN EUROPE 
http://www.euractiv.fr/sections/developpement-durable/manque-de-transparence-sur-la-gestion-des-dechets-en-europe-309162?utm_source=EurActiv+Newsletter& utm_campaign=373e1c1ed5-newsletter_derni%C3%A 8res_infos&utm_m edium=email& utm_term=0_da6c5d4235-373e1c1ed5-55440637». 
 

 

(2) Directiva 2008/98/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de Novembro de 2008, relativa aos resíduos e 

que revoga certas directivas (Texto relevante para efeitos do EEE). Jornal Oficial da União Europeia. - L 312 (22-11-2008), 

p. 3. http://eur- lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT /PDF/?uri=CELEX:32008L0098&from=FR 

 

 

(3) Studies 

Development of guidance on Extended Producer Responsibility (EPR) 

Last updated: 22/08/2014  

EUROPEAN COMMISSION ENVIRONMENT WASTE STUDIES  

http://ec.europa.eu/environment/waste/studies/ 

 

 

 

SEGURANÇA GERAL DOS PRODUTOS 

(1) Comunicação da Comissão no âmbito da execução da Diretiva 2001/95/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 3 de dezembro de 2001, relativa à segurança geral dos produtos (Publicação dos títulos e referências das normas 

europeias ao abrigo da diretiva) (Texto relevante para efeitos do EEE) (2014/C 359/02). JO C 359 de 10.10.2014, p. 47-52. 



http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52014XC1010(07)&from=PT  

(2) Diretiva 2001/95/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de dezembro de 2001, relativa à segurança geral dos 

produtos. 

 

 
 

TRANSPORTE AÉREO | CONSULTAS AERONÁUTICAS DE 27-28 DE OUTUBRO DE 2014 | INSTITUTO 
NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL, I. P. | PORTUGAL GUINÉ-BISSAU 

 

@ Aviso n.º 11399/2014 (Série II), de 2014-10-01/ Ministério da Economia. Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P. - Nos 

termos da decisão do Conselho dos Transportes, Telecomunicações e Energia da União Europeia de 5 de junho de 2003, e 

de acordo com o previsto no artigo 2.º do Regulamento (CE) n.º 847/2004, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de 

abril de 2004, relativo à negociação e aplicação de acordos de serviços aéreos entre Estados Membros e países terceiros, 

torna-se público que, nos dias 27 a 28 de outubro de 2014, terão lugar em Lisboa, consultas aeronáuticas entre a 

República Portuguesa e a República da Guiné-Bissau, com vista à discussão de matérias no âmbito do Acordo sobre 

Transporte Aéreo existente entre os dois países. Diário da República. - Série II-C n.º 198 (14-10-2014), p. 26081. 

https://dre.pt/application/file/58312602 
 

 
 

TRABALHO MARÍTIMO 

 

Convenção do Trabalho Marítimo, adotada pela Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho (OIT) 

«2014-10-09 às 14:21 

COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 9 DE OUTUBRO DE 2014 

3. O Conselho de Ministros aprovou a Convenção do Trabalho Marítimo, adotada pela Conferência Geral da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT). 

Esta Convenção reúne, num só instrumento, a quase totalidade das convenções e recomendações em vigor relativas ao 
trabalho marítimo, propostas e adotadas desde 1920 pela OIT, visando garantir, a nível internacional, condições de 
trabalho dignas no sector marítimo. 

Pretende-se ainda favorecer a criação de condições de concorrência leal entre armadores, contribuindo para estabilizar o 
sector dos transportes marítimos, confrontado com uma forte concorrência no plano mundial. 

TAGS: tribunais, administração pública, legislação, trabalho, mar, transportes, segurança alimentar, investigação  

MINISTRO DA PRESIDÊNCIA E DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES | GOVERNO DE PORTUGAL http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/m inistro-da-presidencia-e-dos-assuntos-parlamentares/documentos-of iciais/20141008-cm-com unicado.aspx». 

 

 
 

TRANSPORTE RODOVIÁRIO | REGIMES DE LICENCIAMENTO OU DE PERMISSÃO ADMINISTRATIVA | MODELOS 
DE DISTINTIVOS DE VEÍCULOS EM PLACAS 

 

@ Despacho n.º 12570/2014 (Série II), de 2014-09-26 / Ministério da Economia. Instituto da Mobilidade e dos 

Transportes, I. P. - Clarificação sobre modelos de distintivos de veículos em placas. Diário da República. – Série II-C n.º 

198 (14-10-2014), p. 26081. https://dre.pt/application/file/a/58312601 

O Despacho n.º 10009/2012, de 4 de julho de 2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 143, de 25 de julho de 2012, e 

o Despacho n.º 10104/2014, de 24 de julho de 2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 150, de 6 de agosto de 2014, 

fixaram os modelos dos distintivos identificadores dos veículos afetos às atividades de transporte rodoviário sujeitas a regimes de 

licenciamento ou de permissão administrativa. 

Tendo surgido dúvidas sobre a aceitabilidade da prática - que, aliás, é seguida sem problemas há muitos anos - de tais distintivos 

serem pintados ou impressos em suportes físicos, os quais são fixados de forma permanente aos veículos, importa clarificar a 

situação de modo inequívoco. 

Nestes termos, determino o seguinte: 



� 1 - Os distintivos identificadores de veículos cujos modelos foram definidos pelos Despachos n.º 10009/2012, de 4 de 

julho de 2012, e n.º 10104/2014, de 24 de julho de 2014, podem ser pintados, impressos em material autocolante ou 

embutidos em suportes metálicos ou plásticos, os quais sejam fixados de forma visível e permanente na carroçaria ou 

para-choques dos veículos, à frente e à retaguarda. 

� 2 - Os carateres utilizados nos distintivos têm de respeitar as características de tipologia, dimensionais e cromáticas 

estabelecidas nos despachos referidos no número anterior. 
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